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República Federativa do Brasil ',', , o 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANOL-N"SZ SÁBADO, 20 DE MAIO DE 1995 BRASÍLIA - DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO-------------------------

l-ATA DA 65"SESSÃO. EM 19DE MAIO DE 1995 
I.I-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENfE 
l.2.1- Discursos do Exp<diente 
SENADOR LAURO CAMPOS - Teorias sobre • constância 

do arrocho salarial nas políticas econômicas do Brasil nos últimos 
20 anos. 

SENADOR MAURO MIRANDA - Elevação das laxas de 
juros prejudicando diversos setores da Economia. especialmente 
o do comércio varejista. Contrário à política de contenção de con­
sumo. 

SENADOR ANTÓNIO CARLOS V MADARES - Conside­
rações sobre as atribuições de competência da Comissão de Fisca­
lização e Controle do Senado Federal 

SENADOR PEDRO SIMON - Retificação de notícia do 
jornal "Zero Hora" de que estaria bavendo desentendimento entre 
S. Ex .. e a Senadora Emilia Fernandes. Transcrição nos Anais da 
Casa do artigo do jornalista Paulo San\' Ana, intitulado Dia da 
mãe. Posição do ex-Governador Leonel Brizola em relação às pri­
vatizações. Sugestão ao Ministro da Agricultura, de um programa 
de alimentação populAr. 

1.2.1-- LeIto';' de projeto 
- Projeto de Lei do Senado nO 161, de 1995, de autoria do 

Senador José Edoardo Dutra, que altera a Lei n° 8.031, de 12 de 
abril de 1990, e dá outras providências. 

1.2.3- Requerimento 
- N° 783, <lo 1995, de autoria do Senador Pedro SÍlnon, so­

licitando a transcrição nos Anais da Casa do artigo intitulado Dia 
da mãe, de autoria do jornalista Paulo Sant'Aua, publicado no jor­
nal" Zero Hora", de 14 de maio de 1995. 

1.2A - Ofícios 
- N" 55, de 1995, da Liderança do PSDB, de substituição de 

membr,?s na Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provi# 
sóriano997195. 

- N" 298, de 1995, da Liderança do Bloco PUPSC/PSD, de 
substituição de membro na Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória n° 995195. 

- N" 36'95, da Liderança do PV, de indicação de membros 
na composição da Comissão Mista destinada a emitir parecer so­
bre a Medida Provisória n° 992195. 

1.2.5 - Requerimentos 
- N° 784, de 1995, de autoria da Senadora Marina Silva, s0-

licitando que sejam considerados como licença autorizada os dias 
6,27,30e 31 de março, eos dias 10, 11, 12, 17 e 18 de abril. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- N"785, de 1995, de autoria do Senador Romeu Tuma, so­
licitando que seja considerado como licença autorizada o dia 22 de 
maio do corrente. Votação adiada por falta de quorum. 

- N" 786, de 1995, de autoria do Senador Júlio Campos, so­
licitando que sejam considerados como licença autorizada os dias 
24 de abril e os dias 2, 5, 12 e 15 de maio do corrente. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- N" 787, de 1995, de autoria do Senador Sérgio Machado, 
solicitando que seja considerado como licença autorizada o dia 19 
do corrente. Votação adiada por falta de quorum. 

1.2.6 - Comunicações da Presidência 
- Ediçã&, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 

Pmvisória nO 997, de 16 de maio de 1995, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social. em favor 
do Ministério do Planejamento e Orçamento, crédito extraordiná­
rio no valor de R$ 69.110.107,00 (sessenta e nove milhões, cento 
e dez mil, cento e sete reais), para os fm, que especifica; designa­
ção da Comissão Mista e fixação de calendário para a tramitação 
da matéria. 

- Aprovação, pela Mesa do Senado, em reunião realizada 
DO dia 18 do corrente. dos Requerimentos nOs 713. 714, 716. 
717,732, 733, 734, 735, 743 e 744, de 1995, dos Senadores 
Edison Lobão, Ernandes Amorim, Flaviano Melo, Osmar Dias, 
Eduardo Suplicy e GilbOrto Miranda, de informações aos Minis­
tros mencionados. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Ofício n° S/19, de 1995, do Presidente do Banco Central, 

referente a retificação da Resolução nO 55, de 1994, do Senado Fe· 
deral, que autoriza o Departamento de Águas e Energia Elétrica do 
Estado de São Paulo - DAEE. a contratar operação de crédito ex­
terno. com garantia da União. no valor de quarenta e nove bilhões. 
quatrocentos e vinte e sete milhões de ienes, junto ao The Over­
seas EcollOmic Cooperation Fund - OECF. destinada a fmanciar 
parcialmente o Projeto de Despoluição da Bacia do Tietê. Ap .... 
ciação sobrestada em virtude da ausência do Relator designado, 
tendo usado da palavra o Sr. Pedro Piva. 
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Projeto de Lei da CâJrulra n° 82, de 1992 (nO 969/91, na 
Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao ar!. 45 da Lei n° 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - C6<ligo de Processo Civil. Dis­
cussão encerrada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após 8 Ordem do Dia 
SENADOR RONAllJO CUNHA UMA, como Uder - Visita 

do Presidente da República a Campina Grande, no Estado da Panúba. 
SENADOR GU..Y AM BORGES - Viabilização do deseovolvi­

mento da Região Amazônica. Considerações sobre o Projeto SN AM. 
SENADOR VAlMIR CAMPELO - Favorável ã proposta de 

criBção do Conselho Nacional da Juventude. 
SENADOR ADEMIR ANDRADE - Solidariedade à indig­

nação da Comissão Pastoral da Terra, ligada à CNBB e ao movi­
mento dos trabalhadores sem terra, frente à indicação do Sr. Araújo 
Neto como Diretor-Geml do Instituto Nacional de Refonna Agrária. 

SENADOR JONAS PINHEIRO - Manilestação dos produ­
tores rurais da região da Chapada dos Parecis, no Estado do Mato 
Grosso, sobre a crise da agricultura brasileira. 

1.3.1 - Comunicações da Presidência 
- Ténnino do prazo para apresentação de emendas ao Pro­

jeto de Lei da Cânwa n° 128. de 1992 (n° 996/91. na Casa de ori­
gem). sendo que aO mesmo não foram. oferecidas emendas. , 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
1.4 - ENCERRAMENTO 
2 - RETIFICAÇÕES 

- Ata da 63" Sessão, realizada em 17 de maio de 1995, e 
publicada no DCN, Seção ll, de 18 de maio de 1995. 

- Ata da 64" Sessão, realizada em 18 de maio de 1995, e 
publicada no DCN, Seção ll. de 19 de maio de 1995_ 

3 - ATOS DO PRESIDENTE 
- N"s 266 a 274, de 1995. 
4 - ATOS DO DtRETOR.GERAL 
- N"s 324 e 325, de 1995. 
5-ATASDECOMISSÕES 
- 10" Reonião Ordinária da Comissão Diretora, realizada 

em 11 de maio de 1995. 
- I' Reunião da Comissão Mista destinada a exanrinar e 

emipr parecer sobre a Medida Provisória n° 963. de 1995, ",aIi ... -
da em 11 de abril de 1995. 

- 1- Reunião da Comissão Mista destinada a exa:rninar e 
emitir parecer sObre a Medida Provisória nO 988. de 1995, realiza­
da em 9 de maio de 1995. 

6-MESADIRETORA 
7 -CORREGEDOR E CORREGEDORES SUBSTIIUroS 
8 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
9-CONSEUJO DEÉ1lCA E DECORO PARLAMENTAR 
10-COMPOSlÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
11- COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 

MERCOSUL (SEÇÃO BRASaElRA) 

Ata da 65a Sessão, em 19 de màio de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50' Legislatura . 

Presidência dos Srs. José Eduardo Dutra, Antônio Carlos Valadares e Bello Parga 

. ÀS 9 HORAS, AaJAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADOFiES: 
Aderoir Andrade - Antônio Carlos Valadares - Bello Parga 

- Beni Veras - Bernardo Cabral- Cosildo Maldaner - Darcy Ri­
beiro - Edison Lobão - E1cio Alvares - Epiláclo Cafeteira - FIa­
viana Melo - Freitas Neto - Gilberto Miranda - Gilvam Borges­
Guilhenne Palmeira - Humberto Lucena - lris Rezende - Jader 
Barbalho - Jefferson Peres - loão Rocha - lonas Pinheiro - 10-
sapbat MariDho - José Roberto Arruda - losé Eduardo Dutra -
José Fogaça - José Ignácio Ferreira - Lauro Campos - Lúcio Al­
cântara - Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Mauro Miran­
da - Nabor Júnior - Pedro Piva - Pedro Simon - Romeu Tuma -
Ronaldo Cunha Lima - Valmir Campelo - VilsOn Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares)­
A lista de presença acusa o comparecimento de 38 Srs. 
Senadores. Ha~endo número regimental, declaro aberta ,3 

sessão. 
Sob a proteção de Deus. iniciamos nossOs trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Çarlos y;U~dares)':· Hft 
omdores inscritos. . 

Concedo a palavm ao oobre Senador Pedro Simon. (pausa) , 

Concedo. palavra ao nobre Senador Gilvam Borges. (pausa} . 
Concedo a palavra ao nobre Senador JOnas Pinheiro. (p8lJsa) 
Concedo a palavm à nobre Senadora !'.farina Silva. (pansa.)' , 
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Concedo • palavra ao nobre Senador Va1mir Campelo. 
(pausa) . 

Concedo. palavra ao nobre Senador Lauro Campos. 
O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, desejo preencher a tranqüilidade desta sexta-feira 
tecendo algumas considerações sobre o que vai lá fora, sobre a 
convulsão que a cada dia se aprofunda mais e que, infelimlente, 
não penetra na nossa emoção, não se afuma cotno um sinal de 
alerta a respeito daquilo que o futuro está armando contra a socie­
dade brasileim. 

Há vinte e tantos anos alertávamos para as conseqüências 
nefastas. das medidas tomadas em nome do desenvolvimentismo. 
que se tomou axmado. desenvolvimentismo que se tornou exclu­
dente, desenvolvimentismo que mostrou o seu egoísmo, desenvol­
vimentismo que mostrou as suas entranhas, desenvolvimentismo 
que demonstrou as suas ligações pelVersas .com o capital estran­
geiro. desenvolvimentísmo ~e se armou da dívida externa para 
mais espoliar, para mais sangrar o povo brasileiro. desenvolvimen­
tismo que transforn19U uma situação de equilíbrio orçamentário 
existente até 1972 em algo incontrolável, numa dívida pública 
crescente, cujo objetivo principal foi, sem dúvida alguma, susten­
tar aquilo que havia de mais bem constituído, de mais bem organi­
zado. mas de mais improdutivo e nefasto na economia brasileira.. 

Os bancos, neste País, tornaram-se OS grandes beneficiários 
da divida píblica. a tal ponto que o Governo brasileiro transfor­
mou-se num refém da l'bancocracia" aqui instalada. 

E agora novamente isso se repete, em nome de um futuro 
que se apresenta como maravilhoso, nas palavras do Senbor Presi­
<leu'" da República. 

Depois de elogiar a grande oratófia de Trolski, mostrando a 
lranqüilidade da sua presença na Presidência, depois de se referir 
ao falO de que, segundo O grande orador Trotski, é pela palavra 
dos grandes oradores que Deus se pronuncia. depois de ter elogia­
do aquele que foi, realmente, o inspirador de muitas das suas 
idéias, o Senhor Presidente da República transplantou para o Bra­
sil. para o contexto nacional, algumas determinações feitas por 
Trotski, inclusive a respeito da formação da te<:noburocracia na 
União Soviética. que se repetia no Brasil. 

Naquele tempo, Fernando Henrique Cardoso não tinha tempo 
para elogiar a oratória de Trotski. Agora, Sua Excelência a elogia e 
fala daquelas IranSfon:nações que ocorreram na União Soviética, que 
Trotski já prenunciava e arosava. quando da fottnação da nomencla­
tura. da classe privilegiada. daqueles que se apropriaram da produção 
de canos. de objetos individoalistas, egolstas, capitalistas, quando da 
formação daquela classe privilegiada na União Soviética que se for­
moo em torno de um Governo que só poderia ser despótico, porque 
lá não existia o despotismo oculto do mercado para distribuir a 
renda de uma maneira desigual. privilegiando aqueles que eram os 
grandes beneficiários de um processo prodotivo devido à tecnolo­
gia. capitalista lá instalada, para lá ttansplantada. voltada exclusi­
vamente para os privilégios de uma classe muito pouco numerosa. 

Portanto, recebemos, agora, de repente, a palavra do Senhor 
Fernando Henrique Cardoso, que se recorda daquilo que havia es­
quecido, de seu entusiasmo pela oratória de Trotski, que conside­
rou. há !rés dias, como um dos maiores oradores da história. Mas, 
ao fazê-lo, Sua Excelência afIIma que fpj justamente devido ao 
cerceamento rultural. devido à. censura que pesou sobre a capaci~ 
dade crítica do povo da União Soviética que a experiência socia~ 
lista. lá. não deu Os resultados esperados, e que aqui um fublro al~ 
vissareiro. um futuro róseo , um futuro grandioso nos aguarda. 

. Temo que li. elegância., temo que o oorriso conflallte do Se~ 
nhOf Presidente da República. temo que a sua visão a respeito des~ 

se horizonte róseo que prevê para a sociedade brasileira não possa 
se conlmnat. esteja sendo inviabi.liza.da. por diversos motivos 6b.­
vios. Como é possível uma economia capitalista subdesenvolvida, 
uma economia capitalista que, de acordo com as palavras do Se­
nhor Fernando Henrique Cardoso, deixou penetrar e se constituir 
no Brasil um antiestado nacional - um antiestado de que talvez o 
Senhor Fernando Henrique Cardoso seja um dos Presidentes - via­
bilizar esse horizonte róseo? Esse antiestado nacional a que Se re­
fere o Senhor Fernando Henrique Cardoso no seu livro O Modelo 
Polítiro Brasileôro é justamente aquele Estado que, desde as sua~ 
origens. foi penetrado pelos interesses extemos~ pelos interessé's 
dos colonizadores e pelos interesses dos neocolonizadores, c, 
como diz Sua Excelência, dos neo-imperialistas. 

Capital é poder. e ao se transplantar o poder sobre o cadáver 
de Getúlio Vargas para este País e para toda a periferia mundial. 
Se capital é poder, é óbvio que O poder no Brasil só poderia ser 
um poder contaminado, de1enninsdo, entranhado pelo capital ex­
terno que'J)ara aqui se transplantava. 

Portanto, o primeiro transplante não foi de máquinas e equi­
pamentos que sobravam nos Estados Unidos e no capitalismo cên­
trico, as máquinas e equipamentos que detinham a tecnologia de 
ponta voltada para a prodoção de artigos de luxo. Foi o transplante 
da ideologia. das idéias de que deveriamos nos render à necessida­
de de fazermos sacrificios, de reduzi.nnos salários. de. contermos o ' 
consumo, de abrirmos as portas para o capital estrangeiro, a fIm de

l
i 

quebrarmos o ciclo vicioso da pobreza. 
Essa conversa ftada. tornou-se completamente desmoraliza-) 

da pela prática, e ao invés do combate à inflação prometido pelo 
aumento da produção. o que vimos foi O contrário, o exacerba­
mento do processo inflacionário. Depois do pico salarial atingido 
em 1959, o salário mínimo foi mpidamente consumido, e s6 entre 
1964 e 1967 houve uma queda do salário mínimo real de 25%. 

O processo de crescimento e de acumulação de capital fez­
se, portanlO, desde o principio, às expensas dos trabalhadores bra· 
sileiros, da massa dos consutnidores excluídos e de uma concen­
tração perve",. de renda. de saber, de poder, de riquem e de con­
sumo. Mais uma vez. o Governo escolhe aqueles que tiveram que 
reduzir o seu consumo, aumentando a carga tributária das pessoas 
físicas e deixando os banqueiros livres para colocar as taxas de juros 
mais elevadas do tllIIIldo. Ao invés da renda disponível para o consu­
mo ser reduzida e controlada através da tributação, ela o é através da 
taxa de jIros. que reduz o dinheiro, O poder de compra, o consumo, a 
capacidade do estômago dos brasileiros, transportando essa capacida­
de para os bolsos dos banqueiros nacionais e estrangeiro&. 

Srs. Senadores, é de estarrecer que diante de urna situaçlio que 
se agrava. com 34 milhões e 700 mil brasileiros abaixo do nivel da 
pobrelll, com 30 milli1ies de analfabetos neste Pais, os mesmos gm­
]lOS dominantes que estão dominando este Pais há centenas de anos 
vêm repetindo as medidas que Campos Salles tomou no início de seu 
govemo, medidas de demissão salarial, de demissão de funcionãrios, 
de venda da CenlIal do Brasil, de queima do dinheiro. Campos Sal­
les foi obrigado a queimar dinheiro por imposição de Rotschild. 

O nosso dinheiro não foi apenas queimado. Virou dólar, o 
que é muito pior. 

Assim, companheiros, não vejo e não posso ver, infeliz­
mente, esse colorido róseo que o futuro mostra ao Senhor Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso e ao seu Governo. 

Ao contrário~ o que vejo é que os comeiéíantes, os inWJs­
triais e a população brasileira se mostram petplexos di3Jlte de, um 
govemo indeciso, ambivalente. dúbio e que. a cada momento; 
apregoa as virbldes de um instrumento de poütica fmanceira. um 
instrumento de política cambial oposto àquele que o governo pre­
gava e defendia há !O ou 15 dias. 
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Senão vejalllOS: vamos reduzir. diziam há. pouco tempo qs 
tecnocratas de planlão no Banco Central e alhures, vamos redum 
as nossas exportações, vamos aumentar as importações e para isso 
nós vamos dar um subsídio aO real. O real se fortalece artificial­
mente e um real passa a valer mais do que um dólar. com um dólar 
valendo 84 centavos de real. 

Esse câmbio pennitiu que mercadorias estrangeiras invadis­
sem o tenit6rio nacional, que aumentasse para 9 milhões e 209 mil 
o número de desempregados no Brasil, que as indústrias começos­
sem a fechar. Hoje as televisões mostram, na rua. os trabalhadores 
revoltados contra os efeitos nefastos provocados em diversos seto­
res da economia por essas importações devastadoras. 

No momento seguinte, o mesmo Governo inventa a banda 
cambial, muda a parte de câmbio, retira a isenção das alíquotas de 
importação, aumenta em 70% as aliquotas sobre mais de cem pr0-
dutos e pratica a politica oposta, sem dar satisfações a ninguém. O 
que em importante, as importações subsidiadas, castigando o povo 
brasileiro, aumentando o poder de compra dos importadores que 
importavam carros, geladeiras, computadores, gravatas, perfumes, 
chocolates, vinhos (mos. não é mais. 

Quarenta bilbôes de dólares são reseIVados para isso, aju­
dando a custear a eleição llJJ!Ís cara do Pais, em toda a sua história 
- a eleição do Senhor Fernaudo Henrique Cardoso. Quarenta bilhões 
de dólares foram postos em reserva, para que • economia brasileira 
sofresse essa invasão por parte dos produtos estrangeiros. 

Mas, no momento seguinte, o que importa de novo, é ex­
JX>Itar. Devemos conter as importações, aumentar as exportações. 
porque aqueles recursos artificialmente conquistados, consegui­
dos, aquela reserva artificial de 43 bilhões de dólares se esvaia ,.­
pidamente. 

E o Governo, que assinalava com o aumento das importaçõ­
es. passa agora a defender o aumento das exportações como um 
dos instrumentos de redjnarnização da economia brasileira. Mas se 
'aumentarmos as nossas exportações, reduziremos a oferta interna; 
os produtos disponíveis internamente serio reduzidos na medida 
em que aumenta a exportação. A renda dos exportadores aumenta­
rá, causando uma segunda pressão inflacionária. A primeira, devi· 
da à redução do fluxo de oferta de mercadorias na economia brasi­
leira, fluxo esse desViado para as exportações. Num segundo mo­
mento, o aumento da receita dos exportadores faz com que o Ban­
co Central, cuja preocupação principal é enxugar a base monetária, 
encharco essa base, transformando os dólares de exportação em 
reais, fomecidos para os consunridores, os privilegiados exporta­
dores, até então =tigados pelas medidas do próprio Governo. 

Não há parâmetro, não há estabilização possível diante de 
uma situação como esta. A taxa de juros. que parecia cair como re­
sultado da queda da inflação, se eleva a patamares anteriormente 
desconhecidos. 

A rede bancária anuncia no jomal que, na década perdida, 
teve uma receita de 14 bilhões de dólares. E nós percebemos que, 
de acordo com as intenções do Ministro da Fazenda, o que se pre­
tende agora é pagar a divida pública, transferincJo.. para os ban­
queiros. Pretende-se trocar patrimônio, conseguido através do san­
gue extraido dos trabalh.dores brasileiros, coagulado nas empre­
sas estatais. por papéis da dívida pública, pelos 70 bilbões de reais 
que correspondem à divida pública mobiliária atual. 

Se isso acontecer, se esse patrimônio - e, de inícío, diziam 
que os recursos provenientes da sua venda seriam destinados ao 
social- destinar-se apenas ao pagamento da dívida aos banqueiros 
e aos tomadores dos titulas da divida pública brasileira, o sistema 
bancário vai, dentro de pouco tempo, procurar socorrer-se de no­
vos estímulos e incentivos. Sabemos que a rede bancária brasileira 
cresceu, multiplicou-se e apropriou-se- do poder. neste Pais, atra-

vés justamente do serviço da dívida pública, dos juros escorchan­
tes que ela obteve durante décadas, devido ao serviço da divida 
pública que o Governo lhes pagava. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - La­
mento informar a V. Ex" que seu tempo eslá esgotado. 

O SR. LAURO CAMPOS - Apenas peço, Sr. Presidente, 
mais alguns minutos para termirau nrinha oração. 

Dizem agora que as estatais não são bem administradas, que 
os tecnoburocratas das estalais não sabem administrá· las. E que­
rem privatizá-las e entregá-Ias para quemfPara os banqueiros? 
Para as empreiteiras que estão falindo? Entregã-Ias para os gran. 
des empresãrios nacionais que eslão à beira da falência? Para a 
Mendes Júnior? Entregá-las para quem? Entregã-Ias para os que 
não souberam administrar as suas próprias empresas? Para aqueles 
que criaÍ"am neste País "Os Anões do Orçamento", a fim de se 
manter com recursos do Enírio? Entregar para quem? Para o capi­
tal e~iro que está de olho nas nossas riquezas? 

E, portanto, realmente um excesso de otimismo do Senhor 
Presidente da República não perceber a situação real, concreta em 
que se encontra. E esse otimismo é realmente perigoso. É o otimis­
mo de um aviador diante de urna grande turbulência. de um avia­
dor diante de problemas na hora da aterrissagem que não percebe 
que a situação real é de temor. é de perigo e continua a navegar 
como se estivesse em céu de brigadeiro. 

Eu gostaria, Srs. Senadores, nesta sexta-feira calma. nesta 
sexta-feira tranqüila, que o Senado Federal pudesse realmente 
manter-se longe dos problemas que estão a nossa volta, dos pr0-
blemas que estão a nossa porta, que nos agridem a cada momento. 
Mas. infelim1ente, tenho um dever a cumprir, o dever que recebi, 
dos meus eleitores. E creio que o cumprireí. Mais uma vez, depois 
de 25 anos de fracasso, continuo alertando para o fato de que é 
possível sim, é possivel que algo pi~ nos espere, é possível que o 
fundo do poço não tenha chegado. E preciso trabalhar muito para 
que ultrapassemos este momento de intranqüilidade e de turbulência, 
para que encontremos O céu tle brigadeiro que todos desejamos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Mauro Miranda. 

O SR. MAURO MIRANDA (pMDB.oo. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e SI'S. Senadores, são gra­
ves os sinais de crise que afetam setores importantes da. economia 
brasileira, em conseqüência da atual taxa de juros. Já não falo da 
questão agrícola, que alcançou enonne repemlssão nos últimos 
dias e que jó tem a sua solução encanrinhada graças à inteIVenção 
direta de Presidente Fernando HenriqÚe Cardoso. Agora é o c0-

mércio que mostra. sua fragilidade diante dos elevados custos do 
dinheiro, com a concordata pedida pela Casas Centro, uma das 
instituições mais tradicionais e mais sólidas do Pais. O Dr. Rober­
to Macedo, llder patronal do setor, afastou o fantasma da generaJí­
zação da crise, dizendo tratar-se de caso isolado. São declaIações 
oportunas para impedir que se estabeleça o clima de pânico, mas 
não funcionam como garantia de que novos fatos não se avizi­
nhem. Ninguém revelJi que está quebrando, para não estimular a 
fúria dos cobradores. 

Tenho compromissos partidários e pessoais de apoio ao G0-
verno e compreendo as responsabilidades das autoridades econô­
micas num sistema monetarista. Nossos economistas optaram pela 
politica de bloqueio do consumo para segurar a inflação, e o méto­
do universal para chegar a esse objetivo é a prática dos juros ele­
vados. Os resultados estão funcionando dentr~ da expectativa, mas 
seus custos invisíveis começam a aparecer. E como se estivésse· 
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mos diante de um dogma de questionamento proibido. Penso que 
não é este o ca.minho da sensatez, e que a economia deve ser vista 
no seu todo, com. suas verdades formais e com suas verdades rola· 
tivas. O dinheiro que fmaneia a produção está caro, e seu custo vai 
onerar o produto, alimentando a inflação. Se este custo não ê re­
passado, quebra-se a cadeia de interdependência das atividades 
produtivas. Não há. teorema que sustente. se tentar quebrar essa ló­
gica universal. 

É preciso pensar. É imperativo trilhar os caminhos da hu­
mildade e rever conceitos em benefício de todos. Estaxnos com as 
privatizações em andamento, mas o tempo de maruração é longo. 
Há dias, um articulista econômíco de respeito calculava que o va­
lor a ser obtido com a venda da Vale do Rio Dot!e COtTespondia a 
cinco meses de juros da atUd.l dívida mobiliária do Governo. Com 
o crescimento vegetativo dessa dívida. essa relação cai dramatica­
mente para apenas um mês. se a venda da empresa acontecer daqui 
um ano. A constatação é grave e mostra que o Tesouro Nacional é 
a vítima principal da taxa de juros, embora possa. mesmo agravan­
do a sua crise, emitir moeda pano pagar ou pano rolar a dividá. Isso 
não acontece com o setor privado, que. 00 quebra. ou desmobiliza 
patrimônio, gerando desemprego e diminuiodo a arrecadação do 
Estado. É um circulo vicioso navegando na contramão do ideal. 
que seria o crescimento econômico. . 

Na época mais dura da inflação, o custo real do dinheiro 
pano "" fmanciamentos prodotivos correspondia a aproximada­
mente 10% da cmreção monetária. Hoje, com uma inflação mêdia 
de 2% nos últimos meses, os bancos chegam a cobrar taxa 12% a 
15%. Em tenno. reais, isso significa um ágio de,6OO% a 700% no 
custo real da moeda pano o tomador particular. E a dura realidade 
dos fatos e um caminho cruel para rumos desconhecidos. Sei que 
a complexidade da economia não contempla saídas milagrosas, 
nem aponta soluções imediatas quando se vive uma quadra de per­
plexidades como a que estamos vivendo. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso não pode ser acu­
sado de insensibilidade, Todos estamos acompanhando e somos 
solidários com as suas angústias e devemos apontar-lhe soluções. 
Acredito sinceramente no profissionalismo e no patriotismo de 
seus auxiliares no campo da economia. Por isso, creío que a eles 
não faltarão talento e vontade para redimensionar os valores que 
orientam as suas políticas. 

Não há caminhos sem retomo, desde que haja grandeza 
pano parar, olhar em todas as direções e voltar, se for o caso, pano 
corrigir a rota, sem perder de vista o objetivo. Não tenho dúvidas 
de que os resultados poderão compensar e muito. e o povo brasi­
leiro agmdecerá por isso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Mauro Mirama, o Sr. 
Antônio Carlos, Suplente de Secretário. deixa a cadeira 
da presidênci4, que é ocupada pelo Sr. H.no Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Dello Parga) - Concedo • palavm ao 
nobre Senador Antonio Carlos Valadares, ptÓximo orador ínscrito. 

O SR, ANTONIO CARLOS VALADARES (pp-SE. Pr0-
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senado­
res, no ano de 1993, O Senado Federal criou a Comissiio de Fisca­
lização e Controle, através da Resolução n° 46. E o fez bem, usan­
do das prerrogativas que lhe conferem os artigos 49 e ? I da Cons­
tituição Federal. No inciso N do art. 71 estabelece que o controle 
e~temo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o au­
xílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete realizar, 
por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Senado Fede­
ra). de comissão técnica ou de inquérito. inspeções e auditorias de 
natureza contábil, fmanceiIa, orçamentãria, operacional e patrimo-

Dial, nas unidade, administmtivas dos Poderes Legislativo, Execu­
tivo e Judiciário. 

Com base nessas no:nnas, inscritas na Constituição Fedeml, 
o Senado e a Câmara estão a exercer. com a maior legitimidade, as 
prerrogativas que lhes são inerentes. 

Em vista disso, Sr. Presidente, na condição de Presidente 
etn exercício da Comissão de Fiscalização e Controle, onwm apre­
sentamos a seus membros uma proposta de Programa de Trabalho, 
para o biênio 95/96, que será discutida na próxima reunião. Essa 
proposta visa a dar funcionalidade, eslIUturação e condição pano 
que os trabalhos de fIscalização e controle sejam realizados a con· 
tento, em obediência ao que determina a Resolução nO 46. 

Passo a ler, pano conhecimento da Casa, o teor da proposta 
da Presidência da CoIIl.i.$são que ora exerço, no lugar do Dobre e 
ilustre Senador Alexandre Costa - S. Ex', por motivo de doença, 
encontra-se afastado desta Casa. 

"1. INTRODUÇÃO 

Com o objetivo de tornar efetiva a atuação da C0-
missão de Fiscalização e Controle e dar organicidade 
aos seus trabalhos, submeto à apreciação de seus mem­
bros a presente proposta de Programa de Trabalho para 
o ano de 1995. 

Com o advento da Constituição de 1988, o Congresso 
Nacional recobrou, na plenitude. suas prerrogativas como Po­
der, especialmente no que diz respeito à sua competência fisca­
lizadora. 

Assim é que, em seu art. 49, a Carta Magna con­
fere competência privativa ao Congresso Nacional para, 
dentre outras atribuições, "fISCalizar ., controláromota­
mente, ou por qualquer de suas Casas. os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta". 

Nos arts, 70 a 75, encontra-se disciplinada. ma­
téria relativa à fiscalização contâbil. fmanceira, orça­
mentária, operacional e patrimonial da União, atribuição 
cometida ao Congresso Nacional com o auxilio do Tri­
bunal de Comas da União - TCU. 

Tudo isso evidencia a responsabilidade e o papel 
reservado ao Poder Legislativo. no sentido de zelar pelo 
frei e regular emprego dos recursos públicos em busca 
da promoção do bem-estar social. 

Com o objetivo de exercitar as prerrogativas de 
sua competência. o Senado Federal criou, por meio da 
Resolução nO 46, de 1993, a Comissão de Fiscalização 
e Controle, a quem cabe, sem prejuízo das atribuições 
das demais Comissões, exercer a fiscalização e o con­
trole dos atos do Poder Executivo, incluídos os da ad­
ministração indireta, de que trata o art. 49 supramen­
danado. 

Nesse contexto, o estreito relacionamento da C0-
missão com o Tribunal de Contas da União li de funda­
mental importância para que possa exercitar com eficá­
cia as atribuições de sua alçada. 

Em vista do exposto, buscou-se elaborar uma 
proposta de Programa de Trabalho, esttuturada de 
conformidade com as nonnas constitucionais e regj­
mentais. de modo que a Comissão de Fiscalização e 
Controle cumpra seus fIns institucionais, como valio­
so instrumento de controle. inibidor de abusos na alo­
cação e no emprego dos recursos públicos, sem elidir 
a competência constitucional da Comissão Mista de 
Planos e Orçamentos Públicos de que cuida o art. 
166, § 1°, da Lei Maior. 
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2. METODOLOGIA DE 1RABALHO 

A competência da Comissão, confonne dermida 
no art. 2' da Resolução n' 46;de 1993, é por demais am­
pla. Cabe a ela "exercer a fiscalização e o controle dos 
atos do Poder Executivo, incluídos os da administração 
íru:lireta", tarefa cujo cumprimento a contento exigiria da 
CorIDssão de Fiscalização e Controle uma estrutura de 
que não dispõe no momento. 

Como fonna de superar essa dificuldade e. iniciar 
uma fase de funcionamento efetivo com os meios de que 
dispõe no momento, a Conrissão de Fiscalização e Con· 
trole pode privilegiar a utilização de alguns dos poderes 
que lhe foram dados por seu instrumento de criação. 

Assim, a Comissão de Fiscalização e Controle 
atuaria mediante: 

a) acompanhamento, recebimento e veriflCação 
de denúncias sobre irregularidades na adntinistraçã" pú. 
blica, obtidas pelos meios de comurucaçAD, encaminha· 
das por entidades representativas da sociedade civil ou 
apresentadas pelos cidadãos em geral; 

b) propostas de fIscalização e controle de iniciati· 
va de Senadores OU de Comissões Permanentes ou Tem· 
porárias do Senado Federal; 

c) acompanhamento das ações e programas a caro 
go do Poder Executivo, por intermédio da anâ1ise dos 
documentos mencionados no item 3; 

d) encaminhamento ao Tribunal de Contas da 
União de solicitação de inspeções, auditorias e pencias. 

3. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 

Para o desempenho de suas atividades a Comis. 
são deverá ter acesso a um conjunto de infon:nações, do­
cumentos e bancos de dados, que variru.'á conforme o es­
copo dos tmba1hos a serem desenvolvidos. Dentre os: da­
dos indispensáveis estão: 

a) acesso ao Sistema Integrado de Administração 
Financeira - SlAFI e ao Sistema Integrado de Dados Or. 
çamentários - SIOOR. no nível mais elevado de consuh­
a gerencial; 

b) balancetes mensais de execução fllllUlCeira e 
orçamentária da União Oá disponíveis no S!AFI); 

c) prestação de contas anual do Presidente da Re­
pública, acompanhado do parecer previo do Teu; 

d) relatórios trimestral e anual do TCU relacio­
nando as atividades do Tribunal; 

e) cópia das decisões do TCU em que forem apu· 
radas irregularidades no emprego de recursos públicos, 
com a indicação das providências determinadas para sa· 
neá-Ias. 

Os dados acima referidos deverilo ser solicitados, 
nos termos da Resolução n" 46, de 1993, aos órgãos de 
origem. Em casos específicos, poderá ser utilizado o D1e­

canismo do requerimento de Informação (art. 216 do 
Regimento Interno). 

4. APOIO TÉCNIco E ADMINlS1RA UVO 

4.1 Apoio Técnico 
O assessoramento técnico exigido para os traba­

lhos da Conrissão abrange um grande número de espe­
cialistas, espécialmente nas áreas fmanceim e contábil, 
sendo seu número variável conforme a pauta dos traba­
lhos. Assim, a CFC poderia, a princípio, soücitar à Con­
sultoria Legislativa e à Consultoria de Orçamento a co-

locação de um número minimo de Consultores, que p0-
deria ser alterado conforme as necessidades da Comis. 
são. 

4.2 Apoio AdÍilinistrativo 
A Secretaria de Comissões deve propon::ionar à 

Comissão: 
a) fIXação de um calendário de reuniões que evite 

cboque de horários com o funcionamento dl$ outras e<>­
missões permanentes. de modo a pennítir uma maior 
participação dos Senadores; 

b) espaço físicO adequado, inclusive quanto à 
guarda de documentos sigilosos; 

c) pessoal adntinistrativo em número suficiente 
para a demanda de trabalho; 

d) equipamentos de escritório, especialmente de 
informâtica; 

e) treinamento para os selVidores, especialmente 
quanto ao acesso aos bancos de dados (PRODASEN, 
SIAFl e SIDOR). 

5. RELACIONAMENTO COM O Teu 

O relacionamento entre a Comissão e o Tribunal 
de Contas da União deve ser o mais estreito possível. O 
Tribunal, como órgão auxiliar do Congresso Naéional 
em sua função de controle externo, tem em sua Secreta­
ria um COIpo técnico altamente especializado que pode e 
deve ser acionado pela Comissão no exercício da sua 
função fIscalizadora. 

Como sugestão de solicitações que poderiam ser 
feitas de imediato ao Teu, desta=os a realização das 
seguintes auditorias: 

a) Nos estoques reguladores do Governo, indican· 
do as quantidades por idade (há denúncias da existéncia 
de mais de um milhão de toneladas de atroz nos anna­
zéns no Rio Grande do Sul, provenientes da safra de 
1991, prestes. serem deterioradas); 

b) em projetos (suhprojetos) selecionados, com 
metas quantificadas no Orçamento Geral da União, 
apontando os resultados alcançados; 

c) levantawento das obras do Governo Federal 
que se encontrem paralisadas, indicando o montante já 
dispendido e.a pre'l/isão de gastos para a sua. conclusão; 

d) exame da situação da ESCA (Engenharia de 
Sistemas de Controle e Automação), empresa escolhida 
pelo Governo para gerenciar o projeto SIV AM (Sistema 
de Vigilância da Amazônia) perante. Previdência So­
cial. Denúnc", publicada pelo jornal Folha d. S. Paulo, 
de 1i de maio de 1995, página '14, mostra a existéncia 
de Certidão Negativa de Débito falsa em nome da 
ESCA. Provada a existência da fraude, a Comissão rec0-

mendaria ao Governo a anulação do contrato com a em­
presa no vàJor de US$I20 milhões; 

e) exame da situação das empresas montadoras de 
veículos automotores no Brasil perante o fIsco federal, 
tendo em vista as denúncias feitas pelo ex-Ministro da 
Fazenda, o Sr. Ciro Gomes, de que as referidas empresas 
sonegam lmposto de Renda. Provada • sonegação, a C0-
missão de FiscalizaÇão e Controle poderia sugerir, 00 
âmbito da refO!Illa tributária a Ser encaminbada ao Con­
gresso Nacional pelo Governo, mudanças que evitassem 
• utilização, pelas empresas, de artifícios para burblr o 
fIsco - além de providéncias legais outras que poderiam 
ser tomadas adonando o Ministério Público. . . 
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. Todo .e~se. ~~o a ser pes~~v~lvi~ ee. ~ Co- cionaI! P0n.anto. yooma ao meu querido amigo Baibonu.evo que 
nussão de FisCa1~ é CbntlOle~ a qttgo _ fiaesse a retificaçat'). Niit) há nada egtn>o Senador Pedro ,Srmon,e a 
de subcomissões especifx:as - segundo sugestão do Se· Senadora Emília Fernandes. Pelo contrário, há uma simpui. imen· 
nador Gilberto Miranda - criadas por iniciativa de qual·' sa do Senador Pedro Simon pela competência, pela gana e pelo 
quer um dos seus membros e aprovada pelo Plenário. espírito de luta da Senadora Emilia Fernandes. 

No que diz respeito ·às obras inacabadas, cabe Segundo. Vou pedir. transcrição nos Anais do Senado Fe· 
lembrar que o Senado Federal, mediante proposta do Se- deral de um artigo do grande jOtnalista, do Rio Grande do Sul, 
nador Carlos Wilson, aprovou a criação de Comissão Paulo Sant'Ana. Esse jornalista, para mim, é hoje um dos melho­
Temporária para levantar todas a.s obras inacabadas no res cronistas deste País. Ele fez um artigo sobre o Dia das Mães 

,País. Em que pese a decisão do Plenário, a matéria eo- que, ~ miDl. me emociona.. Inclusive vou tirar uma cópia para que 
contra-se no âmbito da competência desta Comissão." V. Ex-S a recebam.. Gostaria de lê-lo desta Tribuna ao fmal do meu 

Sr, Presidente, além das sugestões às quais acabamos de tempo, porque, realmente, é uma das peças mais bonitas, uma pá. 
nos referir, • Comissão recebeu do Senador Carlos Palrocinio re- sina digna de Carlos Drummond de Andrade, 
querimento mediante o qual S. Ex- sugere que, de acordo com a Terceiro. Trago aqui 0- meu abraço ao meu conterrâneo 
alínea T' do art. 2' da Resolução n' 46, de 1993, seja solicitada ao Leonel Btizola. Outras vezes, vim aqui defender o 1Iarnat, quando 
Tribunal de Contas da União auditoria sobre a aplicação dos recur- toda a imprensa lhe fazia críticas que eu considerava injustas. Hoje 
sos do FlNAMiSUDAM no periodo de 1974 até esta data. O obje- venho dizer que não vi, ern nenhum momento, o ~r, Brizol. faJan­
tivo seria levantar dados relativos às empresas que se beneficiaram do em golpe militar- a imprensa que me penloe. E muita injustiça 
dos recursos e ainda não entraram em funcionamento, bem como imaginar que, ao se referir às Forças Annadas. ele falasse em dar 
destacar evenbJais desvios de recurs.os, DOS moldes do que ocorreu um golpe paro fechar o Congresso 00. coisa que o valha. O Brizola 
recentemente no FlNOR/SUDENE. é uma pessoa de quem podemos divergir, mas a quem é preciso 

Sr. Presidente, creio ser do meu dever registrar - como fiz respeitar, porque ele é fiel às suas idéias, por elas vem lutando ao 
nesta manhã - as atividades que serio desenvolvidas pela Comis- longo do tempo e tem autoridade para isso. Pois hem, o Sr. Leonel 
são de Fiscalização e Controle. Apesar de ter sido criada em 1993, Btizola em Governador do Rio Grande do Sul, época em que o te· 
essa Conllssâo somente agora está sendo operadonalizada. Portan- lefone e a energia elétrica eram de capital multinacional. Esses 
to, é do meu dever - repito - trazer ao conhecimento de tcxlos os serviços eram honiveis lá. no ,meu Estado, não )X>diamos contar 
Senadores não só a importância de que se reveste a Comissão, mas com eles de forma satisfatória. Ainda não estão bons, mas estão 
também o relato das atividades que seus membros estão desenvol- milhares de vezes melhor do que eram; e foi o Sr. Leonel Brizola 
vendo j>rra a valorização do Poder Legislativo. Muito obrigado, <p>em desapropriou essas empresas. 
Sr. Presidente. Hoje, o Sr. Leonel Brizola está preocupado, angustiado com 

O SR. PRESIDENTE (Bello PaIga) - Concedo a palavra . a correria com que estão fazendo essas privatizaçôe8. O que ele 
ao nohre Senador Pedro Simon, po< 20 minutos. disse é que, a esta altura, não espera muito do Congresso Nado-

O SR, PEDRO SIMON (pMDB·RS. Pronuncia o seguinte nal, porque o Congresso Nacional, na sua imensa maioria, já está 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St"s e SIS. Se- votando a matéria. Mas ele gostaria de ouvir os militares debater a 
nadares, não é do meu estilo, mas abordarei mais de um assunto. questão dos monopólios - questão que, diga-se de passagem. já foi 
Se não o fizer nesta oportunidade, sei que perderei a chance. debatida pelos generais lá pelos anos 50 - período democrático - a 

Primeiro: meu amigo Baibonuevo, do jornal Zero Hora, de começar pelo pai do Presidente da República. Ele está chamando 
Porto Alegre, publica informação que lhe foi dada, mas que bão aS Forças Annadas para o debate em torno da questão das privati­
corresponde à realidade. Segundo a notícia, a Senadom Emilia zaçóes. Dai a imaginar que ele estaria chamando os militares para 
Fernandes e eu est.aIiamos em desentendimento. Isso teria ocorrido fechar o Congresso e dar um golpe, é algo que, sinceramente, não 
porque a Senadora entrou com um pedido de urgência em relação me passa pela cabeça! Tenho conversado com o Dt. Brizóla e DUn­
a um emprestimo para o Rio Grande do Sul, quando era eu que de- ca ouvi ele falar Dessa tese. Ouvi-o dizer que seria bom que os mi­
veria tê-Io feito. O conflito teria prosseguido pelo fato de S. Ex- litares debatessem e esclarecessem, porque a biografia. deles tem 
ter pedido questão de ordem. durante a sessão, para dizer que eu muito a Ver com a questão do petróleo e com a defesa da soberania 
estava falando demais, e que ela queria ralar. nacional. O Or. Btizola não me pediu para estar aqui, pois não te-

Em primeiro lugar, a Senadora Emilia Fernandes entrou nho identidade partidária com ele: mas não pude me calar ao ler, 
com o pedido de urgência para esse empréstimo. atendendo à soli- nos jornais de hoje, os editoriais se referindo a ele como golpísta, 
citação da Secretaria da Fazenda do Rio Grande do Sul. E o fez afirmando que ele está chamando as Forças Annadas para fechar o 
muito bem, na hora exata. S. &,- estava aqui e teve muita compe- Congresso Nacional. Estou aqui, portanto, para cumprir um dever 
tência: procurou o Líder do PTB, para que tooos os outros Líderes de consciência. Podemos divergir e achar que ele está. ultrapassa­
assinassem. Quando o Fogaça e eu chegamos, bem mais tarde. S. do, que o mundo agora é oulro, que temos que abrir; mas ele tem o 
Ex- já bavia. totnado todas as providências. Nota dez para S. Ex-! direito de dizer que, em outros tempos, os militares discutiam a 
Portanto, ela não atravessou; agiu de maneira ótima. questão do petróleo; ele está se referindo aos militares da épx:a da 

E anteontem, nesta Casa, achei ótimo o desempenho de S. legalidade, na década de 50, • época em que eles vieram defender 
Ex~ mostrou que é competente, que tem gana, que vai ser uma a PETROBRÁS. Por isso, levo o meu abraça ao Dr. Brizola, por_ 
grande Senadora. O que fez S. Ex~ Levantou uma questão de or- que acho uma injustiça o que estão fazendo com ele. 
dem para d~ que estaVa inscrita. que o tempo estava passando e Quarto. Aconteceu uma coisa interessante. Fui, ontem, ao Mi-
que gostaria que se cumprisse o Regimento Intemo, porque tam· nistério da Agricultura e entreguei nas mãos do Sr. Ministro dnas pro-
bém queria faJar. Achei ótimo o desempenho da Senadora Emilia postas minhas, que já são antigas. Inclusive uma dessas propostas foi 
Fernandes. Acredito que, com um pouco de aprimoramento aqui e iniciada quando eu era Ministro da Agricu1tum no Governo Sarney. 
a experiência de ali, o PTB do Rio Grande do Sul está muito bem Trata·se do Plano de Abastecimento e de Alimentação Popular, que 
representado. Pela pnmeira vez, o Rio Grande do Sul tem uma Utilizava os estoques reguladores que eram vendidos e leiloados no 
mulher no Senado Federal. A Senadora Emília Fernandes é excep- merc.do. e que só os grandes compravam. 
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Na favela acontece uma caisa fantástica: paga-se 40% mrus 
caro pelas compras do que pagamos no nosso baino. Em Porto 
Alegre, vou ao Supermercado Záfari fazer compras .lá encontro o 
dono do boteco da ravela. que paga o mesmo preço que eu. Aí ele 
vai vender aqueles produtos na favela 400h mais caros. 

Então. naquela época. organizamos cestas populares com 
produtos indispensáveis e fomos vendê-Ias na favela. Pela primei­
ra vez, seus habitantes compraram sua cesta básica 20% mais ba­
rata do que no supennercado - na verdade, ela saía 60% mais ba.­
rata do que eles compravam antes. 

Esse é um plano que também implantei como Governador 
do Rio Grande do Sul. Ontem, entreguei-D ao Ministro da Agricul­
tura, dando-lhe toda a orientação e explicação que julguei necessá­
rias. 

Entreguei-lhe, também, um oulro plano que, quando Minis­
tro da Agricultura. também passei às mão~ do Presidente Sarney. 
Trnta-se do Plano de Irrigação do NoedeSte. O modelo de irrigação 
do Nordeste é o mais caro do mundo, pois é o mesmo que iniga 
Ismel, Estados Unidos e Alemanha. A inigação do Vale do São 
Fmncisco é fantástica, é monumental, é algo que emocions: aper­
ta-se um botão, e os rios de cimento se movime~ e de lá pode­
mos colher três a quatro safw; par ano. Só que aquilo é pam mi­
lionários, é uma fortu1lJ1, pois custa US$8 mil o hectare, e ainda 
expulsa a mão-de-obra, porque não precisa de trabalhador pam 
tuUfa; só rico tem acesso à inigação. 

A proposta que apresentei ontem ao Minislro da Agricultura 
é a mesma apresentada ao Presidente Sarney, época em que ocupei 
a Pasta da Agricultura. Trnta-se da mesma proposta da Inma, uma 
proposta de inigação de fonna arteslUlai. que não expulsa a mão­
do-obra. Em primeiro lugar, ela é feita quase que com botijões, 
com plasticultura. onde tudo é absolutamente artesanal e oom a 
presença da mão-de-obra. E tudo isso custa cerca de US$SOO o 
hectare. A Índia está fazendo isso, um país onde, há 20 anos. mor~ 
riam não sei quantos milhões par ano, hoie, eslá expartaudo ali­
mentos. Agora, é projeto diflcil, porque não tem empreiteira, não 
tem obra, não tem grande capital e não tem grandes fazendeiros. 
Esse o projeto que entreguei ao Ministro. 

Sr. Presidente. aproveitei esse encontto para discutir duas 
questões: a primeira, a dos estoques reguladores. Antes de fazer 
este pronunciamento, diga-se de passagem. fui falar com o Presi­
dente da República e toquei nesse assunto. Disse-lhe: ''Presidente 
Fernando Henrique. estou vendo aqui DOS jornais que o Betinho 
pede ao Governo a comida estocada; e estoU vendo que o Botinha 
está dizendo que a comida estocada estA se estragando, e que esses 
alimentos podemo alimentar 40 milhões de pessoas domnte um 
ano". O Presidente Fernando Henrique disse-me que a notícia não 
é verdadeira. que estão plantando essa nOlÍcia DO joroal, que não 
há estoques de comida apodrecendo. Sua Excelência me pediu que 
falasse com o Ministro da Agricultura. Ontem. falei com S. Ex·, 
que também me disse que a notícia não é verdadeinl. Disse-me 
que, quando assumiu a Pasta, havia estoques desde 1981, mas que 
hoje os estoqUes são de 1990 para cá. e que S. Ex" assUJ]liaessa in­
formação. "Olha, Ministro, eu lhe dou um conselho. E preferivel 
que V. Ex' mande examiná-los, ponjue depois vem alguém do 
Globo ou da. Veja denunciar que os estoques estão apodrecendo". 
E ele me disse: ''Eu garanto que não eslão." Mesmo assim. fiz-lhe 
a proposta do meu plano, porque, dentro do programa Comunida- . 
de Solidária, da D. Ruth, penso que não há nada melhor do que o 
Governo implementar o plano de alimentação mediante a utilila- . 
ção dos estoques reguladores, vendendo, ou seja o que for ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Quero 
infonnar a V. Ex' que, de acordo oom o 3rt. 158, § 1°, do Regi­
mento Interno, esta Presidência vai prorrogs.r a bora do Expediente 

por mais oito minutos, para que V. Ex- conclua -o seu pronuncia­
mento. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço a gentilela de V. Ex', 
Sr. Presidente. 

Seria uma grande proposta pam D. Rulh se, ao invés de se 
venderem os estoques reguladores, 80 invés de se colocar o aITOZ 

pam concorrer com o do Rio Grande do Sul, já que praticamente 
não existe mais mercado, se fIzesse a venda a preço J'OJ'dIar ou al­
guma coisa nesse sentido, ou seja, um plano de alimentação básica 
nas vilas e nas favelas. Faço aqui um apelo a D. Ruth, pois creio 
que essa seria uma grande proposta. 

Fiz uma pergunta ao Ministro da Agricultura: ''Ministro, 
quando V. Ex' sair do Ministério. ao fInal do Governo do Presi­
dente Fernando Henrique, quantas taoefadas o Brasil estará produ­
zindo?" Hoje, estamos com 82 milhões de toneladas. O Ministro 
re:spondqJ-me: "Com a tecnologia moderna que temos, não have­
ria nenhuma problema em deixar a produção, daqui a quatro anos. 
em 120 milhões de toneladas. O problema não é prodozir, porque 
isso podemos fazer. O' problema é que não haveria dinheiro, não 
haveria gente pam comprar. Os 40 milhões que estão aí deveriaru 
ter dinheiro para COmprarl. 

Essa declaração foi fantástica. O Ministro da Agricultura 
diz. com a maior seriedade - e é verdade -, que poderiamos pro­
dozir, sem difIculdades, 120 milhões de toneladas de alimemos, 
mas o problema é que, caso produzíssemos tal quantidade, nAo ha­
veria quem consumisse essa prodoção. Podo-se argumentar que há 
40 milhões de brasileiros que passam fome; DO entanto. essa par~ 
cela da população não tem dinheiro para comprnr oomida. 

Meu amigo, Presidente Fernando Henrique~ penso que esse 
deve ser o p.r:imeiro aspecto a ser levado em conta por um gover­
no. O GoverÕo de V. Ex·, que é um governo popular, que deseja 
crescer, 4senvolver-se, avançar, deve-se ater a esse ponto. Creio 
ser diflcil haver proposta mais prioritária do que essa. Se o Minis­
tro da Agricuhura diz que há condições para que se produzam 120 
milhões de toneladas de alimentos, é preciso que se oonsiga uma 
fórmula par meio da qual se possibilite à população faminta a 
aquisição desses alimentos, seia par meio da criação de impostos, 
ou seja como for, para que. daqui a três anos, ninguém mais esteja 
passando fome neste País. 

Vou abordar um quarto ponto. Cometi uma inoonJidência, 
com a idade que tenho, o que gerou uzn problema.. Estou aqui com 
o jornal cuja manchete diz; "Gafe de Ministro agita mercado". 

N. realidade, o Ministro não cometeu nenhuma gafe; se al­
guém o fez, esse alguém fui eu. Tive uma conversa COlIl o Minis­
Iro da Agricultura, e pode até ser que o tom de S. Ex' tenha sido de 
brincadeira, mas conheço o Minislro. que ocupou a Pasta da in­
dústria, do Comércio e do Turismo no Governo Itamar. Nas reu­
niões daquele Ministério, a algumas das quais assisti, o Ministro 
Andrade Vieira, dono do BAMERINDUS, era o Ministro que 
mais brigava, exigindo que se baixassem as taxas de juros. Dizia: 
"Sou dono de banco e digo que essas taxas de juros são uma lou­
cura. Elas têm que baixar. devem baixar, podem baixar". Conheço 
dois banqueiros que defendem essa tese: S. Bx" e o Sr. Calmon de 
Sá, o qual. par mais de uma vez, procurou-me, quando eu era U­
der. tendo.., levado pam falar com o Presidente Itamar e com vá­
rios Ministros, por ele também defender essa tese de que a loucura 
do aumento dos juros não era obrigatória e pÓderia ser cortada. o 
que não prejudicaria os bancos. 

Ontem, esse assunto foi abordado na minha conversa com o 
Ministro; quando saí de lá. fui procurado pela imprenSa. falei so­
bre essa questão. 

Quero dizer ao Presidente Fernando Henrique que, se al­
guém cometeu uma gafe. não foi o Ministro, mas o Pedro Simonj 
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se alguém cometeu inconfidência, não foi o Ministro, mas o Pedro 
Simon, A certa altura, um jornalista lembrou que o Presidente da 
Rep6blica teria afumado que, se um Ministro criticasse ootro, Sua 
Excelêru:ia o demitiria. Argumentei que o Ministro não havia crili­
cado um colega. Estávamos apenas eu e S. Ex·~ se alguém come­
teu uma gafe. fui eu, e a mim o Presidente Fernando Henrique não 
pode demitir. porque soo Senador e o meu cargo foi-me entregue 
pelo povo. . 

Repito a nrinha tese - vejam se a mesma não é lmportante 
para ser analisada: o Brasil tinha uma inflaçio de 50%, e o Plano 
Cruzado baixoo.-a a zero. Dizem os economistas que foi de forma. 
artificial, porque congelou preços e salórios; e, como foi artificial, 
deu emulo, o que é verdade. Veio o Plano Collor, que lambétn 
congelou e deu ermdo, o que também é verdade. Porém, o Plano 
Real não congelou. O Plano Real, por medida provisória, cri", 
f6nnu1as mediante as quais a inflação baixou de 50% para 2%, e o 
mesmo vai muito bem, obrigado. 

Portanto, aquelas leis da oferta e da procura, aquelas leis da 
economia que não podiam ser mudadas, de cena fonna, o fonua 
O Plano Real baixou a inflação de 50% para 2%, sem congelar, 
sem agredir, sem nada. 

Lembro-me até de uma piada do Sr. Orestes Quércia, então 
candidato à Presidência da República pelo meu Partido, que dizia 
o seguinte: "O rapão perdeu a guerm, trabalbou dorante cinqüenta 
anos, e agora o Japão está contente porque US$I,OO vale 0,80 ie­
nes. O Governo do Senhor Itamar Franco e do Ministro Fernando 
Henrique baixou uma norma e, de repente, US$I,OO passou a valer 
RSO,85". 

A piada era verdadeim. O Governo tomou uma medida e, 
de repente, artificialmente, o dólar passou a vale menos do que o 
real Isso está acontecendo. Há conseqüências? Em comparação 
00111 o preço dos sapatos fabricados na Rio Grande do Sul, os sa­
pstos da China estão entrando no Pala com preços absurdamente 
baixos. 

No entanto. hoje. o dólar vale menos do que o real, e isso já 
ocorre há quase um ano. Faz-se uma pergunta muito singela: se o 
Governo pôde baixar a inflação de 50% para 2%, se o Governo 
pôde pegar um dólar que valia não sei quantos reais e fazê·lo valer 
menos do que o real, dorante um ano, por que o Governo não pode 
baixar os juros para 2%? 

Observem: numa economia em que a inflaçio é 2%, em que 
a moeda é forte, por que os juros têm que ser de 16%? Acredilo 
que existe razão para isso. Se o Sr. Ministro da Agricultura, do 
Abastecimento e da Reforma Agciria falou brincando, eu, da tri-
buna, falo sério. '. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Infor­
mo a V. Ex- que o tempo destinado ao seu pronunciamento está 
esgotado. 

O SR. PEDRO SIMON - Já vou concluir, Sr. Presidente. 
Quero chamar a atenção pam a manchete de jornal que diz: "Alta 
dos juros assusta PSDB". 

Meu querido amigo Fernando Henrique. trata-se do 
PSDB! 

Tenho meu Cheque-Onro, do Banco do Brasil, e como men 
dinheiro, infelizmente, é todo macho, não dá cria, estou sempre 
com problema sério. Então, pago juros de 16%. No entanto, tenho 
um dinheirinho que está no Fundo e, por ele, me dáo 2,5%. Será 
que isso está certo? No Banco do Brasil? 

Se o Ministro da Agricultura. do Abastecimento e da Refor­
ma Agrária estava brincando. eu estou falando sério. 

O Governa, sem congelar, baixou a inflaçio de 50% para 
2%. O real é moeda provisória, nós podemos derrotar a medida 
provisória. O real não é uma moeda permanente. N. História da 

Humanidade, é a primeira vez que uma moeda provisória vale tan­
Ia. O real vale mais do que o dólar. 

Lembro-me, quando do lançamento do Plano Real, que di· 
ziam: "Isso é uma maluquice! Vão queimar lOOaS as reselVas do 
Brasil para manter a paridade do real com o dólar". Pois não quei­
maram. 

Presidente Femando Henrique Cardoso, Vossa Excelência 
acompanhoo as brigas do Govemo anterior, quando era Ministro 
da Fazenda. no sentido de tentar baixar os juros. Acredito ser esta 
a hora; a hora é agora. E digo ao meu querido amigo Ministro da 
Agricultura, banqu~iro, mas que tem a coragem de defender as te­
ses,que, se S. Ex· está brincando. eu estoo falando sério: se o Go­
verno baixou a inflação. Se o Governo valorizou o real, o Governo 
pode baixar os juros. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, (I Sr. 
BeiJo Parga. deixa a cadeira da pre3idênci4, que é ocu­
pado. pelo Sr. Antônio Carlos Valmiares. Suplenre de 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Sobre 
a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercicio. 
Senador Casildo Maldaoer. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 161, DE 1995 

Altera a Lei o' 8.031, de U de abrD de 1990, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' O art. 2' da Lei n' 8.031, de 12 de abril de 1990, 

passa a vigorar acrescido do seguinte § 4°; 

"Att.2° .............................................. n ................... . 

§ 4' Dependerá de autorização legislativa do Con· 
gresso Nacional qualquer modalidade operacional de de­
seslatização, nos termas do ar!. 4' desta Lei, da Compa­
nhia Vale do Rio Doce, de snas subsidiárias, controladas 
e coligadas." . 

Art. 2' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) foi criada há 52 
anos cam o objetivo de abastecer de minério de ferro os aliados 
dur.mte a 2" Guerra Mundial. Ao longo dos anos, tornou·se, além 
de companhia mineradora. um importante instrumento de desen­
volvimento nacional. Hoje, representa um. conglomerado de 14 
empresas controladas e 2é coligadas, tolalizando 18 mil emprega. 
dos. 

Os números relativos à Companhia são gmndiloqüentes. Na 
área de mineração, o conglomerado se dedica à exploração de mi­
nério de ferro. manganês, ouro, bauxita e caulim. A CVRD é a 
maior empresa de minério de ferro do mundo, com mais de 23% 
do mercado intei1lacional deste produto; também é a maior produ­
tora de ouro da América Latina. Estima-se que, no ano 2000, sna 
produção autifera será uma das cinco maiores do mundo. Ade­
mais. o Brasil passará, em breve, da condição de importador de 
alumína a exportador do minerio. 

Sua atuação empresarial, contudo, não se limita apenas ao 
setor de mineração. Muito pelo contrário. Suas atividades são pro­
cessadas por um "sistema interligado" (mina~ferrovia-portD) exis­
tente no Pará, Maranhão, Minas Gerais e Espírito Saoto. Para efe­
tivar este sistema, a CVRD construiu uma eficiente e moderna ma­
lha ferroviária (Minas-Espírilo Santo, Cara~ão Luís) que pos-
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sibilita o escollJ1lento da produção mineral e também da produção 
agrícola, articul.mdo. deste modo. o desenvolvimento de várias re­
giões interiomnas. A etapa fInal deste sistema (portos e empresas 
de navegação) é também dominada pela Vale. responsável por 
40% da movimentação portuária brasileira. 

Não obstante estes dados significativos. os maiores investi­
mentos da CVRD estão aconrerendo em papel e celulose. valendo-­
se das excelentes condições .do Pais em temIOS de insolação. água 
e temi abundante. Tudo isso realizado em parceria com diversos 
tipos de investidores. Essa gigantesca atividade empresarial é re­
gulada por uma polític.a ambiental efetiva. A reserva de Línbares. 
no Esplrito Santo. por exemplo. é "a úni" área nativa plana de· 
mata atlântica do Pais", A área de preservaçj:o em Carajás é de 
411 mil hectares. 

OulrOssim. seu Fundo de Desenvolvimento, constituído por 
parcela' considerável de seus lucros. é aplicado com a fmaJidade de 
interiorizar oprogresso e dar infra-estrutura a municípios, Regiõe.s 
onde a atuação do Estado"inexiste, são beneficiadas coma constru...:. 
ção de escolas e hospitais, bem comO a geração de em~~os .6 '~-' 
fra-estrutura sanitária, . . 

A CVRD é um ex~plo de eficiência e de desenvolvimen­
to. Sendo assim, o 'que jJstifíca a renitência do Governo em doses· 
tatizá-La? As incertezas que 'sobrevêm quando se fala em'privatizá·· 
la são' muitss, O que garantiria, se privatizada, que empresas es: 
trangeiras (as únicas em condições de comprá-La) teriam jn-eocupa: 
ções de natureza social e ligadas ao desenvolvimento regional, 
como 0C0l're atualmente? . 

Um' caso euiblemático. neste Sentido, foi a cOIislIúção da 
fenuvia Carajás, N. éPoca: as jaZidas de minério de ferro'de :Qirà-' 
jás éram propriedade de UJIlll socie<jade fmmada pelo Vale e pela, 
United States Steel, Cnm uma postura característica de, empresa 
privadll. a"US. 51001 coD.coroava' com investimentos a serem feitos 
na mi:ntl e no porto de São Luis, 'nías recusava-se a investir ha fer~ 
rovia. obrigaçán. segundo a empresa, do Estado Brasileiro. A,s?lu­
ção do impasse SÓ oeotreU com a cmnpra pelo Vale da partiCipa: 
ção da US. SteeL .. 

O Direto d. Lavra, neste contexto. é principio basilar para a 
soberania nacional. O Bnlsil segue '3 "prática iniernaclôriaI de man­
ter a concessão de exploração até que se esgote a jazida:. As ,,:""':'. 
oias de Carajás. para ilustrar, somam 18 bilbões de to,,\,Ladas,. De, 
lá, são exlraidos 42,5 milhões de toneladas por ano. Se se manuver, 
este ritmo, a reserva pOderá ser eXPlorada até ó ano de 2418;,séçIF 
lo XXV. mais de 400 anos de explóração. Neste c.aso. teriamos'~ 
situação esdrúxula de UJIlll empresa concessionária explorá-la por 
todns esses séculos, 

P,ra"concluir a privatização da CVRD não objetiva o inves­
timento na áIu social. pois • argumentação de toda equipe econÔ­
mica do govemo é no sentido de resolver prqblemas. de, "caixa", 
imediato, A fragilidade deste argumento reside em dois fatores; 
primeiro. devido aO fato de ter sido este o ~ento do governo 
quando iniciou o processo de privatização COI!l,' Lei n° 8,031/90. 
e nada foi feito neste sentido. haja vista que o. defidl público em 
nada se reduziu. O segundo fator, é que a aty~I politica de juros. 
impossibilita que a. venda venha a sanear o c~a do governo. Se­
gundo levantamento de especialistas, a venda da CVRD daria sc>-
mente para pagar 2,7 meses de juros .. " 

Portanto. a anunciada desestatização ~ Companhia Vale 
do Rio Doce. por sua comp]exi~de. não PO~ ser empreendida 
sem que baja um adequado monitoramento ?a. operação pelo 

, Congresso Nacional. Como foi dito supra, ~'eDl~resa em qu~s. 
tão constitui grupo econômico de larga ramlfttaçao empresanal 
e participação diversificada em atividade..; ,do domínio econô· 
mico. ' . 

Ademais, cumpre obsezvar que a CVRD é concessionária 
de jazidas e recursos minorais que não lhe pertecem, mas à União. 
nos termos dos artigos 20, inciso IX, e 176, capul,da Constituição 
Federal Assim. toma-se imperiosa a autorização legislll1iva pr0-
posta, tendo em vista o controle legislativo sobre bens de domínio 
da União, oonfotme disposto no ar\. 48, inciso V, do Texto Consti­
tucionaJ, razãO pela qiJaI confiamOs no acolbimento da presente 
proposição pelos nobres pares do Cnngresso Naci01JJlI. 

Sal. das Sessões, 19 de maio de 1995. - SenadO! José 
Edúárilo Dutra, ' 

UGlSLAÇÃO CrrADA 

LEIN"8,031, DE. 12 DE ABRlL DE 1990 

, ., Çria, o fNIV\W!' l'!acionaI de ~tização •• 
. dá out ...... pró~ênd""., . 

, '," , ---------------------------
Aít. ~o P~ "lr P.ri~ . .tiZlldas.· no,s ,~ desta i:"i, as 

empresas:, , " ,,', ,',. ", , , 
1- oonlroladas, diteta ou Ú1ditelaJllente, pc;la UflÍB'>, ~ inSti· 

tUidas por lei Ou átO"do Poder Executivo; ou , " 
II - criadas pelo selo< privado e que. por, qualquer motivo, 

pãsiaram,aç, ,oon~le.:~ó, 00 ~?daU~. '. .' 
§ 1° Considera-se Pt;t~aJi,,\çãQ ,a ali~naçã~\~~ U."!ã?; de 

direitos que lhe. assegurem..diroouneple; ou através # outras con~ 
tiotádas. 'preponderância nas deliberações sociais e o poder de ele­
goe a maimia dos administradores da sociedade. 

§ 2° Aplicam-se os disPositivoS désta Lei. no qu.,!' .. 0JUber. à 
alienaça-o da- ~";cip·'''''- minoritárias diretas é indiretas da ",~"".~,.".,.,.,:, 'li 

UiJiãó; tiO capillÜsOéial de quaisqul'I, quitas erppre,"'!s, , . .. . 
§ 3° Não se aplicam os dispositivos deslJ! 4í ~ ~mpresas 

pubiicas ou SoCleààdei (Jê econ'oniía inistáque exçiçaI\t .tiyid4des 
de. cdnipe!&tioiP :e~c1j.~iy~ ~ trnião~ ~ ilêOrdo ro,!, oS artig~ 21, 
159, incis9 I, atlnea ~.e.1 77 ,da' Cnnstitpição f"'!erál; aó .B~co, ~ 
Bí:ásil's/ A., e; ainda, ai> órgão oficial resseguradar refen,do no m· 
cisO Ir, dO aiti'gó 192. 'da'Constituição.FederaI. .., 

. , '§4°(Vétado): . ' . "" . , , . 

• ...... ~ ........ : .. ;. :..~ ..... ~ •• ~ .l.:-.. : •.. 4 .... ~.j ................ ~ .................................... . 

, ." Att 40
' O; Pro'iÕ0s ~pÍiv~ça:o. ~~ e'!-""!'t800s, ui ... 

diânte: as'segtiintes fortnas operacionais: . , .. 
I - alienação de participação societária, inclusive de çontro­

Ie ~ciànário, F..r~~nC.i~hnente '?~ti apu!vemação ,de.~s 
junto ~o plblico, empregsdos, a.C!OIUs.tas, fon;tOCedórese CODSU1llI-
dores, . .' 

. II - aber1úrá de' capital;· . . ',. . 
trr :.. aunleD.tO dé Capital Com 'reDÚliciá OU cessão, total 00 

parcia( de diféitOs de SutisciiÇã'o;" " '.' .' ,..,. , 
N :- ~f0J?l1l'çã'?o in~ fusão 00 ciSãO; , 
'V -alienação. arrendan1ell\O.I~, ~ 9'! cessão 

de bens e' inStal8ções; 01.1 ' , 

VI - dissolução de empresas OU desativação parcial de seus 
empretmdimentos .. com a éonseAüente alie4ação dê ~s ~vos. 

. (Comissão âe Assuntos Econômicos - Decirão. 
termin:ÚiVá.) . . . 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos valÍIdares) - O 
projeto lido sen\ lX'blicado e remetido l comissão competente. , 

Sobre a mesa, requerimento que secá lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, S.nadoc Casildo Maldaner, . 

Ê lido o seguinte 
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REQUERIMENTO N° 783, DE 1995 

Requer a transerição de matéria do jornalista 
QOS anais do Senado. 

Excelentissimo Senhor Presidente do Senado Federal, 
Senador José Sarney, 

Com fundamento no disposto no item 2 do ar!. 210 do Re­
gimento Interno do Senado Federal, requeiro a Vossa Excelência 
seja submetido .0 Plenário o pedido de traDscrição, nos Anais da 
Casa, do artigo inútulado Dia da Mãe, de autoria do JomaIisIa 
PAULO SANTANA, publicado no jornal Zero Hora, de 14 de 
maio de 1995, à página 83. 

Justilicação 

TIlIta-se de Um artigo muito feliz e que demonstra a grande 
sensibilidade do autor e que merece nossa reflexão em torno das 
homenagens que se pres1am às mães no seu dia. 

Paulo Sant' Ana. começou, ainda muito jovem, sua carreira 
de jornalista na Rãdio Gaúcha, onde galgou posições de destaque 
como, repórter dos mais alilJldos e competentes. Colaborador da 
Redé Brasil Sul' e do joniaI Zero Hora, destaca'seC01llO cronista 
esportivo. 

, Ao requerer a trnnscrição da matêria nos Anais delila Casa, 
desejo, junto com • beüssima homenagem à Mãe. prestar nossa 
homeriagem ab seu autor. pàulo sarit' Alia. ... . 

S.l. das Sessões; 19 de maio de 1995. - Senador Pedro 
Simon. 

DIA DA MÃE 

A Pedido de ,im1meróS leitOres. ,q,ubiii:o hoje. crônica que 
escrevi no dia 9 de maio de 1993. ' ' 

, Nãó estranhe o titulano singular. Mie é uma s6, afuma o 
di!alk,. E acho muito' difídl que alguém válorize mais a ligum da 
mãe 'f'" e~ qUe 'não a tive. Havia #is anOs apeó.as estava no 
mundo, quando minh. mãe morreu. De IA para cá todas as minhas 
toteiras sio devidas à sua ausência. Sempre fui Um ser pela metade 
pOT uio • ter coubecido e uão me ter restado qualquer minima 
lembnmça dela. ' 

. Como me flUtam e me fazem falta os seus Olidadas com as 
minhas roupas, os, meus sapatos. o meu v ...... das madolgadas •• 
minha sàúde. os meus imJ>ClO.s para as encrencas, o """ fumar de-
sespera!Ú'! , 

As vezes chego a pensar que meu taDgãgismo é uma com­
pulsão para encOnlrar-me depessa e dermiúvamente com ela. 
lmagino--a doce e terna. despedindo-.e de miJn todos os dias â 
porta. angustiada pela minha demora. amassada com os meus atre­
vimentos. IIvida e pasmada com os. perigos que me rondam, oca­
lentadoIll e receptiva diante dai; minlias 'mágoas e dores, chorosa e 
solidária com os meus fracassos. . , 

Quero-a com tOda força do JI!llU' coração. sem saber quem 
ela foi, sem nunca ter sentido o seu afago. sem Ler guardado o som 
das suas palavras. 

Amo-a pela sua ausência, .doro-a pOT este vazio que me 
cercou na vida e me impôs todo os meus defeitos. culpados de lo­
dos os meus pecados. 

Quereria-a junto a miJn neste dia, uio para visitá-la, que ela 
moraria obrigatoriamente comigo. Iria inundá-la com meus beijos 
e IAgrimas de agredecimento. encheria .. de presentes. as coisas 
mais simples e éstimativas que agradam as mies. Ficaria ao seu 
lado durante todo O dia e faria questão de adonnecer colado à sua 
pele. â noite. do leito comum do filho com a mãe. 

Diria que tudo que consegui era devido a ela. E tudo que 
uão linha alcançado na vida era pOT tê-la desobédeddo. Classilica-

ria-a como mandado de Deus para nutrir minha alma, sanla prote­
tora dos meus caminhos, famido meu rumo, refúgio da minha in­
certeza. 

Pegaria-a no colo e a elegeria minha eterna namorada, cria· 
dom do meu passado, comparsa do mcu presente, companheira do 
meu futuro. 

Sinto que faltou tudo, pOT ter me ,faltado e!a.J)\scon!ip que 
estão intocáveis todas as reservas do meu amor, por não ter podido 
prestá-lo a ela. Que estronho, hoje é o dia dela! Mas como? Se lo­
dOs OS meus dias foram sem ela! 

No dia dela, que me contaram era boa e religiosa e por issÓ 
deve estar pacifica no lugar dos eleitos - e eu queria me àptQ~imar 
dela e dizer bem baixinho no scu ouvido. bem manso e bem fun, 
do: ''Mie, eu te amo tanto que nem a tua mais completa ausência 
jamais molestoo a intensidade deSte amor. 

Quanto mais tu me faltas, mais eu te adqro. ~spera .ai, 
daqui a pouco nós dois vamos nos acalorar nu~ abraço de çter­
nidade, porque é impossível que a agente não. se tope mais 
adiante, nada teria sentido se não fosse assÍln. E porque tu exis­
tes, embora pareça não teres exi.stido, é evidente que a np~~. 
vida tem sentido". . 

A torCida jovem e histérica de '\D1Of Peio Grêmio entrou, em 
campo no inicío do segundo tempo e levou o, time à grande vitória. 
lA foram batidos Palmeiras e São Paulo. Agora será a vez de Ro­
mário. Grêmio. 

(À Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos, vai.wu:.s}': 'ri. 
aconlo como art. 210. § I', do Regimento IDIema. o,requerimento 
lido será submetido ao exame da Comissão DirefOIll e. posterior­
mente. incluído em Ordem do Dia. . ," . 

Sobre a mesa, olicios que !"tiío lidos peló Sr.,1' !>!'Cl1't,ári\> 
em exercído. Sensdor Casildo Maldaner. , ," ' .. 

São lidos os seguintes: 

Of.55/GLPSDB/95 Brasília. 18 de maio <h: 199~ 
Senhor Presidente do Congresso Nacional. ' 
V lIho-me do presente para indicar. ~m substituição ã ~;iS~ 

uaçio efetuada pOT essa Presidência, os nolires Sensdores BENI' 
VERAS e PEDRO PN A. que represenlariio O PSDB na: Çonili.~', 
Milila destinada a apreciar a Medida Provisória n' 997. publicada 
no Diário Oficiai de 17 de maio de 1995. 

Na OpOTtunidade. renovo protestos de elevada eslima e dis, 
tinta consideração. . 

Brasília. 18 de maio de 1995. - Senador Sérgio Macbado. 

Of. n° 298/BP-PUPSC/PSD . Brasília, 18 de maio de 1995. 

Senhor Presldeute. 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, paIlI integrá!' 

a Comissão referente à Medida Provisória 995/95 C'Altem a Lei n' 
8.031. de 12 de abril de 1990. e dá outras providência .... ), o depu-' 
tado Francisco Horta. como suplente. em substituição â deputada 
Mircia Marinho. 

Na oportunidade reitero a Vossa Excelência meus protestos 
de elevado apreço e distinta consideração. - Deputado Valdemar 
Costa Neto, Lider do Bloco PlJPSC/PSD. 

O SR. PRESIDENTE (Anlooio Carlos V aIadares) - -Seria 
feitas as substituições solidtadas. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. }O Secretário em 
exercício, Senador Casildo Maldaner. 
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É lido o segumte: 

OflFG N" 36195 Brasília, 17 de maio de 1995' 

Senhor Presidente. 
Conrunico a Vossa Excelência a indicação do Deputado 

Fernando Gabeira (pV/Rl). como titulat e do Deputado Gilney 
Viana (PT/Mf). como suplente para compor. Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a Medida Provisória n' 992. de 11 
de maio de 1995. que "Altera dispositivos da Lei n' 4.024. de 20 
de dezembro de 1961. e dá outras providências." 

Átencíosamente. - Deputado Fernaudo Gabeira, Líder 
doÍ'V. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - O ofi­
cio lido voi à publicação. 

Sobre a mesa. requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cretário em exercício. Senador Casildo Maldaner. 

. . São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 784, DE 1995 

Nos tennos doar\. 55. m. da Constituição. combinado com 
o art. 13. § I'. do Regimento Interno. requeiro seja considerado 
COttlO·licença autorizada os dias aboixo-relaciooados. quando esti­
ve'ausente para cumprir uma série de compIOOJissos polfticos con­
forme especificado abaixo_ 

Mar9' 

Abril 

06 - Semana da Mullier (porto Velho) 
27-- Smdicato dos Metalúrgicos do ABC (São Paulo) 
30 - Rio de Janeiro . 
31 - Rio de Janeiro 

lO_Acre 
H-Acre 
12-Acre 
17 - Volta do Acre para Brnsília 
18,. Recife , . 

. " Sala das Sessões. 18 de maio de 1995. - Senadora Mario. 
Silva. 

REQUERIMENTO N' 785, DE 1995 

Senhor Presidente; 
Nos tennos dO'disposto nó § l'do ar\. 13 do Regimento In' 

temo do Senado Federal. requeiro seja considerada licença imtori­
zada minha ausência aos lnlbalhos da Casa no dia 22 de maio cor­
rente. quando estarei em meu Estado participando de compromis­
sos ·políticos-partidários. 

Sala das Sessões. 19 de maio de 1995. - Senador Romeu 
Tuma. 

REQUERIMENTO N' 786, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos termos do art. 13. § I' do Regimento Intereo solicito 

sejam considerados como licença autorizada os dias abaixo men· 
donados:, quando estive ausente para tratar ~ assuntos poüticos-
partidários em meu Estado. ., 

abrU. 
24104 - Senado 

Sal. da. Sessões. 
Campo .. 

. maio 
02/05 - Senado 
05/05 - Senado 
IV05 - Senado 
15/05 - Senado 

17 de maio de 1995. - Senador Júlio 

REQ.UBRIMENTQ N!' 787, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Para fms do disposto no § IOdo art. 13 do Regimento inter­

no. requeiro seja considerado como licença autorizada, o dia 19 do 
corrente mês, quando irei compor a Comitiva Presidencial em visi· 
ta ao Nordeste. 

Sala das Sessões. 18 de maio de 1995. - Senador Sérgio 
Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Antomo Carlos Valadares) - A vo­
tação dos requerirnenlOs fica adisda por falta de quorum. 

. O Senhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória D' 997, de 16 de maio de 1995. que "autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento da' Seguridade Social. em favor do Mi­
nistério do Planejamento e Orçamento. crédito ""InIordinário no 
valor de R$ 69.\10.107.00 (sessenta e nove milhões cenlO e dez 
mil cenlO e sete rem). para os fms que especifica". 

De acordo com as indicaçijes das Lideranças. e nos tennos dos 
§§ 4' e 5' do aI\. 2' da Resolução n" 1/89-CN. fica assiro constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Coutinho Jorge 
Onofre Quinan 

Vilson Kleinübing 
Hugo Napoleão 

Beni Veras 

José Roberto . 

Leomar Quintanillia 

Senadores 

Suplentea 

PMDB 

PFL 

.PSDB 

PP 

Mauro Miranda 
Casildo Maldaner 

Joel de Hollanda 
José Bianco 

PedroPiv. 

Osmar Dias An1Ida 

PPR 

Levy Dias 

Deputado. 

Tltul""", Suplentea 

. BlocO (pFL-PTB) 

loão MeUão Neto Efrairo Morois 
Fátima Pelaes Corauci Sobrinho' 

PMDB 

Michel Temer Geddel Vieira Lima 

José Aníbal 

Paulo Mourão 

Fernando Gabeira 

Adhemar de Barros Filho 

PSDB 

Ubiratan Agurra 

PPR 

Luciano Castro 

PV 

Gilney Viana 

PRP 

De acordo com a Resolução n' I. de 1989-CN. fica estabe­
lecido o seguinte calendário para. trantitação da matéria: 

Dia 19/05/95 - Desiguação da Comissão Mista; 
Dia 19/05/95 - Instalação da Comissão Mista; 
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Até 22105/95 - Prazo para recebimento de emendas e para a 
Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 

Até 31105195 - Prazo {mal da Comissão Mista; 
Até 15106195 - Prazo no Congresso Nacional. 
A matéria vai à p.1blicação e será feita a devida comunica­

ção à Câmam dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - A 

Presidência comunica ao Plenário que a Mesa do Senado aprovou, 
em sua reunião do dia 18 do corrente, os Requerimentos de Infor­
mações n's 713. 714. 716, 717, 732,733,734,735,743 e 744, de 
1995, dos Senadores Edison Lobão, Ernandes Amorim, Flaviano 
Melo, Osmar Dias, Eduardo Suplicy e Gilbeno Miranda Batista, 
aos Mínistros mencionados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - EsSa. 
tado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

1 
OFícIO N" SIl9, DE 1995 

(Em regime de urgência. nos termos 
do art. 336, "b", do Regimento Interno) 

Oficio n' S/19, de 1995, do Presidente do Banco 
Celllllll, referente a retificação da Resolução nO 55, de 
1994, do Senado Federal, que autoriza o Departamento 
de Águas e Energia Elélrica do Estado de São Paulo -
DAEE. a contratar operação de crédito externo, com ga­
rantia da União, no valor de quarenta e nove bilhões, 
quatrocentos e vinte e ~te milhões de ienes, junto ao 
The Overseas Economic Cooperation Fund - OECF, 
destinada a fmaneiar parcialmente o Projeto de Despo­
luição da Bacia do Tietê. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos) 

A Presidência deixa de submeter o item 1 da pauta à apre­
ciação do Plenário, em virtude da ausência do Relator da matéria. 

O SR. PEDRO PIV A - Sr. Pcesidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Con-
cedo a palavra a V. Ex·. ' 

O SR. PEDRO PIV A (PSDB-SP. Pela ordem. Sem revisão 
do orador_) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, gostaria de di­
zer que os Representantes de São Paulo, Pe<ho Piva e Romeu 
Tuma. estão presentes em plenário na esperança de que fosse vota­
do o regime de urgência urgentíssima do projeto de despoluição 
do rio Tietê. 

Infelizmente, não há quorum, mas marcamos aqui a nossa 
presença e aguardamos, para. pIÚxima sessão, a votação da matéria. 

Era o que tinha a dízer. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Está 
registrada a ttta.nifestação de V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares)-Item 2: 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da 
Cãmara nO 82, de 1992 (n' 969191, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo ao 3rt. 45 da Lei n' 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, tendo 

Parecer favorável, sob n° 127, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Em discussão. (pausa) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a diswssão. 
A votação da matécia fica adiada por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares)- Volta­

se à lista de ocadores. 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presidente. peço 

a palavra como Llder. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Concedo 

a palavra ao nobre Senadoc Ronaldo Omh. Lima. como Llder. 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB-PB. Com" 

Líder, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. 
Senadores, não posso esconder e nem mesmo disfarçar a emoção 
que poderia experimentar hoje e vivê-la na sua intensidade, se, 
neste momento, pudesse estar no meu Estado, mais precisamente 
na minha Cidade. na minha querida Campina Grande. 

Há quatro 00 cinco dias, Srs. Senadores, aparteei o discnrso 
que profecia o Senador Ioel de Hollanda. quando abordava temas 
liga~ ao Nordeste e falava a respeito de questões que estão sen­
do renovadas e repetidas constantemente, nesta tribuna, em favor 
daquela Região. Dizia que aproveitava aquela oportunidade para me 
solidarizar com as i<!bias e proposições do Senador. até potque apro­
veitava o instante da visita. anunciada pela imprensa, do Presidente da 
República ao meu Estado e, mais precisamente, à minha Cidade. 

A Parat'ba sabe e conhece a vinculação que temos, eu e 
Campina Grande. Um j<Jl1lllfuta disse, certa vez. que ali não era 
uma cidade, era uma cumplicidade. A cidade que me acolheu des­
de criança; a cidade que me fez seu Vereador, muito jovem. o 
mais votado da sua história; a cidade que me elegeu Deputado Es­
tadual,e ~petiu essa votação também com a maior votação do Es­
tado; a cidade que me escolheu Prefeito em 68 e que, confesso, me 
manifestou publicamente comovente solidariedade quando, 43 
dias depois, tive o mandato cassado pelo regime militar de 64, na­
quele período em que écamos Deputado juntamente com o Depu­
tado Estadual pelo Rio Grande do Sul Pedro Simon e participáva­
mos da luta pelo restabelecimento das liberdades democráticas; a 
cidade. que mais tarde de novo me convocou para ser seu Prefeito; 
a cidade que me deu, quando candidato a governador. 86% dos 
seus votoa, e que repetiu agora, no último pleito senatorial, a mesma 
votação que me deca para Govemador, a cidade que elegeu meu filho 
também prefeito e que lhe ootorgoo, agora, a mais bela votação obtida 
dentre OS candidatou Deputado Federnl, 176 mil Votoa' 

Pois bem, St's e Srs. Senadores, am;mcia-se a ida,do Presi­
dente da República ao meu Estado. e mais precisamente à minha 
cidade, essa cidade que um amigo de saudosa memória dizia que 
conheço as casas, as almas e os caminhos. Eeu queria dar uma de­
monstração de afeto e de carinho a essa cidade. Eu disse, certa 
vez, que a uma cidade que me dá tudo não posso negar nada. tan­
tas as vitórias obtidas, repetidamente obtidas. Sinto, e não posso 
escOnder, não posso disfarçar a frustração de hoje: não poder ofe­
recer ao Senbor Presidente da República. na minha cidade, a ho­
menagem que merece, uma recepção à sua altura. 

Eu desejava, juntamente com os meus colegas de Bancada, 
com os Senadores fiumberto Lucena e Ney Suassuna, e com todos 
os Deputados Federais, não apenas do PMDB da Paraíba mas de 
todos os Partidos, participar da progcamação da Presidência; do 
que o Senhor Presidente iria aU apresentar, do que iria discutir, 
principalmente potque Sua Excelência anunciava. pela imprensa. que 
iria atender a um apelo da Bancada da Paru'ba" o de 1ançar um progca­
ma de recupernção da cultura do algodão, e anunciava o inicio das 
obras do Canal de Soosa, ligaudo Mãe-DAgua a Coremas. que fara 
reivindicação ainda ~época em que eu .... Governador e o atual Presi­
dente da República .... Ministro, e poc S. Ex' prontamente .tendida 

Eu quecia, jl!Iblicamente, dizer do meu agradecimento, do 
agradecimento da cidade natal do Governadoc Mariz - que se en-
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contra hospitalizado em São Paulo. E tenho certeza de que o G0-
vernador Mariz e o Governador em exercício. Deputado José Ma­
ranhão, se sentem agmdecidos, felizes por esse geslo do Presidente 
da República. Eu desejava, publicame1lte, fazer esse agmdecimen­
to, mas t8Dlbém desejava que Sua Excelência pudesse ruvir as ma­
nifestações dos deputados, dos prefeitos, das associações, dos ve­
readores. dos industriais e comerciantes da minha cidade, no elen­
co selecionado dos pleitos a serem formulados a Sua Excelência. 

O Senhor Presidente da República, confesso, registro, foi 
gentil, foi atencioso ao me convocar ontem. ao meio-dia, para iate­
~ a sua comitiva. 

O Sr. José Roberto Arruda - Pennite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Com muita alegria, 

Senador. 
O Sr. José Roberto Arruda - Eu queria fazer aqui um 

protesto. Esse discurso de V. Ex' está tão carregado de emoção 
que deviâ., no estilo de V. Ex·, ser feito em versos. Em segundo lu­
gar, quero registrar que um poeta nordestino de boa cepa, como V. 
Ex·, tem um verso de que gosto nwito, que diz que a pressa, quan­
do é muita, aniquila O verso. Eu tenho a sensação de que a assess(). 
ri., da Presidência da Rep6blica, imbuída dos melhores prop6sitos, 
ao, levar o Presidente à região que V. Ex- representa nesta Casa, 
deve ter imaginado que o nome de V. Ex- está. tão intrinsecamente 
ligado a Campina Grande que, natumlmente, a idéia da presença 
do Presidente naquela agradável cidade já contava, antes de mais 
nada, com a parceria e com a cumplicidade de V. Ex'. Mas houve 
uma falha e temos de aceitar isso. O Presidente da República. 3D 

ter o.gesto de pessoalmente falar DOm V. Ex', reconheceu essa fa­
lha. Mas do' erros há que 'e tirar 06 bons caldos. E V. Ex', neste 
ni~~, num momento até de dor. presta um grande setViço ao 
Governo Federal e "ao Congresso Nacional. porque tenho a impres­
são de que nunca mais uma viagem presidencial será planejada 
sem que o Parlamentar daquela região participe desse planejamen­
to de antemão. V. Ex·, neste momento de dor. presta um grande 
serviço à classe política bmsileira. Em segundo lugar, a ausência 
de y. Ex' em Campina Grande é, de alguma forma, compensada 
por um discurso cheio de emoção, vindo de dentro. em que as pa­
lavrns fluem livremente. porque. na verdade, não é V. Ex" que vem 
de Campina Grande, é Campina Grande que está aqui, no plonArio 
do Senado Fedeml Campina Grande, portanlo, hoje, além de roce­
bÕr o Presidente da República na sua pmça principal, também está 
presente na Capiia1 do País, está presente no plenArio do Se1I8do 
Federal, lembmndo, talvez, a todo o Pais que é preciso, acima de 
qualquer ootra circunstAncia de uma viagem presidencial, que lo­
dos nós, qUe pe1ISamos em um projelo de Brasil, tenhamos a com­
gem de dar mais importância a um modelo de desenvolvinlenlo 
que privilegie as regiões mais pobres do Brasil. Queira. receber. 
como companheiro de Senado. a nossa solidariedade, o nosso 
abraço forte por este momento que V. Ex' vive. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - MIilo obrigado, S ... 
nador José Roberlo Anuda. 

Na verdade, a emoção é aguçada pela sua própria emoção. 
V. Ex', com essa sensibilidade de escritor, de cronista e de poeta 
transmite, diretamente à alma de quem também assim entende e vê 
a vida. essa mesma visão. Agradeço essa manifestação de V. Ex', 
Em venlade, registro o gesto do Presidente da República, de muita 
elegância, de muita cortesia, reconhecendo, ínchIsive. que a sua asses­
soria havia - pemritam-me o termo -, falhado mt não ter convocado, 
não a mim, Dl8S • Iodos 06 integrantes da Bancada da P8IlI1'ba, já que 
até então não se formulara convite. qualquer DepJtado 00 a qualquer 
Senador do mw Estado pam a visita presidencial. 

Até porque eu dizia, no discurso anterior que fiz a respeito 
do Nordeste - inclusive me referindo a pronunciamento que rtzera 

na SUDENE, quando Governador -, que me revestia de espemnça, 
de otimismo. de crença de que as vozes que haverão de ecoar aqui 
não serão gritos. porque o grito é a voz do desespero e a minha 
voz ainda é de esperança. e eu cantava a esperança aqui. como 
faço constantemente, no sentido de quo o Presidente da República 
se identifica com as nossas angústias. 

E·a imprensa, hoje, divulga alguns dados do Nonleste que o 
Presidente iria,anunciar. baseados exatamente no pronunciamento 
que eu faera há dois dia, • respeito do comportamenlo do Nordes­
te em relação ao PIB, ao seu crescimento na década de 70, mesmo 
• despeito da redução bmtal das ren6ncias fiscais, dos beneficioa 
que foram destinados ao Nonleste, de apenas 9,6% em relação ao 
total nacional. 

Eu dizia que há um canlo de espemnça e que a minha voz 
não seria grito, até porque, Senador José Roberto Anuda,. V. Ex' 
sugere que ao calor e ao embalo da emoção, eu fJZeS5e versos. 

Eu me lembro e me permito citar. mais uma vez. o meu 
querido companheiro Pedro Simon, meu companheiro da época do 
MOB, quando eu fui cassado, que, há poucos dias, me aconselha­
va a que, em uma oportunidade que se sucedesse à minha estréia 

. na triruna. eu aproveitasse para fazer versos. E agora V. EXOl lem­
bm isso. 

Corno eu dizia ontem e repito hoje, a minha voz a.ind.a é'de 
espemnça, eu não quero grilo, porque o grilo é a voz do desespero. 
Pois,: 

Quando o grito de dor do nordestino 
Unir-se à voz geral do desencanto, 
Esse eco de repente faz um canlo, 
E o canto de repente faz um hino 
E puro como um sonho de menino t , • r 
Será cantado aqui, em qualquer canlo, 
Porque é símbolo, estandarte e sem manto 
De um povo que busca o seu destino. 
E quando este hino pleno de ideal, , .. ' 
Canção do povo em =ha triunfal, 
For lançado ao sabor do seu destino, 
Ai se aaberá, sem ter espanto, 
Que um eco de repente faz um cantO, 
E um canlo de repente faz um hino. (MIito bem!) 
O Sr. Bernardo Cabral- V. Ex' me concede um aparte? 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Ouço-o com prazer. 

Senador Bernardo Cabml. 
O Sr. Bernardo Cabral - Nobre Senador Ronaldo Cunha 

Lima. eu tive o privilégio de conviver com V. Ex', já lá se vão. 
mais de 20 anos. E por conbeçê-lo, quero deixar registmdo nos 
Anais desta Casa o talenlo do qual V. Ex' é portador. Eu até diria 
que V. Ex' é um perdulário desse talenlo. Reoordo-me, ambo, cas-' 
sados, da vida difícil no Rio de Janeiro; V. Ex' egresso da sua Pa­
raíba, pequenina, mas maior do que ela só Deus - pata lembmr Al­
cides Carneiro -; e eu, vindo lá do meu Estado, tangidos ambos 
pelo vendaval das casaações e da suspensão dos nossos direilos 
políticos por dez anos. A coincidência foi que nos encontramos nO • 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, ambos sem. 
mandato parlamentar, mas com mandato da nossa classe de adv~·; 
gados. E de uma hora para outra, eu me despeço da 3' Câmara e, 
num improviso assim. sem mais nem menos, deixo os meus com- , 
pa.nheiros, entre os quais V. Ex', emocionado, e, ao fun dessa ma-." 
nifestação, V. Ex' vim-se para mim e diz: ''Mas eu já conhecia 
esse discurso". e o repete de ponta a ponta, o que me deixou com­
pletamente ensimesmado, absorlo, escandalizado pela memória de 
V. Ex'. Veja, portanlo, Senador Ronaldo Cunha Lima. como a'. 
vida é boa pam mim. Pasaado o tempo, eslou no Senado Federal. . 
tendo o privilégio do convívio desse talento. E se V. Ex' tivesse ~ 
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feito a viagem. que não fez por Um lapso de um assessor qualquer, 
- e sempre o segundo escalão deixa mal quem está DO topo -, os 
que estivessem no oojo desse avião iriam ver o que é uma viagem. 
ao seu lado. Mas se por ~ esquecimento V. Ex' ali não se encontra, 
esta Casa está sendo privilegiada por um discurso de sexta-feira, 
quando não há número par.!. votação da pauta, mas quando • qualida­
de é enorme par.!. oovir. 00!ll0 eu chamo. este perdulârio de talento. 

O SR. RONALD9 CUNHA LIMA - Muito obrigado, Se­
nador Bernardo Cabral. E gratificaote ouvi-lo, e suas palavras me 
comovem profundamente. V. Ex' lembra episódios da época da 
nossa convivência no Rio de Janeiro~ mais precisamente quando 
éramos do Conselho Federal, do qual V. Ex' foi Presidente. Aque­
les exercícios mnetnônicos eram mais para presentear meu próprio 
esplrito, pois IDlnca me reservei o direito de gravar, de decorar a 
não ser as coisas bonitas. Foi por isso que Ibe prestei aquela home~ 
nagem quando repeti o discurso que V. Ex' fez. ' • 

O Sr. Pedro Simon - Petmite V. Ex' um .parte? 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Ouço-o com muita 

alegria. • 
O Sr. Pedro Simon - E com muito carinho que vejo V. Ex' 

na tribuna. Além do grande orador, começa a aparecer o grande 
poeta - ainda falta, mas virá, o grande repentista. Sou descendente 
de árabes, e nós àrabes temos uma palavra - maktub - para dizer 
"estava escrito". Estava escrito que V. Ex· não devia estar em 
Campina Grande hoje. O destino reservou um papel mais impor­
tante para V. Ex'. Campina Grande, hoje, deveria estar em festa, 
porque recebe o Presidente da República, mas V. Ex' deveria estar 
aqui para que, no Congresso Nacional, Campina Grande também 
tivesse a sua projeção e o seu nome. Nem sempre o destino nos re­
serva ficar no lado do acontecimento mais pomposo, das luzes e 
das festas, gerabnente onde está o Presidente. V. Ex' não está lá 
nas luzes e na festa, mas está aqui prestando um serviço 'importan­
te, porque Campina Grande, como V. Ex', brilha neste momento. 
Concordo plenamente com o Senador José Roberto Armda. O que 
aoonteceu com V. Ex· foi importante. V. Ex· faz um pronuncia~ 
menlo de mágoa. claro, mas não de ressentimento. de vindita.. É o 
sentimen'" de quem diz. do fundo do coração, que gostaria de es­
tar lá batendo palmas para o Presidente, porque eslá satisfeito com 
ele, porque é de Campina Grande e o povo 6 capaz de questionar: 
"Se o meu Senador não está aqui ê porque não gosta do Presiden­
te". E V. Ex' gostaria de estar lá para dizer que gosta do Presiden­
te, gostaria de estar lá para abraçá-lo, para que não houvesse inter­
pretações. E V. Ex' terá que explicar por que não estava lá. O que 
aconteceu, tenho certeza, não se repetirã, porque dificilmente a as­
sessoria do Presidente da República poderia cometer novamente 
um equivoco tão grande como esse. V. Ex', fIlho de Campina 
Grande, ex-governador, ex-prefeito duas vezes, seu fIlho prefeito 
da cidade, integra a paisão do povo de Campina Grande. E sei 
como sia vaidosos, para você. o importante é Campina Grande e 
não Joio Pessoa - Jnão Pessoa ê a capital, mas Campina Grande é 
a grande cidade, Estive na terra de V. Ex' quando jovem estudan­
te, e ali reaJizamos o primeiro congresso dos Estudantes Universi­
tários Católicos do Brasil e fundamos a associação. Tive oportuni­
dade de conhecer, jã naquela época, o povo de Campina Grande, 
que tinha orgulho de uma grande cidade progressista e desenvolvi­
da. Saúdo Campina Grande na pessoa de V. Ex' e sinto ralta aqui, 
porque- eleito Governador, e a falta no Governo, porque está doen­
te, do no.sso querido amigo, Senador Antonio Mariz. O que acon­
teceu cOm V. Ex' é uma demonstração de que, afinai de contas, 
não é o PFL que manda no Governo. O PFL não manda no Gover­
no. porque. se ° PfL coordenasse as víagens, isso não teria acon­
tecido, uma vez que o PFL tem longa experiência disso. Agora, o 
PSDB nio tem nenhuma experiência nisso. O coordenador de via-

gens deve ser alguém do PSDB, que não tem experiêJlcia, não tem 
tradição, não tem história, nunca fez isso. E como nunca rez isso, 
como não entende disso, deu no que deu. Estão fazendo injustiça 
quando dizem que o PFL manda em tudo no Governo de Fernando 
Henrique Cardoso. Se o PFL mandasse no setor de viagens. esse 
equívoco bobo não teria acontecido. Se Marco Maciel pudesse dar 
um pingo de orientação. ele diria: ''Vem cá. e () Governador, e o 
Senador. onde estão? Por que esses nomes não estão aqui?" Mas a 
assessoria do PSDB não tem experiência, e não se pode culpá-la, 
porque é a primeira Vez que o PSDB é Governo. Por isso, tem ra­
zão o Senador José Roberto Armda. Aprendeu, e nada melhor 
para aprender do que isso. Foi um remédio duro, amargo, e eles 
via aprender. Aprovei'" para dar um conselho ao PSDB: é melhor 
aprender errando e acertando depois, do que querer pegar alguém 
que eslá arostumado a acertar, mas são 30 anos que acertam no 
varejo. Que bom se o Fernando Henrique Cardoso erra no varejo­
como errou agora - mas procura acertar no atacado, como nós 
queremos. V. Ex' teve um gesto de grandeza. Nota lO para o Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso, que telefonou a V. Ex'. To­
dos nós sabemos que o Presidente não teve nenhuma culpa. Pelo 
amor de Deus, não podemos imaginar que o Presidente da Repú­
blica tenha de saber quem participará de sUas viagens; ainda IlllÚS 
por se tratar de uma viagem heterogênea; a comitiva não iria ape­
nas para Campina Grande - seguiria para Recife, Campina Grande 
e, em seguida, Natal. Quando V. Ex', com grandeza, reclamoo pe­
los jornais, o Presidente teve o ges'" de ligar ~ V. Ex' e pedir 
desculpas, dizendo que o erro era da assessoria. E! Agora, quero 
defender a assessoria. Perdoe-me a sinceridade, mas quero defen­
der a assessoria: não foi má·fé, foi absoluta inmtperiência. Trata·se 
daquilo em que o PFL é profIssional hã 30 aoos, e o PSDB está 
começando. 

O Sr. Romeu Tuma-Permite-me V. Ex'umaparte, nob<e-., 
Senador Ronaldo Cunha Lima? -

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Com prazer, Sena­
dor Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) (Fazendo soar 
a campainha) - O Senador José Eduardo Dutra gostaria muito que 
V. Ex' tivesse mais temPo, mas, infelizmente, " Presidente da ses­
são precisa informar a V ~ Ex.- que seu tempo está encerrado. 

Solicitaria que V. Ex· concluísse seu pronunciamento, já 
que existem quatro inscritos, e que, por favor, não concedesse 
tnais apartes. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA­
Gostaria de dizer, 
Se a rima me ajuda, 
A José Roberto Armda, 
Que me \faz muilá alegria, 
Que no verso de improviso. 
Arrancar do meu juizo 
Tudo aquilo que preciso 
Prá fazer a poesia 
Dizer do contentameDlo. 
Sem qualquer ressentimento, 
Confesso a essa gente, 
Se fosse com o Presidente 
E cumprisse a minha sina, 
Nia teria esta alegria 
Nem faria poesia, 
Se hoje eu fosse a Campina. (palmas) 

O Sr. Romeu Tuma - V. Ex' me permite um aparte? 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Pois não. Ouço " 

aparte de V. Ex', nobre Senador Romeu Tuma. 
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o Sr. Rom ... Tuma - Nobre Senador. pedi o aparte apenas 
para me manifestar diante do que V. Ex' acaba de dizer. Foi um 
castigo ao Presidente privar-se desta elegância que V. Ex' de­
monstra nesta tribuna, dando-nos:hoje, nulll8 sexta·feira, uma a1e­
gria tão intensa. Com isso, nós voltaremos ao nosso Estado con­
tentes e certos de que esse castigo pelo que o Presidente paga tra­
duz-se em, praticamente, uma ressurreição para esta Casa pela ele­
gância dos vemos de V_ Ex', Se me permitisse plagiar o Senador 
Pedro Simon - e não repetirei aqui os versos com que V. Ex- re­
quereu a devolução do violão -, pediria que V. Ex' perdoasse eSsa 
assessoria e a absolvesse do em> que C01Deteu# 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Muito obrigado. V .. 
Ex'. nobre Senador. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, porque, na verdade. o meu 
fado é fazer versos. 

É meu faIar ordinário 
Assim sendo perco a cahna 
E deixo farrapos da ahna 
Perdidos neste Plenário. 
Queria. neste momento, 
Dizer do meu agradecimento 
alegre e emocionado, 
Dizer da minha alegria 
Na mensagem de poesia 
A todos muito obrigado. 
Que daqui agora eu lDallde 
Um abraço a Campina Grande 
E um beijo pm à aquela gente 
E dizendo de coração 
Eu peço toda atenção 
para o nosso Presidente! 

(Muito hem! Palmas. O omdor é cuntprimentado.) 

DUTaJJle o dÚCUTSô do Sr. Rono/do Cunha Lima, 
D Sr. AntQnio earlos Va/odares, Suplé1lle de Secretário. 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupado pelo Sr. 
José Eduardo Dutra, Suplente de SecreflÍrio. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Concedo • 
palavra ao nobre Senador <JiIvam Borges. 

S, Ex' dispõe de 50 ririnutos. 
O SR, Gll. V AM BORGES (pMDB-AP. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Sn. Senadores, ontem tive o privilégio e o pmzer de acompanhar 
daquela cadeira o pronunciamento do meu Líder. O Senador Jader 
Barbalho abordou um tema muito itnportante: o SN AM - Sistema 
Integrado de Vigiliincia da Amazônia. 

Sr, Presidente, voltando um pouco na História, a Amazônia 
teve, na priotidade do Governo do Presidente Emilio Garmstazn 
Médico •• grande alternativa da Tmnsamazônica, que seria a via de. 
integmção pam que a Amazônia viabifuasse o desenvolvimento. 
A natureza resistiu até onde pôde e COmo pôde. A Transamazônica 
rasgou a selva. 

E agora, Sr. Presidente, vem o SN AM Na midia nacional, 
aqui desta tribuna, nwitos parlamentares têm se manifestado sobre 
O assunto, Na verdade, o SN AM é um megaprojeto coja n=ssi­
dado estA justificada simplesmente como de segumnça nacional. 
Segurança nacional? Pergunto aos nobres Colegas e questiono a 
sociedade. 

O SN AM na verdade. está vindo por outros interesses, 
empurmdo goela abaixo. enquanto que a Amazônia necessita de 
investimentos mais emergenciais. no momento em que as grandes 

capitais vivem uma situação extremamente delicada com a falta de 
investimentos na infra-estIUtura. 

O povo da Amazônia. eu até digo, que tem sofrido porque 
hoje viveIllOS pratícameme em xeque-mate. A comunidade inter­
nacional tem manifestado um discurso e uma cultura de que agora 
não é preciso estradas, de que a Amazônia necessita de ficar into­
cável, para que toda a sua riqueza permaneça lá às margens, para 
que o seu povo fique à deriva. sem condições de se autodefender. 

A Amazônia. Sr. Presiden~. é agom vítin!a não da Tmnsa­
mazônica, do grande projeto do Governo Médici, mas do SN AM 
Pelo que tenho analisado, tenho certeza de que esse amplo projeto 
não veio de Ulll8 necessidade estratégica discutida na ESG, não 
partiu das f~ militares ou da sociedade civil organjzJlda. 

O SN AM vem com um objetivo. o objetivo do controle ab­
soluto da região. Essas informações não irão servir unicamente 
para o País. Eu não acredito na justificativa que está sendo utiliza­
da pam que se viabili:re essé projeto na Amazônia. Uma fábula da 
recursos! Não acredito que o interesse seja. segumnça nacional. 

Venho como amazônida questionar essa fábula de reall'SOS 

investidos para obter dados e adquirir controle. Isso não é pam o 
Brasil. não. Pars n6s fira uma fatia mínima. Essas inforlll8çôeS e 
esse controle são de intere8ses ootros. Implantaram no meio das 
forças milite.res. no meio da ·sociedade civil. no meio político. a 
idéia de que há a necessidade de um controle mais. efetivo da 
Amazônia.· 

Eutão, vamos implaotar o SN AM 
Estava ontem o meu Líder Jader Barbalho, em um pronun­

ciamento. questionando a empresa. questionando as licitações. 
questionando o outro lado. Uma fábula de recunos para um proje­
to em que está clara a existência de outros interesses - interesses 
outros que não são nossos. E a Amazônia necessita, em seus Esta~ 
dos, de investimentos de infm..,strutum, E nÓs não poderemos nos 
calar num momento como este. dizendo não à idéia de que o SI~ 
V AM é a grande altemativa. 

Os antericanos montam uma estratégia global, mundial, na 
questão do nan:otráfico. e acreditam, talvez. de acordo com os 
seus estudos, há mais de décadas, que a Amazônia poderá se tor­
nar o grande celeiro da fuga à repressão da Colômbia e de outros 
paises da América Latina. 

É preciso haver um controle mais efetivo sobre a Amazô­
nia, l< quem vai bancar esse projeto? Esse projeto será custeado 
pelo suor do povo btasileiro. em detrimento de invesfunentos mais 
estratégicos pam a região? Isso é um absurdo. é uma violência! 

Sou radicalmente contra o SN AMo porque ele não é do in­
teresse do Pais, não é problema de segurança nacionaI; esse é um 
problema de interesses internacionais, e o projeto está sendo em­
purrado goelll abaixo. 

Precisamos deixar a hipocrisia de lado; precisamos viabili­
zar um tIlOD.tante de recursos como esse para a Amazônia. em in­
vestimentos de infra-estrutura, para que o povo se fortaleça e tenha 
condições de se autDditigir. 

Sr. Pre$)dente e Sr's e Srs. Senadores. desta tribuna, mani­
festo a minha preocupação ao Presidente Fernando Henrique Car­
doso. Eu gostaria que Sua Excelência roavaliasse essa questão, 
porque ela é muito iJnportante. Estamos numa situação dificí1ima, 
delicada na nossa Região. sem um núnimo de investimentos. 

O Sr. Ademir Aodrade - Pennite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. Gll.VAM BORGES - Concedo o aparte ao nobre 

Senador Ademir Andmde com o maior prazer. 
O Sr. Ademir Aodrade - Senador Gilvam Borges, fico fe­

liz em ruvir o pronunciamento de V. Ex-. Creio que, pela primeira 
vez. neste Senado. estamos de pleno acordo com relaÇão a uma 
idéia - com certeza. outras vimo. Mas gostaria de somar as minhas 
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preocupações às de V. Ex· e dizer ql1e realmente é um contra­
senso percebetmos o Governo brasileiro com o interesse de 
gastar US$l bilhão e 300 milhões t fora evidente}llente os cus­
tos fmanceÍTos deSSe'eÍÜplésti1ü6,-pará ~to qpe a~ 
tamente não deve ter nenhuma prioridade no nosso caso. Com 
esse dinheiro. daria para se asfaltar toda a Transamazôniea e a 
Santarém-Cuiabâ; daria para levar energia da hidrelétrica de 
Tucurul até a Capital do Estado de V_ Ex' e. quiçâ. colocar 
energia da hidrelétrica em todos os municipios do Amapã. além 
de levar essa energia até o Estado do Amazonas. Tudo isso cus­
taria apenas cerca de US$320 milhões. Portanto. fica claro que 
o ipteresse desse projeto não é do Governo brasileiro, mas de 
empresas estrangeiras que querem faturar com a obra; dos pró­
prios Estados Unidos, que querem conhecer adequadamente a 
Amazônia, entre outros interesses que desconhecemos. De for­
ma que estou somando a minha posição ã. de V. Ex·, à do Sena­
dor Jader Barbalho e a de outros que já se manifestaram. Os 
problemas da Amazônia devem ser discutidos com o povo e 
com os políticos daquela Região. Nem eu, nem V. Ex", nem o 
Senador Jader Barbalho, nem o Governador Almir Gabriel, 
nem os Governadores do Amazonas ou do Amapá, João Capi­
beribe, fomos escutados para saber se esse recurso deveria ou 
não ser aplicado. Isso mostra, evidentemente, que essa não é 
uma idéia de caráter democrático, como tanto fala o novo Go­
verno; fala. mas não age. Muito obrigado. 

O SR. GILVAM BORGES - Agradeço o aparte do nobre 
Senador Ademir Andrade. 

Sinto-me feliz em saber que comungamos da mesma idéia e 
que estaremos unidos na defesa de muitas auras. não só dos inte­
resses da Amazônia, mas do Pais. de um modo geral. 

.. Sabemos que o Projeto SN AM não nasceu no seio da SI>­
ciedade bmsileira. Não por uma necessidade de segurança nacio­
nal; a segurança nacional é justamente a base ..• 

O Sr. Jefferson Péres- Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. GIL V AM BORGES - Pois não. nobre Senador Jef­

ferwnPéres. 
O Sr. Jefferson Péres - Ilustre Senador Gilvam Borges. as 

suas preocupações e as do Senador Jader Barbalbo são as de todos 
os representantes da Amazônia. Vivemos um dilema nas nossas 
consciências: o SIV AM é necessário sim para a Região; 'é um sis­
tema de monitoramento que a Região não possui. é hoje uma vasta 
ãrea aberta à penetração. O sistema da rede de radares é multifun­
cional- tem múltiplas funções. Não sei se as alternativas são reais, 
porque o empréstimo de US$I bilhão e 400 milhões foi feito ex­
clusivamente para aquele Projeto. Não sei se teremos a alternativa 
de obter o mesmo montante. com o mesmo prazo de carência, para 
outros projetos igualmente úteis para a Região. O problema não é 
tão simples. Dizer que o Projeto está sendo implantado - e foi 
aceito - excrusivamente por pressões estrangeiras, creio que é, no 
mínimo. uma íqjustiça para com as Forças Armadas brasileira, que 
foram ouvidas sim. O Ministério da Aeronáutica concordou e con­
corda com o Projeto. Não ponho em dúvida o amor dos militares 
pelo País~ ele existe tanto quanto o nosso. Não tenho o monopólio 
do patriotismo. O Senador lader Barbalho expressou-se muito 
bem: de um lado. há o projeto SIV AM e o fInanciamento; de ou­
tro. o monitoramento, entregue a uma empresa de idoneidade du­
vidosa, que é a ESCA. Isso sim está em causa. Uma empresa que, 
inclusive, tem débitos com a Previdência Social. Pior ainda: foi 
acusada de ter fraudado a referida entidade. Uma empresa que, há 
muito tempo. tem uma relação incestuosa. suspeitíssima com o p0-
der e que tem exclusividade, às quais são sempre dados os contra­
tos, sob a alegação de que é a. única que tem conhecimento e equi­
pamento para determinadas tarefas. A contratação da ESCA Il!e 

parece muito mais séria. e muito mais suspeita do que o próprio 
Projeto SN AM. Muito obrigado. 

O SR. GILVAM BORGES - Agradeço ao aparte de V. 
Ex' 

Como eu dizia, Sr. Presidente, preocupa-me essa questão. 
Creio que é preciso fazer um Raio-X. para que se possa ter um 
diagnóstico mais franco. mais aberto do que há por trãs disso. 
Quando se fala em licitação. quando se fala em credibilidade da 
empresa A. B ou C. é preciso verificar se o projeto ê viável ou 
não. e quais os interesses que estão em jogo. 

Na venlade, a preocupação é justamente com as negc.;iatas. 
Vamos falar mais abertamente, vamos falar mais claramente, va­
mos falar mais francamente.. Enquanto isso, s6 h'beramos o em­

. préstimo se for para O Projeto SN AM. porque precisamos do con­
trole e das infmmaçôes da Amazônia. 

Não quero pôr em xeque as autoridades militares, nem as 
civis, de um modo geral. Quero saber onde e como surgiu essa dis­
cussão, enquanto a Amazônia vive uma outra realidade completa· 
mente diferente. 

Preocupo-me muito. Sabemos que as instituições estão atra­
vessando um momento muito delicado e dificil. A dificuldade é 
justamente flUto dessa cultum que se formou desde o início. So­
mos um País jovem. É preciso tennos consciência para entender­
mos hoje essas situações. Tudo o que está sendo abordado cai no 
problema dos interesses e das negociatas que estão por Irás. Quan­
do se questionam a idoneidade de deleIlt1i.nadas empresas. os crité­
rios. as comissões e os colllÍlês - é lamentável, Sr. Presidente e no­
bres Senadores - o noSSQ entusiasmo. a nossa vontade de servir ao 
nosso País numa crise moral tão profunda, nem por isso podemos 
perder o ânimo. 

O Sr.Beni Verss-Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. GILVAM BORGES - Com muito pntrer. ooço o 

nobre Senador Beni Veras. 
O Sr. Benl Veras - Concordo com as opiniões do Senador 

Jefferson Péres, que divide a questão em dois problemas diStintos: 
primeiro. se o SN AM é útil ou não à Região Amazônica e ao 
País; segundo, se a operação foi bem realizada.. Não se justifica, 
em uma nação como a nossa, termos um buraco negro eID relação 
à Amazônia. em relação ao conhecimento daquela Região: 05 vÔOs 
não são monitorizados, o conhecimento sobre a Região é precário, 
razão pela qual não se podem traçar eslradas. identificar proble­
mas. Tcr conhecimcnto da Região é necessário. Não podemos es­
perar que o País continue com esse buraco negro. Penso que o pr0-
jeto se justifica por essa razão. Quanto à legitimidade das concor­
rências. a meu ver. trata-se de outra questão. Devemos separar as 
duas discussões, para que possamos ter uma visão mais clara do 
assunto. Muito obrigado. 

O SR. GILVAM BORGES - Agradeço ao nobre Senador 
pelo aparte. 

N6s, que vivemos na Amazônia, que conhecemos suas ne· 
cessidades e a realidade do nosso povo, sabemos que será gasta 
uma fábula de dinheiro. S6 baverá fmanciamento se for para o SI­
VAM; os recursos só vmo se for para o SN AM. Fico muito preo­
cupado com isso. 

Farei um estudo jurídico, porque precisamos fazer algo de 
concreto. Isso é um absunio, é uma violência contra a Amazônia. 

Que o SIV AM venba. mas que venha mais lá na frente. Os 
americanos querem a implementação do SN AM para que as in­
formações lhes cheguem mais precisamente, para que possam sa­
ber quem está pousando. quem está migrando da Colômbia, da 
VeneZllela. da Bolívia. Preocupo-me muílo. 

O Sr. Bem Veras - Essas infonnaÇÕ6s são necessárias tam· 
bém para o Pais. O Brasil precisa delas mais do que qualquer outra 
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nação. Essa teoria "conspirat6ria ", de que o mundo conspira em 
relação à Amazônia, éprimitiva. 

O SR. GILVAM BORGES - Há realmente divergência. 
Discordo profundamente da fonna como está sendo colocado o 
Projeto, ou seja. eru detrimento do povo da Amazônia. O povo 
brasileiro vai pagar milhões e milhões de dólares, enquanto preci­
samos de estradas, de energia. 

Eu gostaria que o Governo Federal e as autoridades envol· 
vidas obseIVassem este detalhe: a situação do povo da Amazônia. 
Que o SN AM venha, mas que venha - repito - mais lá na frente. 
Eles querem ter conhecimento de um teco-teco que pousa lá no fi­
nal do rio. 00 na floresta. ou num pequeno garimpo. Ora. o fluxo 
de vÔO é um problema mfnimo. 

Pergunto a V. Ex': quantas vezes já foi à Amazônia? Lá es­
tamos nas canoas, nos ban;os. Os vôos ocorrem s6 nas Capitais, 
que já lhes têm o controle. Enquanl9 isso, todo esse dinheiro será 
investido com o objetivo de controlar dez ou cinco ,,60s de aero­
naves em áreas de garimpo. Será qu~ justifica o investimento, le­
vando-se em conta a qise que estamos passando? 

Questiono, Sr. Presidente, a eficácia desse projeto diante 
das nossas dificuldades. Estamos em situação delicada, diflcil ec0-

nomicamente. As medidas de controle da infIação são rigorosas. O 
Orçamento sofre cortes, está contido, e vem um empréstimo de 
quantia fantástica, destinada a controlar dez ou vinte aeronaves 
que pousam em garimpos da AmaZÔnia. Por que, se Belém, MA· 
naus, Porto Velho, se as gnmdos capilais já têm controle de vôos? Isso 
se justifica levando-se em conta a atual crise que o País atravessa? 

Que venha o dinheiro. sim, mas que seja destinado a inves­
timentos em energia elétrica, em estradas, na criação de condições 
para que aquele povo se fortaleça e garanta a soberania do País e 
da Região. 

Nobre Senador, conbeceDdo • Amazônia como conbece­
mos, é dificil aceitar que uma fábula de dinheiro seja gasta para 
que se possam controlar vinte aeronaves. Isso não se justifica na 
crise atual. Estamos entrando em parafuso. Os tecnocratas plane­
jam o controle, a demanda, tudo sobre o Projeto, mas a situação é 
delicada, Tem justificativa uma flibuL> de dinheiro para endividar 
o País? 

Pergunto: quem está mandando? Quem está int1uenciaodo? 
Quem está determinando? 

O Projeto deve ser implantado. Precisamos do controle das 
infonnações. Nesse caso, tudo bem, nobre Senador, tudo bem, no­
bre Presidente; nesse caso, coocmdaremos. Mas não posso, de ma­
neira alguma, como Senador da RepÓblica, representando o meu 
Estado do Amapá, do meu Estado lá da Amazônia, acompanhar 
essa discussão nos meios de comunicação, ouvir grandes lideran­
ças manifestarem-se sobre • questão do SN AM, sem bater uma 
radiografta da nossa situação. Vão empurrar goela abaixo? 

Tudo bem, que venham recursos, mas nesse momento pre­
cisamos, mais do que nunca, de investimento na área de infra-es­
trutura no meu Estado. 

Vamos instalar na Amazônia radares; tudo bem. fantástico, 
fabuloso. Com isso será possível mapear o pouso de vinte ou trinta 
aviões nos garimpos. Pergunto: esse mapeamento justifica a enor­
midade de investimentos, nobre Senador? 

Peço. Sr. Presidente, que tenham compaixão da Ama.zô­
nia; que esses recursos sejam investidos na ~fra-estrutura, não 
na montagem de todo esse aparato, todo esse,projeto fantástico 
e fabuloso. Se o debate aconteceu em nível nacional, se foi vei­
culado pela núdia, é porque realmente se trata de um projetó fa­
buloso. 

Justificam a implementação do projeto pela segurança 'na­
cional. Vibra o sentimento de seus fIlhos ver a integração do País. 

Fico a questionar, às vezes fico ouvindo, fico imaginando quanta 
hipocrisia, quanta in:esponsabilidade, quanta falta de bom senso! 

Apelo ao Presidente Fernando Henrique para reavaliar e, se 
possível, cancelar esse Projeto. Se os credores estão iJnpondo que 
os recursos devem ir para o SIV AM, que venham para a Amazô­
nia, mas para investimentos em infra~estrutura. 

Vamos implantar esse megaprojeto quando o Pais estiver 
melhor - daqui a cinco, dez, quinze anos -, porque boje a Amazô­
nia não é vigiada pca ninguém, A Amazônia é um mundo que só é 
conhecido por DÓS, que lá vivemos, um mundo sujeito às intempé­
ries, às dificuldades. Vir com um megaprojew desses, fantástico, 
fabuloso para mapear vinte aeronaves pousando em garimpos en­
quanto estamos na miséria? Isso é uma irresponsabilidade. 

O Sr.Flaviano Melo-Permita-me V.Ex'umaparte? 
O SR. GILV AMBORGES-Quço V. Es'com muito prazer. 
O Sr. Flaviano Melo - Ouço atentamente o pronunciamen-

to de V. Es'. Eu gostaria de expor o que penso a respeito do Pro­
ieto SN AM Discordo de alguns pontos de vista colocados por V. 
Ex· no seu pronunciamento. Primeiro, entendo que. mediante o 
discurso que proferiu ontem, o Líder do PMDB, Jader Barbalho, 
não se posicionou contra o SIV AM, mas contra a fonna pelá qual 
a empresa ESCA está procedendo ao sOU gerenciamento. Pelo que 
entendi, S. Es' pede que o Conselho de Segurança Nacional seja 
ouvido para decidir, se for o caso, até pela estatização da empresa 
ESCA. Já ouvi isso em pronunciamento do Senador Jader Barba­
lho. Segundo, no meu entender. esse fmanciamento existe, porque 
o Programa não acon~u pela imposiç.ão de outros países. O Bm­
si! quis implantar o Projeto, e, para fazê.lo, precisou do fmaneia­
mento das empresas que concorreram. Terceiro, no meu entender, 
o Programa SN AM não é simplesmente para controlar VÔO na 
Amazônia. É isso, mas não é sÓ isso. é muito mais. Entendo que o 
SNAM trará tecnologia, dando-nos condições de 01:t&-1a, dando­
nos condições de obte:tmos infomtaçôes da nossa telTll, da nossa 
Amazônia, para encontrarmos uma fonna de desenvolvimento sus­
tentado para a nossa região. Tenho tido na imprensa o trabaIbo que 
o Governador do Estado de V. Es", João Capiberibe, está fazendo 
no sentido de ter um desenvolvimento auto-sustenta.do para o 
seu Estado. O SIV AM vai nos proporcionar isso de uma forma 
moderna., ágil. fazendo com que o Brasil detenha a tecnologia 

, e possa desenvolver a Amazônia. Concordo plenatnente com 
V. Ex· quando diz que existem outras prioridades. Mas não po­
demos ser contra um projeto dessa natureza. Se nos fosse dado 
o direito de escolher no Orçamentç> da União US$l,4 bilhão 
para investimento na Amazônia ... E claro que existem outras 
necessidades, pois queremos rodovia. energia. queremos tudo 
isso. Mas o SIV AM tem a sua importância e, se existe fInancia­
mento para isso, não podemos permitir, de forma alguma, que 
tais recursos fujam de nossas mãos. 

O SR, GILVAM BORGES -Agradeço o aparte de V. 
Ex' 

Sr. Presidente, como • matéria é muito complexa, hÁ diver­
gências no modo de vê-la e de intetpretá-la. O que pretendemos é, 
numa posição fr8Ilca e aberta. abordar esse problema. 

Essa, como diz o nobre Senador. é a linha de fmanciamen­
to. é para isso que lemos o dinheiro. Esse dinheiro s6 pode ser 
para o Projeto SN AM 

É preciso controlar a Amazônia, em nome da segurança na­
cional e da integração do Pais, que está ameaçada, e por isso e .. e 
projeto está sendo 1evado a toque de caixâ. 

Quero deixar registrados os meUS protestos pela falta de 
responsabilidade, pela falta de interesse para que a questão possa 
se encaminhar com justiça. com igualdade, investindo onde se 
deve investir. 
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Esses não são os nossos interesses na Amazônia por en~ 
quanto. Que o SN AM venha daqui • seis, daqui a dez anos, quau· 
do estivemws em mellior situação. Mas. agora? Desconfio muito! 
Estoo muito desconfiado dessa questão do SN AM e da linha de­
tenninada. S6 se for para o SN AM - Sistema Integrado de Vigi­
lância da Amazônia - que virão esses recursos. E está resolvido o 
problema. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José EduanIo Du1l'a)-Concedoa p<' 
lavra ao nobre Senadcr Valmir Campelo, que dispõe de 50 mirrutos. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronuncia o se· 
guinte discurso.) - Sr. Presidente, SI's e S ... Senadores, recente­
mente. os S ... Presidentes do Senado e da Cilmara dos Del'ltados, 
e Lideres partidários das duas Casas remeteram ao Senhor Presi­
dente da República correspondência encaminhando proposta do 
Sr. Marcelo Fonseca Senise, líder de movimentos jovens que 
atuam no Brasil e no exterior. postulando a criação do Conselho 
Nacional da Juventude, como órgão auxiliar de assessoramento e 
consultoria da Presidência da República. 

Essa proposta, Srs. Senadores, é bem condjzente com os 
preceitos e reoomendações oontidas no Capitulo 25 da Agenda 21 
da ECO-92 - Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Am­
biente e Desenvolvimento. realizada no Rio de Janeiro no ano de 
1992, da qual o Brasil é signatmio, e que tive a honra de ser o 
Vice-Presidente da Comissão aqui no Senado Federal. 

Esse Capítulo, no item 25.4, estabelece: 

"Cada país deve criar. junto :\ sua coomnidade jo­
vem. mecanismos que promovam o diálogo, em todos os 
níveis. entre essa comunidade e o Governo e estabelecer 
canais de acesso à informação que permitam à juventude 
colocar os seus pontos de vistas nas decisões govema­
menta.i.s e na implementação da Agenda 21." 

Pode até parecer descabido e extemporâneo fazer uma pr0-

posta desse quilate num mundo em que a juventude é vista mais 
pelo seu lado descompromissado com coisas sérias, débil no com­
portamento e frágil nas decisões. Se, por um lado, à semelhança 
do que fez o Cazdeal Primaz do Brasil, Dom Lucas Moreira Ne­
ves, 'em artigo publicado no Jornal do BrasD, em 3 de maio últi­
mo, encararmos essa mesma juventude pelo seu lado oom, a vere­
mos dotada de uma grande fortaleza: forte, porque no Terceiro 
Mundo constitui a porção preponderante da população; forte, por­
que dotada de energia p6iquica e capacidade de fazer ouvir a sua 
voz; e, {ma.1mente, forte, pelo impacto de suas reivindicações. 

A essa triplice fortaleza eu acrescento uma ootra caracterís­
tica muito importante que vem corroborar o escopo principal deste 
pronunciamento: na juventude de hoje estão latentes as lideranças 
futuras do nosso País, as quais, num tempo não muito distante, te­
rão por responsabilidade 1l'açar os destinos da nossa Pátria. 

. Assim sendo, nada mais justo e oportuno do que começar 
desde já a oovir o que os jovens têm a dizer àqueles que nesse m0-

mento têm sobre seus ombros tal responsahilidade. Não se pode 
prescindir da sua capacidade imaginativa e muito menos da grande 
facilidade que tém para encontrar soluções fáceis e engenhosas 
para problemas às vezes intrincados. Não se pode deixar de ouvi­
los simplesmente porque em alguns momentos possam demonstrar 
atitudes classificadas por nós de imaturas. Podem ser imaturas, 
mas normalmente não são nem insensatas, nem absutdas. Por ou­
tro lado, é de se levar em conta que, do seio dessa juventude, s6 
sairão bons lideres se forem dadas aos jovens condições e oportu­
nidades de exercerem e exercitarem essa liderança. 

Uma realidade bem palpável nós podemos sentir em nosso 
Pais: está ele carente de uma liderança carismática e realmente em­
preendedota, capaz de tirá-lo da crise em que se encontra, porque no 
tempo em que os aduhos de hoje devorlamos estar exercitando a lide­
rança nas universidades e nos movimentos estudantis. estávamos re­
clusos nas faculdades, sufocados sob os grilbões do AI·5. 

.Por isso, Sr. ~idente. Sr-s e Srs. Senadores, se queremos 
um futuro mellior para o· nosso Pais, não p:xiemos ter medo de ou­
vir o jovem. não podemos ter receio de deixâ~lo ousar, pois, mes­
mo que não a.c.er1t, para ele é muito mais fácil corrigir o seu erro e 
tentar uma nova solução. 

A ECO-92, ao fazer tais recomendações, tinha em mente 
promover o desenvolvimento auto-sustentável, proporcionado às 
Dovas gerações e às vindouras condições de gozarem um futuro 
certo e saudável. Se o futuro é das crianças e dos jovens, por que 
haveremos de ser somente nós a indicar como ele será? 

Em razão disso, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, vejo 
com muito bons olhos a propOsta de criação de um Conselho Na­
cional da Juventude, vinculado à Presidência da República, pois 
tenho certeza de que, com isso, estar-se-á delineando um futuro 
bem melhor pata as gerações que baverão de vir depois de n6s. 

Nesta oportunidade, faço o meu veemente apelo ao Senhor 
Presidente da República para que dê seqüência a essa proposta, 
pois estou convencido de que com esse Conselho o nosso País p0-

derá proporeionar um futuro melhor para o seu povo, preservando 
aquele viço de juventude que mais de quatro séculos e meio de 
História não fomm capazes de apagar. 

Era o que tinba a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Ademir Andrade, oomo Líder do PSB, 
por 20 minutos .. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (psB.PA. Como Llder. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, gostaria 
de manifestar, em nome do Partido Socialista Brasileiro. a nossa 
solidariedade às manifestações da Comissão Pastoral da Terra, li­
gado à CNBB, ao movimento dos trabalhadores sem terra, que 
ntanifestaram publicamente a sua indignação pela nomeação do 
Sr. Araújo Neto como novo Diretor Nacional do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrãria. 

O Ministro da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma 
Agrária afIrma que não mais serão desapropriadas, no Brasil, as 
terras invadidas pelos tmbalhadores rurais. 

Ora, se essa é a sua posição. temos a convicção de que não 
haverá mais reforma agrária de espécie algums. 

Quem conhece o movimento, quem conhece a luta pela ter­
ra em nosso País. sabe que desde 1964 não houve. em momento 
algum. iniciativa do Poder Executivo, do Governo Federal. no sen­
tido de desapropriar alguma terra e fazer com que fosse ocupada 
por trabalhadores rurais. O único fato a que assistimos. ao longo 
desses ttinta e um anos, desde a época da ditadura militar, foi o as­
sentamento de milhares e milhares de trabalhadores rurais ao lon­
go das rodovias Transamazônica e Santarém-Cuiabá, porque o 
Governo dizia que precisava dar terra aos homens sem te~_ do 
Nordeste, do Sul, de várias outras regiões do nosso Bmsi!. 

Foram levados para lá milhões de trabalhadores, não com o 
inwito de resolver-se o problema. deles. mas, evidentemente, com 
o intuito de diminuir a pressão pela luta da terra no SJI. no Leste e 
no Nordeste brasileiro. 

Além desse assentamento, não conhecemos nenhuma outra 
iniciativa do Poder Executivo. Todos os assentamentos de traba­
Ibadores rurais existentes no Brasil foram feitos porque esses tra­
balhadores tomaram a iniciativa de ocupar a terra e o Governo, 
simplesmente, regularizou tal situação, ao longo de todos esses 
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anos. Dorante todo esse penodo. não foram destinados recIInos do 
Orçamento da União ao assentamento, 11 permanência desses tra­
balhadores rurais na terra. 

O Ministro da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma 
Agrária, grande proprietáfio rural, conhecido banqueiro, possuía 
60 mil hectares de terra no meu Estado, o Pará. Por meio de uma 
manobnl que eles sempre sabem fazer, conseguiu ampliar suas ter­
ras e hoje possui cerca de 110 mil hectares no Estado do Pará, que 
são propriedade do Bamerindos. 

Sabemos. inclusive. que governos anteriores coloca.mm um 
batalhão de polícia dentro da fazenda do Sr. Ministro, para defen­
der as suas terras~ também sabemos que, muitas vezes, essa polícia 
espancou e humilliou trabalhadores de povoados vizinhos às fa­
zendas de propriedade do Bamerindus. Não acreditamos na pala­
vra do Ministro quando diz que pretende tomar a iniciativa de rea­
üzar a reforma agrária. 

Hoje, só no Estado do Pará, existem mais de qu=ta pos­
ses irregulares, as quais esperam a ação do Ministério da Agricul­
tura, do Abastecimento e da RefOlIDa Agrária, algumas delas há 
cinco aJ seis anos, no sentido da desapropriação, panl que esses tra­
balhadores rurais possam ter o Utulo de propriedade das suas tettas. 

Ora, se o Ministro afuma que não irá mais desapropriar. 
áreas ocupadas, como ficaráo mais de 10 mil fantllias de trabalha­
dores que já se encontram hoje nessa situação? E quanto à situação 
das ocupações que estão ocon-endo e que imo ocorrer daqui para a 
frente, num Governo que não tem recursos para fazer reforma 
agrária, mas somente para pagar juros de banqueiros? 

Não me canso de repetir nesta Casa que o Governo brasilei­
ro está pagando, este ano, RS26 bilhões aos banqueiros nacionais e 
internacionais, COmo serviço da dívida interna e da dívida externa; 
isso foi confnmado aqui pelo Ministro José Serra, quando prestou 
o seu depoimento no Senado. 

Como iremos resolver essa situação? E agora colOca-se à 
frente do !NCRA um fazendeiro ügado à bancada ruraüsta, aos la­
tifundiários, que já foi, inclusive, ativo militante da UDR. Que 
OOa-vontade poderemos encontrar numa pessoa como essa para a 
reaüzação da reforma agrária? 

Portanto, deixo aqui registrada a nossa preocupação de não 
conseguiImos cDIIlpreender o Governo Fernando Henrique CanJa­
so, que mandou para esta Casa seis emendas de refOJ:m.as constitu­
cionais. cinco delas exclusivamente preocupadas com a reforma da 
nossa economia. do sistema econômico, abrindo os monopólios 
estatais, evidentemente, aos capitais internacionais, porque o em­
presariado brasileiro já não tem como investir nesses setores. a não 
ser os banqueiros. 

O Governo não teve nenhun;w. preocupação em flexibilizar a 
Constituição brasileira, DO sentido de que pudesse ser facilitada a 
implantação da reforma agrária e o processo de desapropriação 
para assentamento de trabalhadores rurais neste Pais. Também não 
se preocupou com outro tema absolutamente essencial para a Na­
ção brasileira, a reforma fIscal, no sentido de saber quem vai pa­
gar, como vai pagar e como vai ser a distriruição desses recursos. 
As doas ques1ÕeS mais importantes não foram tratadas. Há uma 
preocupação exclusiva com a questão da reforina econômica e de 
se abrir a participação do capital nacional às empresas multinacio-
nais~ mais do que já está aberta. . 

Assim sendo, queremos deixar este registro enfatizando a 
nossa incompreensão com relação à atitude do Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso, que admite mudanças iJessa espécie. Isso 
não irá diminuir a nossa luta, não irá diminuir .~,luta dos trabalha­
dores rurais e nem vai modificar o seu ritmo de-áiuação. 

Não confiamos no Governo; sabemos que o mesmo não 
toma a iniciativa de fazer a reforma agrária, que. infelizmente, terá 

de continuar nas mãos dos trabalhadores rurais sem teo:a, de politi­
cos que fortalecem a luta dos trabalhadores, da CPT, enfun, das 
entidades ligadas às Organizações Não-Governamentais e à luta 
dos tmbalhadores rurais. 

Fica manifestada a nossa indignação com respeito à tão ra­
dicai e drástica mudança no Ministério da Agricultura, do Abaste­
cimento e - ínfelizmente,- da ''Refonna Agrária"~ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dotra) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. 
O SR, JONAS PINHEIRO (pFL-Mf. Pronuncia o seguin­

te discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 8rs. Senadores. a agricultura 
brasileira vive uma profunda crise, em decorrência do alto nível de 
endividamento do setor e do fllto de os preços dos produtos agri­
colas estarem fortemente deprimidos, da baixa üquidez e da eleva­
da queda de rentabilidade econômica. 

Como parlamentar, comprometido com o setor agricola. ve­
nho, juntamente com integrantes do Congresso Nacional, acompa­
nhando de perto essa crise e me envolvendo, com empenho, na 
busca de soluções que possam minimizá-la e poder dar mais alento 
a esse importante setor da economia. 

Tenho recebido inúmeras maniféstáções dos produtores ru­
rais, das mais diversas regiões do pais. Dentre elas, destaco a que 
acabo de receber dos produtores rurais da região da ''Chapadão 
dos Parecis", locaüzadu no estado de Mato Grosso, que gostaria de 
levar ao conhecimento desta Casa e solicitar que seja inserida nos 
Anais do Senado Federal pela importância de seu conteúdo, que a 
seguir transcrevo. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JO­
NAS PINHEIRO EM SEU DISCURSO: 

Os produtores rurais da região de maior produtividade _do­
mundo na cultura da soja - Chapadão dos Parecis - locàlizado no 
Estado de Mato Grosso, agradecem profundamente o empenho 
glorioso de Vossa Senhoria que reduodou na aprovação do dispo­
sitivo legal que derrubou a TR sobre as operações de crédito agri­
cola, o que vem a mostrar o alto discernimento deste competente 
Senador e revelar a Nação brasileira que ainda há lucidez em al­
guns dos nossos representantes, impedindo que o Governo Federal 
imponha a agricultura sua derrocada [mal, como vem pretendendo 
sistematicamente fazer, através das suas politicas absurdas, incoe­
rentes e danosas a todo o povo brasileiro, e especialmente a classe 
agrícola. como se ela devesse pagar, mais uma vez, a conta do pla­
no de estabilização econômica. Vem mostrando o Congresso Na­
cional aos olhos da Nação, talvez como nunca antes verificado. 
com a união e o trabalho bannonioso das suas duas Casas legisla­
tivas, O exercício pleno da sua condição de poder soberano, inde­
pendente. e que sabe traduzir perfeitamente os anseios da ]X)pula­
ção brasileira, agindo de forma ooerente, sóbria e corrigindo os ru­
mos equivocados da poder executivo, que infelizmente alojou em 
cargos vitais da administração federal, cidadãos que pouco conhe­
cem o Pais, que preferem os produtos agricolas importados, pro­
movidos com altos subsídios em seus países de origem, em detri­
memo do produto nacional, que detém a maior carga tributária do 
mundo e custos de produção exorbitantes, pela apücaçào de Indi­
ces e mais Indices sobre as diversas modaüdades de crédito rural 
COIllO esta famigerada TR. 

O que pensar do ocupante do Ministério de maior peso do 
atual Governo, que declarou a imprensa, quando cobrado por rep­
resentantes do setor agrícola sobre o trlltamento discriminatório do 
Estado, que o Mato Grosso "quase nada" significa para o País em 
telDlos de produção e geração de riquezas. Pois Sr. Senador, esta 
Unidade Federativa, como Vossa Senhoria bem conhece, é respan-
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sável pela produção de praticamente \0% do volume total de gJios 
,gerados no Brasil, com 7 mi1hões de toneladas de grãos e 7,9 mi­
lliões de toneladas de cana de açúcar. Tenha a certeza V. S· que o 
desemprego, a fome a violência ·serão o resultado direto da falên­
cia da agricultura nacional. imposta por um govemo insensível, 
amador e que pensa que os agricultores nacionais não passam de 
um ''bando de caloteiros", e que usufruem de uma vida de luxo e 
conforto. Por um lado inibe as exportações com a desvalorização 
do dólar, sufocando aí o setor da soja, e por ootro lado não respei­
ta a lei agricola, pois foge do seu compronrisso de aDquirir a atual 
safra de produtos básicos pelo preçD mínimo de garantia, esque, 
cendo-se que prometeu corrigir os preços mínimos em fevereiro. 
Por outro lado, protege o sistema fmanceiro, pois garantiu a este a 
cobrauça da TR, e agora nega-se a retirá-Ia, usando de expedientes 
condenáveis e infames, como é O caso do uso maciço da mídia 
para passar a opinião pública que o problema do endividamento é 
uma questão isolada. onde apenas Huns mil" produtores estão ina­
dimplentes com os Bancos. Resta aos produtores. Sr. Senador. tão­
somente duas alternativas para fazer valer a verdade, sendo um 
dos caminhos a via judicial. nonnalmente morosa demais e de re­
sultados duvidosos, para dar uma resposta rápida aos problemas 
do·setor agrlcola. que são emergenciais e urgentes de solução, e a 
.outra, Sr. Senador, é o campo do Congresso Nacional, a Casa do 
Povo, que felizmente conta com pessoas como V. S· e os diversos 
integrantes da Frente Ruralista, que vem travando uma batalba ár­
dua e penosa contra a insistência do governo em querer imputar a 
agricultura danos tão pesados, que pode ter oeIteza Sr. Senador, 
inviabiliza o setor por muitos anos, simplesmente porque os agri­
cultores serão levados a perder seus patrimônios, sua capacidade 
de permanecer no setor, passando pela humilhação de ver seus 
bens arrestados pela justiça, de serem executados pelos credores, e 
muitos certamente devendo provar o gosto amargo de uma cela de 
delegacia. 

Elogiável, digua e fume foi a luta e a detenninação de V. 
Ex·, no entanto, Sr. Senador, outras providências haverão de ser 
tomadas rapidamente para evitar o colapso total da agricultura, 
pois que a retirada da TR siguifica apenas um alento para os pr0-

dutores, a concessão de uma sobrevída para o setor, alivia o pesa­
do fardo, mas não revel1e o seu processo de desmoronamento 
frente às suas profundas feridas, à sangria a que vem sendo sub­
metida por quase uma década, vendo-se boje diante de um quadro 
praticamente sem volta. E o que acontecerá com o contingente hu­
mano que empresta seu trabalho, sua força e suas vidas para o se­
tor da produção agricola primária por todo o território naciODllI, 
afora os segmentos mais diretamente ligados, como o de comer­
cialização, de tnmsformação, de fornecimenlo de máquinas, equi­
pamentos, peças e insumos, o de prestação de serviços, o de trans­
porte, entre oulrOs. Quantos trabalbadores urbanos, empresas, pr0-

fissionais liberais, revendas, lojas e tantos ootros, dependem da es­
tabilidade da agricultura, da sua condição de mola mestra da ec0-

nomia para que possam desenvolver suas atividades e garantir o 
ganha pão. O que acontecerá com as nossas cidades, pois uma le­
gião humana incontável está sendo liberada pela agricultura, e esta 
fatalmente seguirá para os centros urbanos em busca da sobrevi­
vência. Mas lá também não encontrarão colocação, o que significa 
dizer que em breve o interior do Brasil experimentará uma crise 
social sem precedentes, com o advento certo da fome da violência 
e de 10da sorte de delilos. E aqueles que ontem eram trabalbadores 
simples, peões de fazendas. mas bonmdos e honestos, se transfor­
marão em bandidos, marginais, assaltantes e ladrões. Não fica fora 
o sistema fmanceiro. oficial e privado, talvez este último ainda 
mais, porque pouco dá pata a agricultura e muito dela retira. Ne­
nhuma outra razão trouxe os bancos para as inúmeras cidades que 

se estendem por todo o interior do Brasil. que não a agricultum, 
principalmente nas regiões de fronteira agricola. E estes agora 
ameaçam. sugam seus devedoreS, cobtam multas, jul'03 de mora, 
delapidam patrimônio dos produtores, conseguido ao custo quase 
sempre de privações e de muitos sacrificios, incluem seus nomes 
em listas de maus pagadores, e destr6em seu crédito. Pode ter cer­
lera, Sr. Senador, que os erros pmmovídos pelo Governo. através 
de seus atos inconseqüentes e abusivos, num fu~ro muito próximo 
virão a tona. e custado caro demais para o País. 

Sr. Semutor, a agricultura precisa muito mais que a retirada 
da TR. Clama urgente por uma politica agricola estável, de longo 
prazo, com regras clams, duradouras e consistentes. fruto da dis­
cussão de 10da a sociedade brasileira. A agricultura clama por cre­
dito compativel com seus cuslos de produção, por preços mínimos 
realistas, por proteção de seus produlos contra os importados, pela 
redução da carga de impostos, taxas, tarifas e outros adjetivos. A 
agricultura necessita de crédito de longo prazo para investimentos, 
ptaticamente abolida no País. A agriculbJ.:m precisa de investimen­
tos em infra-estrutura de tnmsporte, de estradas, de portos. Mas 
principalmente, Sr. Semutor, de respeito. 

Muito obrigado." 
Salurnino Massom, Prefeito Municipal de Tangará da Ser­

ra/MT - Alceu Luiz Grapeggia, Presidente do Conselbo Munici­
pal de Desenvolvimento Agricola e Industrial. Presidente da Câ­
mara Setorial de Grãos, Secretário Municipal de Agricu)tura e 
Meio Ambiente - Vergílio Possamai, Presidente do Sindicato Ru­
ral- Antônio Favetti, Presidente da Câmara de Vereadores - Má­
rio SéI"gio dos Santos, Presidente da Associação dos Engenheiros 
Agrônomos - Hélio João CavagnoUo, Presidente da Associação 
Comercial e Industrial de Tangaeá da Serra. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduanlo Dutra) - Não há mais 
oradores inscritos. 

Na presente sessão terminoo o prazo para a apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei da Câmara n° 128, de 1992 (nO 996191, na 
asa de origem), que reajusta a pensão graciosa concedida pela Lei nO 
3.618, de 26 de agosto de 1959,aElZA BORGFSTAVARES. 

O Projeto não recebeu emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Nada mais 

haveqdo a tratar, a Presidência vai encerrar os tmbalhos, designan­
do para a sessão ordinária de segunda-feira, a realizar-se às 
14h3Ontin, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Item único 

OFícIOS N° S/19, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos teImaS do 
art 336, b, do Regimenlo Interno) 

Ofício n° S119, de 1995, do Presidente do Banco Central, 
referente a retifICação da Resolução n° 55, de 1994, do Senado F ... 
deral, que autoriza o Deportamenlo de Águas e Energia Elélrica do 
Estado de São Paulo - DAEE, a contratar operação de crédito ex­
temo, com garantia da União, no valor de quarenta e nove bilhões, 
quatrocentos e vinte e sete milhões de ienes, junto ao The Over­
soas Economic Cooperation Fund - EECF, destinada a fmanciar 
parcialmente o Projeto de Despoluição da Bacia do Tietê. 

(Dependendo de parecer da Conrissão de Assuntos E",nô­
miros) 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às Ilh30min.) 
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ATA DA(il!..SESSÃOJlEA~ADy. 
EM 11 DE MAm PE 199 ' 

(Publicado no DCN, Seção n, de18 de maio de 1995 

RETIFICAÇÕES 

Na página 8A08, I' coluna, no Item 5, da Otdem do Dia, 
Onde se lê: 

Mensagem nO 120, de 1955 (n° 408195, na origem), (".) Se­
nhor Affonso Celso de Ouro-Preto." 
Leia'se! 

. Mensagem nO 120. de 1995 (n° 408/95. na origem) ( ... ) Se­
nhor· Affonso Celso de Ouro-Preto ... 

Na mesma página e coluna, no Item 6, 
Onde se lê: 

Mensagem n° 144, de 1955 (nO 433195, na origem) .... 
Leia..se: 

Mensagem n° 144,del995 (nO 433195,na origem) .... 

........................................................... -.. -...... _ .................................... . 
ATA DA 64'SESSÃO, REALIZADA 

EM 18 DE MAIO DE Il1!15 
(Publicada no DCN, Seção n, de 19 de maio de 1995) 

RE11FlCAÇ,ÕES 

Na página 8468, I' coluna, na ementa do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 48, de 1995 (N" 435194, na Câmara dos Deputados) 
onde se lê: 

.: .... ., lav",da em 23 de junho de 1993, em Montavidéu. 
Leia-se: 

..... ., lavzada em 23 de junho de 1993, em Montevidéu, 
Ainda na mesma página. 21. coluna. 

onde se lê: 
••••• Art.]O 

.... ., lavzada em 23 de junho de 1993, em Montavidéu. 
Lela-se: 

." .• Art. 1° 

.•... , lavzada em 23 de junho de 1993. em Montevidéu. 
Na página 8475, 2' coluna, no Parecer n° 316, de 1995, 

Onde se lê: 
....... "AIa Senador Dinarte Diniz.'1 
Na funadamentação da referida indicação, o aolor._. 

Leia...,: 
....•.. "Ala Senador Dinarte Mariz", 
Na fundamentação da referida indicação. o autor_. 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N" 266, DE Il1!15 
O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­

tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nO 2, de 4 de abril de 1973, e tendo eal 
vista o que consta do Processo nO 010.158/95·2 resolve apo~ 
sentar, voluntariamente, LUIZ ALBERTO FRANCO CAR­
NEIRO, Analista Legislativot Área de Comunicação Social, 
Eventos e Contatos, Nivel m, Padrão 45, do Quadro de Pes­
soal do SenadQ Federa), nos termos do artigo 40 t inciso IH. 
alínea c, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 186, inciso lII, alínea c, e 67 da 
Lei nO 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previs~ 
tas no artigo 34, § 2° da Resolução (SF) nO 42. de 1993; e 
nos artigos 1°,3° e 12 da Resolução (SF) n° 74. de 1994, na 

forma determinada pelos artigos 2°, 3°e 4°da Medida Provisória 
0°968, de t99Srcd"m proventos ptoporcionais aotempo de servi­
ço, observado odispostono artigo 37 ,inciso XI, da Constituição 
Federa!. 

Senado Federal. 19 de maio de 1995. - Senador José Sar­
Dey, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 267, DE Il1!15 

O Presidente do Senado Federal, nO uso da sua c"",>,,­
tência regimental e regulamentar. de conformidade com a dele~ 
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Co­
ínissão Diretora n° 2. de 4 de abril de 1973. e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 009.553/95-9 resolve aposentar, vo­
I~ntariamente, RENATO ABECASSIS, Técnico Legislativo, 
Are. de Apoio Técnico ao Processo Lergislativo, Nivel n, Pa­
driio 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso m, allnea c, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso m, 
alínea c, e 67 da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com as van­
tagens previstas nos artigos 34, § 2°, e 37 da Resolução (SF) nO 
42, de 1993; no artigo l° da Resolução (SF) n° 74, de 1994, e 
nos artigos 2° e 3° da Medida Provisória n° 968, de J 995, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado o dis­
posto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal. 19 de maio de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 268, DE Il1!15 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua cmnpetência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
compet2ncia que lhe foi oulDQlada pelo Ato da Contissiio Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 009.694195-1, resolve aposentar, voluntariamente, ED­
SON FRECHIANl, Técnico Legislativo, Área de Policia, Segu. 
rança e Transporte, NivellI. Padrão 30, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal. nos termos do artigo 40, inciso UI, alínea c, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com 
os artigos 186, inciso m, alínea c, e 67 da Lei nO 8.112. de 1990; 
bem assim com as vantagens previstas nos artigos 34-, § 2°, e 37 da 
Resolução (SF) n° 42, de 1993; e com proventos propoldonais ao 
tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso XI. da 
Constituição Federal . 

Senado Federal, 19 de maio de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 269, DE Il1!15 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
nO 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que const8 do Pr0-
cesso nO 009.186'95-6, resolve aposentar, voluntariamente, REGI­
NALOO VIEIRA, Técnioo Legislativo, Área de Instalações, Equi­
pamentos, Ocupação e Ambientação de Espaço Fisico e Serviços 
Gerais, Nivel lI, Padriio 30, do Quadro de Pessoal do Senado Fe­
deral, nos termos do artigo 40, inciso m, alínea c, da Constimição 
da Repolblica Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, 
inciso IH, alínea c, e 67 da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com 
as vantagens previstas no artigo 34, § 2° da Resolução (SF) nO 42, 
de 1993: e nos artigos l°. 3° e 12 da Resolução (SF) n° 74, de 
1994, na forma detemtinada pelos artigos 2·, 3° e 4° da Medida 

• Provisória nO 968, de 1995, com proventos proporcionais ao tempo 
• de serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Cons­
tituição Federal. 
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Senado Federal, 19 de maio de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 270, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de confonnidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso nO 008.225{95 ,8. resolve manter aposentada por ínvalidez, a 
servidora MILANIA REIS DE CARVALHO SANTOS, Técnico 
Legislativo, ÁIea de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Ní· 
vel lI, Padrão 30 do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 
tellDos do artigo 40, inciso I da Constituição da República Fedem­
tiva do Bmsil, combinado com os artigos 190, e 67 da Lei n' 
8.112, de 1990; bem assim com .s vantagens previstas no artigo 
34, § 2', da Resolução ,(SF) n' 42, de 1993; e nos artigos 1',3' e 
12 da Resolução (SF) n' 74, de 1994, na fonna dete!lDinada pelos 
!lltigos 2' e 3' ,e 4' da Medida Provisória n' 968, de 1995, com 
proventos integrais. observado o disposto no artigo 37, inciso XI. 
da Constituição FederaL 

Senado Federal, 19 de maio de 1995. - Senador José Sar­
ney,Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 271, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da SUa competência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n' 010.427195-3, resolve aJ'fosentar, voluntariamente, FLO­
RlSV ALDO TEIXEIRA DE SOUZA, Técnico LegislativQ, Área 
de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível U, Padrão 30, do 
Quadro de Pe.soal do Senado Federal, no. termo. do artigo 40, in­
ciso UI, allnea C, da Constituição da República Federativa do Bra­
sil, combinado com os artigo. 186, inciso m, aIlne. c, e 67, da Lei 
n' 8.112, de 1990; bem assitu com as vantagens previstas no artigo 
34, § 2', da Resolução (SF) n' 42, de 1993; e nos artigos I', 3' e 
12 da Resolução (SF) n' 74, de 1994, na fonna dete!lDinada pelos 
artigos 2', 3' e 4' da Medida Provisória n' 968, de 1995, com pro­
ventos proporcionais ao tempo de selViço. observado o disposto 
no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 19 de maio de 1995. - Senador José Sar· 
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 272, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da ·sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lbe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nO 2, de 4 de abril de 1973, e -tendo em 
vista o que consta do Processo nO 009.522/95-6, resolve apo­
sentar, voluntariamente, ALlOMAR PINTO DE ANDRADE, 
Técnico Legislativo, Área de Polícia, Segurança e Transpor­
te, Nível lI, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Fe· 
deral, nos termos do artigo 40, inciso IH, alínea a, da Cons­
tituição da República Federativa do Brasil, combinado com 
os artigos 186, inciso m, aline. a, e 67, da Lei n' 8.112, de 
1990; bem assim com as vantagens previstas no artigo 34, § 
2', da Resolução (SF) nO 42, de 1993; e nos artigos I', 3'·e 
12 da Resolução (SF) n' 74, de 1994, na forma determinada 
pelos artigos 2°, 3° e 4° da Medida Provisória n° 968, de 
1995, com proventos integrais, observado o disposto no arti­
go 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 19 de maio de 1995, - Senador José Sar. 
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N"273, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da su. competência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pr0-
cesso n' 009.705195-3, resolve aposentar, voluntariamente, AYR­
TON EVANGEUSTA ROCHA, Analista Legislativo, ÁIea de 
Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível UI, Padrão 45, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos te!lDos do artigo 40, in­
ciso UL al!nea a, da Constituição da República Federativa do Bra­
sil, combinado com os artigos 186, inciso UI, alÚl" a, e 67, da Lei 
nO 8.112. de 1990; bem assim com as vantagens previstas no artigo 
34, § 2', da Resolução (SF) nO 42, de 1993; e no artigo I' da Reso­
lução (SF) n' 74, de 1994, e nos artigos 2' e 3· da Medida Provisó­
ris n' 968, de 1995, com pcoventos integrais ao tempo de serviço, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Fe­
deral. 

Senado Federal, 19 de maio de 1995. - Senador José Sar· 
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 274, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e rego1amentar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
nO 2, de 1973, e de acordo com o que consta do Processo n' 
011.165195-2, resolve exonerar, a pedido, ESDRAS NEVES AL­
MEIDA do cargo de Consultor Legislativo, ÁIea de Consultoria e 
Assessommento Legislativo, Nível UI, PadIilo 45, do Quadro de 
Pessoal do Senado Fedeml, a partir de 7 de maio de 1995, 

Senado Federal, 19 de maio de 1995. - Senador José Sar. 
ney, Presidente. 

ATO DO DIRETOR·GERAL 
A TO DO DIREfOR.GERAL N' 324, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado FedentI, no uso da alribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 10 do Ato do Presidente n' 252, de 
1993, e tendo em vista o que consta do Processo n' 002.010193.3, 
resolve homologar, para fms do disposto no artigo 20 da lei n° 
8.112, de 1990, a avaliação de desempenho dos seguintes servido­
res em Estágio Probatório: 
Nome do(a) servidor(a) Matricula Média Final 
Amaldo Joaquitu de Santana 05.006 160 
João Marcelo de Castro Novais 05.007 188 
Helival Rios Moreira 05,008 188 
Carmem Costa Ceolho 05.009 179 
Mônica Alves de Levy Machado 05.010 185 
Moizés Felix de Almeida 05.011 184 
Vemlúcia Leopoldino Olivem. 05.012 180 
Sueli do Carmo Pacheco de Olivem. 05.017 173 

Senado Federal, 19 de maio de 1995. - Alexandre de Pau. 
1. Dupeyrat Martins, Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO DO DIRETOR.GERAL N' 325, DE 1995 

O Díretor-Geral do Senado Federal, no uso da atnbuição, 
que lhe foi conferida pelo art. 7', § 2°, dA Resolução n' 42, de 
1993, e de acordo com. o que co!"'ta do '7ooesso n' 011.725/95-0, 
resolve nomear JQRCENE JOSE MARTINEZ para exeroer o car. 
go, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal 
do Senado FedentI, com lotação no Gabinete do Senador Emandes 
Amorim. 

Senado Federal, 19 de maio de 1995. - Alexandre de Pau. 
la Dupeyrat Martins, Diretor.(Jera!. 
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60· LEGISLATURA 

ATA DA 1()11 REUNIAO ORDINÁRIA DA COMISSAo DIRETORA 
REALIZADA EM 11 DE MAIO DE 1995 

Maio de 1995 

As onze horas do dia onze de maio de mil novecentos e noventa e cinco, 
reuniu-se a Comissão Diretora do Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores José. Sarney, Presidente; Teotônio Vilela Filho, 
Primeiro Vice-Presidente; Júlio Campos, Segundo Vice-Presidente; 
Odacir Soares, Primeiro-Secretário; e Renan Calheiros, Segundo­
Secretário. Ausente justificadamente o Senhor Senador Levy Dias, 
Terceiro-Secretário. Iniciando os trabalhos, foi feita a .leitura da minuta 
da Ata da nona reunião, realizada em vinte e sete de abril do corrente 
ano, sendo a seguir submetida à deliberação dos Senhores Senadores, . 
que a aprovaram. Solicitou inicialmente a palavra o Senhor Primeiro-· 
Secretário, Senador Odacir Soares, para discorrer sobre as medidas que 
vem adotando para resolver os diversos problemas administrativos da 
Casa, destacando: a manutenção da assistência funerária prestada aos 
Senadores e servidores, pela Subsecretaria de Assistência Médica e 
Social, tendo determinado a reorganização dos serviços para melhoria do 
atendimento; a determinação do restabelecimento do serviço de plantão 
médico 24 (vinte e quatro) horas da Subsecretaria de Assistência Médica 
e Social; a restrição à movimentação dos servidores, aumentando o 
tempo obrigatório de permanência do servidor em cada órgão em que for 
lotado, com vistas a evitar as sucessivas relotaçOes que desorganizaram 
as unidades administrativas, prejudicando' a organizaçao dos serviças; o 
disciplinamento do acesso de visitantes às dependências do Senado,.' 
com a instalação de novos postos e orientação da atuaçAo do Serviço de 
Segurança; a regularização de uma série' de serviços que estavam sendo 
prestados à Casa sem cobertura contratual; a regularização do 
fornecimento de suprimentos para o lanche dos Senadores: a assinatura 
de contrato com empresa incumbida de dar continuidade ao serviço de 
fornecimento de vale5-'refeição para os servidores da Casa; a 
deflagração dos procedimentos licitatórios necessários à reforma de 
alguns apartamentos de Senadores, gabinetes, e à compra de 
eletrodomésticos; o encaminhamento da solução de alguns problemas 
especlficos, com a mação de grupos de trabalho incumbidos de estudar 
a necessidade de expansão da rede telefônica do Senado e a programar 
as IicitaçOes da Casa, . inclusive com a criação de um calendário de 
compras. Comunicou. ainda, terem sido adotadas medidas 
administrativas que possibilitem a substituição dos carpetes nas áreas de 
circulação do complexoarquitetOnico do Senado, bem como pintura e 
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limpeza geral a se· realizar no mês de julho, durante o recesso 
parlamentar. O Senhor Primeiro-Secretârio trouxe, ainda, à deliberaçAo, 
pareceres proferidos. Ao~intes;..processos:- a) nos. 001712/95-0. e 
006945/95-3 relativos, respectivamente, ao ressarcimento e continuidade 
de pagamento à SITRAN - Empreendimentos Empresariais Ltda., das 
quantias devidas'em decorrência do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 
n° 13/93, relativo a serviços de limpeza e correlatos, deliberando-se 
acolher a proposta de reembolsar a empresa das quantias efetivamente 
'por ela dispendidas nos meses de janeiro e fevereiro e autorizar a 
continuidade dos pagamentos, a partir de março de 1995, até assinatura 
do novo contrato, nos limites indicados pela Secretaria de Controle 
Interno. Do novo contrato a ser celebrado com a SITRAN para dar 
continuidade aos serviços até a conclusão do processo Iicitat6r10 fica 
autorizada a inclusão de mais um empregado para desempenhar a 
funçAo de Encarregado-Geral na residência oficial da Presidência, 
consideradas 8S peculiaridades inerentes aos serviços de apoio' 
necessários à operaçAo daquela dependência; b) nOs. 009050/95-7 e 
006580/95-5 relativos a pleito da AssociaçAo dos Servidores Inativos e 
Pensionistas do Senado Federal de reconhecimento das vantagens 
previstas nos arts. 62 e 193 da Lei no 8.112/90, com os acréscimos 
decorrentes do Decreto LegislaUvo no 07/95, por entenderem 
Inconstitucional a Medida Provisória nO 892, de 17 de fevereiro de 1995, 
com parecer concluindo que a constitucionalidade de medida proviSÓria é 
questAo a ser discutida pelo Congresso Nacional no momento de sua 
admissibilidade, tendo o Senado Federal dado cumprimento 80 texto do 
diploma em questAo, sendo de indeferir-se a pretensão, o que foi 
aprovado; c) n° 019513/93-3 com parecer conclusivo pela autorizaçAo da 
alienaçAo do equipamento referido no processo e conseqüente 
convalidaçAo da permuta informalmente realizada, que foi aprovado; d) 
nO 013442/95-5 relativo ao pleito de servidores do Quadro de Pessoal do 
Senado, de equiparação dos seus vencimentos aos da categoria 
semelhante no CEGRAF, concluindo o parecer favoravelmente ao 
pretendido, com apresentação de Projeto de Resolução. Ap6s debates, 
deliberou-se ouvir a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre 
a jurlsdicidade da matéria, em especial no particular do cabimento de 
projeto de lei ou projeto de resoluçAo para diSCiplinar o assunto; e) n° 
015734/94-3 relativo a pedido de reintegração da ex-servidora Maria 
Letlcia Vieira Nunes, acolhendo-se. sugestão do Senhor Primeiro­
Secretário de designação de relator para a matéria, tendo sido, entAo, 
designado o Senhor Senador Antonio Carlos, Valadares para relatar a 
matéria. Passaram 8 seguir ao exame dos demais itens da pauta desta 
reunião. Item 02: foi aprovado o Requerimento n° 565, de 1995, de 
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autoria do Senhor Senador Guilherme Palmeira, solicitando a transcriçêo 
nos Anais. do Senado, do artigo de autoria do jornalista. Gilberto 
Dirnenstein .. publicado na Folha de São Paulo de 08 de abril do corrente 
ano, intitulado "Cadeia neles Presidente", e enviado à Secretaria-Geral 
da Mesa para as providências regimentais. Item 03: foi aprovado o 
Requerimento nO 656, de 1995, de autoria do Senhor Senador Esperidião 
Amin, solicitando a transcrição nos Anais do Senado do editorial 
intitulado "Libertinagem Partidária", publicado no Jornal Folha de São 
Paulo, de 25 de abril de 1995, e encaminhado à Secretaria-Geral da 
Mesa para as providências regimentais. Item 04: Processos nO 

"020869194-0, 020214/94-4, 020215194-0 e 020480194-6, relativos é 
reivindicaçAo de isonomia, formulada pelo SINDILEGIS, dos servidores 
do Poder. Legislativo com os militares, - aprovado o parecer do relator 
designado, Senhor Terceiro-Secretário, com leitura feita pelo Senhor 
Senador Odacir Soares, Primeiro-Secretério, sendo Indeferido o pedido e 
enviado para arquivamento. Item 05: PrestaçOes de Contas do Instituto 
Tancredo Neves, Processos nO 0023473/93-2, 004875194-0, 015403193-9, 
002463/94-6 e 004874194-3, relativos ao exerclcio de 1993, Processo nO 
012021194-6, relativo ao exerclcio de 1992, e Processo nO 008418194-2, 
relativo ao primeiro trimestre do exerclcio de 1994, designado relator o 
Senhor Terceiro-Secretério, Senador Levy Dias. Item 06: Processo n° 
008617/95-3, relativo ao Quadro de Detalhamento da Despesa 
Orçamentária com corte linear de 20% (vinte por cento) em todas as 
rubricas, salvo pessoal e encargos sociais. Foi aprovado o 
contingenciamento, na forma do Quadro elaborado pela Subsecretaria de 
Administraçêo Financeira, anexado ao processo. Em conseqüência, 
'deverão ser feitos os ajustes necessários na execução financeira do 
orçamento e registros contábeis pertinentes. Item 07: Processo n° 
021868194-8 relativo é pretensão de aposentadoria do servidor Gilson 
Sobral, que se encontra em estágio probatóriO, Após leitura do parecer 
do Senhor Senador Júlio Campos, Segundo Vice-Presidente, deliberou a 
Comissão, tendo em vista a posição contréria dó Tribunal de Contas da 
União e o fato de c::ompletar o interessado seu estágio probat6rio no dia 
subseqOente ao da reunião, fazer retomar o processo aos setores 
administrativos competentes para as providências de estilo com vista à 
fonnalização da conclusão do estágio probat6rio e reprocessamento da 
aposentadoria requerida na fonna ordinária. Item 08: Processo nO 
011376/95-3 - foi feita a leitura dos expedientes encaminhados à casa 
pelo Parlamento L.atino Americano sugerindo o patroclnio de. estudo 
comparativo das constituições dos palses americanos, bem como o apoio 
para a impressão de ''folders'' relativos ao Seminário de Integração 
Latino-Americana e comemoraçêo do centenário do nascimento de 
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Sucre, e homenagem pelo bicentenário da morte de José Martl. As 
matérias do encaminhadas é Primeira-Secretaria para .avaliaçao. Item 
09: Processo nO 011374/95-0 contendo requerimento da Fundaçao Assis 
Chateaubriand para continuidade da impressão da série "Perfil 
Parlamentar de Senadores", com volumes contendo os discursos do ex­
Senador Assis Chateaubriand. Foi deliberado enviar o processo é 
Primeira-Secretaria para as providências regimentais com o registro de 
que idênticas solicitações foram feitas quanto é atuaçao parlamentar dos 
ex-Senadores Roberto Simonsen e José Ennlnio de Morais. Item 10: 
solicitaçao da Consultoria Legislativa constante dos Ofícios nOs. 448/95 e 
449/95 de abertura de concurso e nomeaçao de aprovados no último 
concurso. Foi deliberado encaminhar os oficios é Primeira-Secretaria 
para exame da legalidade da proposta, em face das restriçOes adotadas 
pelo Executivo e do disposto no item 5.13 do Edital nO 01-8/92. Item 11: 
Assuntos Gerais - foi detenninado o encaminhamento aos membros da 
. Mesa Cios quadros mensais de execuçao orçamentária, para 
acompanhamento dos dispêndios, ordenando-se ao setor administrativo 
competente as medidas necessérias; na prOxima proposta orçamentéria 
será inclulda verba para atender as despesas necessérias ao 
funcionamento da sala de imprensa; o procedimento administrativo de 
responsabilizaçao dos gestores da extinta Cooperativa do Senado deveré 
ser agilizado, adotando-se as medidas punitivas cablveis; esclarece o 
Senhor Primeiro-Secretário que, em virtude do deliberado na 88 Reunião 
Ordinária e tendo em vista o pedido constante do processo n° 009117/95-
4, deferiu é COOPERSEFE o prazo de 120 (cento e vinte) dias para 
desocupar os espaços f1sicos onde estão instalados. O Senhor 
Presidente convocou nova reunião a realizar-se és dez horas do dia 18 
(dezoito) de maio (quinta-feira) do corrente ano. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente, és doze horas e dez minutos, declarou 
encefRIDda a ~iao, ao tempo em que detenninou que 
eu, J/.j. _I ~ ~ ~ (Alexandre de Paula Dupeyrat 

. Martins), Dirétor-Geradô' Senado Federal, lavrasse a presente Ata que, 
após aprovada, vai assinada pelo Presidente. 

Sala da comissã~Dire ora., e9' 11 de mai de 1995. 

~~ /fl \ 
Se ador JOSé SA 

Preslden 
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COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 963, DE 30 DE MARÇO DE 1995, QUE "DISpOe SOBRE A FIXAÇÃO 
DAS MENSALIDADES ESCOLARES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, (REEDiÇÃO DA 
MEDIDA PROVISÓRIA. N° 932/95) 

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO, REALIZADA EM 11 DE ABRIL DE 1995. 

Aos onze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e noventa e cinco, às catorze 
horas e trinta minutos, sala número sete, Ala Senador Alexandre Costa, Senado Federal, 
reúne-se a Comissão Mista acima especificada, presentes os Senhores Senadpres Ney 
Suassuna, Lúcio Alcântara, Romeu Tuma, Emília Femandes, Romero Jucá e Deputados 
Paes Landim, Roberto Jefferson, Ivandro Cunha Lima, Paulo Bauer e Luiz Buaiz. Deixam 
de comparecer por motivos justificados os demais membros da Comissão. Havendo 
número regimental, e em obediência ao. que preceitua o Regimento Comum do 
Congresso Nacional, assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador Romeu 
Tuma, que declara abertos os trabalhos, . e comunica que, em virtude de acordo de 
lideranças, havia a indicação consensual dos nomes doS" Senhores, Senador Ney 
Suassuna e Deputado Ivandro Cunha .Lima para Presidente e Vice-Presidente 
respectivamente. Sem restrições dos presentes sobre as indicações, foram eleitos por 
aclamação e convidados a assumir a Mesa. Assumindo a Presidência, o Senhor Senador 
Ney Suassuna agradece a aprovação do seu nome; designa o Senhor Deputado Paes 
Landim para relatar a matéria; e, comunica que o Parecer de Admissibilidade será dado 
em Plenário, uma vez que o prazo na Comissão, para este fim, esgotou dia cinco do 
corrente. Em seguida, passa a Presidência ao Senhor Deputado Ivandro Cunha Lima 
(Vice-Presidente), que, assumindo, concede a palavra ao Relator. Com a palavra, o 
Senhor Relator emite parecer favorável à Medida Provisória, concluindo pelo Projeto de 
Lei de Conversão na forma apresentado. Em discussão, fazem uso da palavra, pela 
ordem, o Deputado Roberto Jefferson, que sugere modificação na redação final do § 2° 
do artigo 2°, acatada pelo Relator e pela Comissão; o Senador Romeu Tuma e o 
Deputado Paulo Bauer. Postó em votação, é o Parecer APROVADO por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a reunião, e para constar eu, 
Ivanilde Pereira Dias, Secretária da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinda pelo Senhor Presidente, e irá à publicação juntamente com o apanhamento 
taquigráfico. ' .. 

'. ' 

11 

'I" 
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COMISSÃO MISTAS DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MADIDA PROVISÓRIA N° 963, DE 30 DE MARÇO DE 1995, QUE "DISPOE SOBRE A 
FIXAÇÃO DAS MENSALIDADES ESCOLARES E DA OUTRAS PROVIDêNCIAS" 
(Reedição da MP nO 932195). 

Presidente: 
Vice-Presidente: 
Relator: 

Senador NEY SUASSUNA 
Deputado IVANDRO CUNHA LIMA 
Deputado PAES LANDIM 

(íNTEGRA DA ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO, REALIZADA EM 11 DE 
ABRIL DE 1995) 

PRESIDENTE: SENADOR NEY SUASSUNA 

RELATOR:DEPUTADOPAES~DIM 

o SR. ROMEU TUMA • Havendo número regimental. declaro instalada 
esta Comissão Mista. ' 

Comunico. em virtude do acordo de Lideram,as. a indicação dos nomes do 
Sr. Senador Ney Suassuna e do Sr. Deputado Ivandro Cunha Lima para Presidente e 
Vice·Presidente desta Comissão. 

Pergunto se todos estão de acordo com as indicações. (Pausa.) 
Eleitos. por aclamação, o Srs. Parlamentar~s acima mencionados. 
Convido-os a assumir a Mesa e passo a palavra ao Senador Ney Suassuna. 

Presidente eleito. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Para mim é urna honra receber a 

Presidência do Senador Romeu Tuma. que desponta no Senado corno uma das 
revelações e que nos tem engrandecido com o seu convívío amistoso e extremamente 
profícuo. 
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Agradeço a.aprovação do meu nome para a Presidência desta Comissão e 
.estou honrado em ter como Vice-Presidente o nosso Deputado lvandro Cunha Lima, a 
quem peço que..Qcupe a_Mesa. . 

EstOu feliz- pOJ1e'". tratar -de- dois parSiba!1os na Presidência e . Vice~ 
Presidência. 

Designo o nobre Deputado Paes Landim. o nosso especialista em 
educação, para Relator da matéria e comunico que o parecer de admissibilidade será 
dado em plenário, tendo em vista que o prazo na Comissão para este fim se esgotou no 
dia 5 do corrente. 

Peço a todos desculpas por uma razão: estamos ultimando o relatório da 
Lei de Patentes e estamos em reunião com vários organismos do Governo para ver se 
fazemos uma adequação da Lei à problemática brasileira no contexto internacional. 
Dessa forma terei de me ausentar, não sem antes passar a Presidência desses trabalhos 
ao Deputado lvandro Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Ivandro Cunha Lima) - Tem a palavra o nobre 
Relator, Deputado Paes Landim. ", 

O SR. RELATOR (Paes Landim) - Sr. Presidente. Sr. Senador Romeu 
Tuma, Srs. Deputados. como sabemos. na última reunião. a Comissão aprovou, por 
unanimigade. o parecer de conversão da medida provisória anterior. que disciplinava as 
mensalidades escolares. 

O dia da votação em plenário coincidiu com a decisão. na noite anterior. 
do Supremo Tribunal Federal. e essa decisão levou à interpretação diversa do seu 
verdadeiro conteúdo. Nesse sentido. criou-se no Plenário do Congresso Nacional uma 
certa perplexidade diante das várias interpretações dadas. e as Lideranças entenderam 
por bem, de maneira indireta, não colocar em votação o parecer de conversão. Em 
razão disso. foi reeditada novamente a preseJlte medida provisória. ' , 

" Respeitamos integralmente a decisão do Supremo Tribunal Federal. 
Estamos repetindo o parecer dado na re'llnião passada exatamente para ~vitar novas 
divergências em plenario. ou seja, ,o mesmo grupo que aprecIou a medIda e que.a 
aprovou por unanimidade entendeu ser conveniente que chegássemos ao plenário com o 
mesmo parecer. St: houver mudanças eventuais na minuta do projeto. no meu entender. 
i~so deveria ser feito no próprio plenário. a fim de se evitarem maiores delongas a 
respeito da aprovação deste projeto dt:,conversão. Com isso, poderemos encerrar dev.ez 
t:sse assunto. 

Como o parecer foi distribuído. não precisamos lê-lo. Vamos ouvir os 
nobres Colegas que desejarem fazer alterações. passando já à fase de discussão. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - Sr. Presidente. peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (lvandro Cunha Lima) - V. Ex' tem a palavra. 
O SR. ROBERTO JEFFERSON - Sr. Presidente. Sr. Relator, Srs., 

Deputados. Srs. Senadores. tenho de novo em mãos o relatório do Deputado Paes' 
Landim e. como disse S. Ex":, absolutamente adequado à decisão tomada há dias pelo 
Supremo Tribunal Federal. Houve bom-senso naquela ocasiáo em adiar a votação pelo 
Plenário. porque havia realmente uma grande dúvida a respeito de que caminho téria 
sido tomado pelo Supremo eryt relação à medid~ provisória que hoje voltamos, a discutir. 
Prevaleceu o bom-senso. Pelo que li do relatoflo do Deputado Paes LandIm, S. Ex" 
adequou o seu relatório às deCisões da alta Corte de Justiça do nosso País. 

Vejo uma pequena necessidade de se clarear um pouquinho mais o texto, 
Deputado Pa:s Landim: No §,2° do art. 2", na. redasão de V. &', poderíamós atropelar 
prazos que sao da LeI nO 8:880/95. A mate na fIca um pouco solta quando V. Ex" 
menciona "comunicadas da aplicação de reajuste acima da variação acumulada", visto 
que V. Ex" não estabelece'os prazos em que as Secretarias de Acompanhamento 
Econômico e de Direito Econ\jmico poderiam intervir no processo. 
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Então, para melhorar a redação, Deputado Paes Landim, fiz um pequeno 
estudo e gostaria de submetê-lo à apreciação de V. Ex' e da Comissão. Trata-se do art. 
2°, § 2° do seu retatório (pp. 14). 

Lerei a sugestão que faço: 
A Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da 

Fazenda, juntamente com a Secretaria de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça, no âmbito de suas respectivas atribuições e nos 
termos da Lei n° 8.880/95 - faço a remissão aqui -, poderão solicitar 
documentação comprobatória da elevação ponderada dos custos, exceto 
nos casos em que houve fixação dos valores das mensalidades escolares 
através de negociação entre o estabelecimento de ensino e associações de 
pais e alunos ou ainda de alunos - quer dizer. deixando de ser excludente -
legalmente constituídas. 
O SR. RELATOR (Paes Landim) - Qual é o prazo referido por V. Ex''! 

. O SR. ROBERTO JEFFERSON. - Quando faço a remissão à Lei. 
disponho: "nos termos ua Lei nO 8.880, apresentada integralmente a documentação". 

Ficaria assim o art. 3°: . 
O Ministério da Fazenda manifestar-se-á no prazo máximo de 30 

dias. findos os quais sem manifestação, entender-se-á legitimado o 
reajuste. 
O SR. RELATOR (Paes Landim)- Entendo que a redação final ficou 

melhor. Não acredito que se devam fazer alterações. 
Para se legitimar melhor a votação em Plenário, entendo que aquilo que 

pode, em algum momento. alterar o conteúdo - embora seja prazo, mas altera - deveria 
ser deixado para o Plenário, a fim de que pudéssemos aprovar a matéria sem maiores 
delongas no Congresro Nacional. 

Digo para o Senador Roberto Freire e para outros Parlamentares que 
mais lutaram por algumas alterações desses artigos que mantivemos o texto. apenas 
respeitando o, que o Supremo decidiu. Não me parece que essa remissão ao prazo tenha 
maJOr ImportancIa. 

A redação final dada por V. EX" , § 2°, está melhor do que a minha 
realmente. Fica melhor essa parte a respeito das associações de pais de alunos ou de 
alunos. ' 

O SR. ROBERTO JEFFERSON - ... "ou ainda" ... 
O SR. RELATOR (Paes Landim) - Sim. A redação final está bem. 
Penso que não é necessário a rt:missão à Lei. Estamos aqui valorizando 

principalmente a negociação entre as escolas e as associações de pais e alunos. 

Já é um grande avanço para que se crie um clima de pacificação entre as 
escolas e os alunos. deixando de lado a interferência oficial. 

. . O SR. ROBERTO JEFFERSON - Tudo bem. Deputado. Fico satisfeito 
com a poslçao de V. Ex'. Passa a ser praticamente uma emenda de redação para tirar 
definitivamente ... 

(Pausa.) 

O SR. RELATOR (Paes Landim) - Sua redação final está ótima. 
O SR. ROBERTO JEFFERSON -... "ou ainda de alunos". 
O SR. PRESIDENTE (Ivandro Cunha Lim~) - Continua em discussão. 

V. EX" tem a palavra. <, 
_ O SR. ROM~U TUMA - Sr. Relator, Sr. Pre*dente, eu gostaria de fazer 

uma sugestao sobre a exclusao do art. 10, que diZ o segumte~. 
Os Ministros da Fazenda e da Justiça'lexpedirão, em ato conjunto, 

as instruções necessárias ao cumprimento do ~isposto nesta lei. 
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Chamo li dtenção para o fato de que os §§ 5° e6° do art. 2° da Lei 
nO 7.347, de 24 de julho de 1985, que consta do relatório de V. Ex", já fazem 
praticamente uma intervenção direta nos dois Ministérios. Creio ser desnecessária uma 
nova intervenção ou uma orientação que poderá trazer, como tem sido visto através das 
últimas medidas provisórias sobre mensalidades escolares, toda intervenção do Governo 
acaba trazendo um prejuízo maior que um benefício. 

Creio que essa medida provisória, proposta pelo Deputado Roberto 
Jeffersc:n, atingiria os seus ~bjetivos sem a necessidade de que o Governo baixasse novas 
mstruçoes para regulamenta-Ia quando transformada em lei. 

O SR. RELATOR (Paes Landim) - Sr. Senador, toda ponderação partida 
de V. Ex" é sempre muito importante. 

O fato de haver omissão, se, por exemplo, riscarmos o art. 10, não 
impedirá que a Fazenda baixe as instruções, porque o Secretário de Defesa Econômica 
tem poderes para isso. Minha ponderação é no sentido de que, se levarmos ao plenário 
praticamente o mesmo texto da votação passada. possamos conseguir um consenso 
maior. 

A ponderação de V. Ex' é perfeita e justa - e eu me curvaria a ela se a 
Comissão o desejasse -, mas, como na reunião passada toda a Comissão estava presente, 
() problema era chegarmos ao Plenário e dizermos que ficou mantido o mesmo projeto 
de conversão, apenas respeitando aquilo que o Supremo Tribunal Federal decidiu. 

Porém. concordo com a ponderação de V. Ex". 
O SR. ROMEU TUMA - Se V. EJr' entender conveniente, retiro a' 

proposta. se for para facilitar o trâmite do acerto. Entendi apenas que o § 5° era bem ' 
abrangente. . , .. 

O SR. RELATOR (Paes Landim) - As leis - V. Ex" sabe que estamos no 
Brasil- têm uma redação péssima, o que é las\imáveI; há redundâncias, reflexões. O que -, 
me preocupa é dizermos que apenas mudamos porque o Supremo pediu, melhoramos a 
redação; em segundo. porque a redação estava r~im. Aliás, no plenário, se eu _tivesse 
tido a oportunidade. eu pediria a palavra para solicitar que o erro fosse corrigido .. 
porque o art. 2" estava muito equivocado, e o Deputado Jefferson agora nos deu essa 
indicação. . 

Coma ponderação de V. Ex" , é constrangedor.... ' ' 
O SR. ROMEU TUMA - Não; só quero ajudar, porque, como há dois 

órgãos de dois ministérios que vão baixar as normas implicitamente nas medidas 
provisórias, pelo parágrafo 5". entendi que o poder deles era .... 

O SR. RELATOR (Paes Landim) - V. Ex' tem toda razão. 
O SR. ROMEU TUMA - Então, retiramos. 
O SR. PRESIDENTE (Ivandro Cunha Lima) - Com a palavra o Deputado 

Paulo Bauer para discussão. 
O .sR. PAULO BAVER - Sr. Presidente, eu queria manifestar a mesma 

preocupa'ião ou a mesma observaçâo que fez o Deputado R.oberto Jefferson; todayia, já 
Já esclarecida, já saneada esta questão; mamfesto-me favoravel ao parecer do emmente 
Relator e as pro~idências que S. Ex" implementou no âmbito do. e~caminha~ento ~o 
assunto ao plenario, na forma como haVia SIdo proposto na ultima reumao desta 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Ivandro Cunha Lima) - Ainda há alguém para 
discutir? (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 
Os Senadores Ney Suassuna e Emília Fernandes, que aqui estiveram, j~ 

confirmaram a sua aprova'ião ao parecer do nobre Relator. E com as suas escolhas aqUI 
apresentadas, comprometem-se a assinar o relatório, cujo Relator é o Deputado Paes 
Landim. 
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Os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. 
Aprovado. ._ 
Nada mais havendo a tratar, encerramos a reumao. 

(Levanta-se a reunião às lSb.3Smin.) 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISORIA N° 988, DE 28 DE ABRIL DE 1995, QUE "DISPOE SOBRE A FIXAÇÃO 
DAS MENSALIDADES ESCOLARES E DA OUTRAS PROVIDêNCIAS, (REEDiÇÃO DA 
MEDIDA PROVISORIA N° 963/95) 

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO, REALIZADA EM 09 DE MAIO DE 1995. 

Aos nove dias do mês de maio do ano de mil novecentos e noventa e cinco, às' éatorze 
horas e trinta minutos, sala número dois, Ala Senador Nilo Coelho, Senado Federal, 
reúne-se a Comissão Mista acima especificada, presentes os Senhores Senadores Ney 
Suassuna, Júlio Campos, Lúcio Alcântara, Ademir Andrade, Roberto Freire, Femando 
Bezerra, Romero Jucá e Deputados Paes Landim, Ivandro Cunha Lima, Marilu 
Guimarães, Osmãnio Pereira. Deixam de comparecer por motivos justificados os demais 
membros da Comiss§o. Havendo número regimental, e em obediência ao que preceitua o 
Regimento Comum do Congresso Nacional, assume a Presidência, eventualmente, o 
Senhor Senador Júlio Campos, que declara· abertos os trabalhos, e comunica que, em 
virtude de acordo de lideranças, havia a indicaçilo consensual dos nomes dos Senhores. 
Senador Ney Suassuna e Deputado Ivandro Cunha Lima para Presidente e Vice­
Presidente respectivamente. Sem restrições dos presentes sobre as indicações, foram 
eleitos por aclamaçilo e convidados a assumir a Mesa. Assumindo a Presidência, o 
Senhor Senador Ney Suassuna agradece a aprovaçilo do seu nome; designa o Senhor 
Deputado Paes Landim para relatar a matéria; e, comunica que o Parecer de 
Admissibilidade será dado em Plenário, uma vez que o prazo na Comissão, para este fim, 
esgotou dia quatro do corrente. Após considerações sobre as reedições da referida 
Medida, concede a palavra ao Senhor Relator para informações a respeito. Com a 
palavra, o Deputado Paes Landim (Relator) emite parecer favorável à Medida Provisória, 
concluindo pelo Projeto de Lei de Conversão na forma apresentado. Posto em discussão, 
fazem uso da palavra, os Senadores Júlio Campos e Ney Suassuna, Deputados 
Severiano Alves e Paes Landim. O Senhor Presidente, Senador Ney Suassuna, passa a 
Presidência ao Deputado Ivandro Cunha Lima (Vice-Presidente) que, em seguida, 
concede a palavra, ainda, ao Deputado Severiano Alves e ao Relator, em continuidade a 
discussao do parecer. Em votação, é o Parecer APROVADO por unanimidade. É 
formulada uma questão de ordem sobre a modalidade de votaçilo. pelo Deputado 
Ricardo Gomyde, que é esclarecida pelo Relator. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente encerra a reunião, e para constar eu, Ivanilde Pereira Dias, Secretária da 
t:omissAo, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, e irá à publicaçilo juntamente com o apanhamento taquigráfico. 
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COMISSÃO MISTAS DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MADIDA PROVISÓRIA ND 988, DE 28 DE ABRIL DE 1995, QUE- "OISPÔE SOBRE A 
FIXAÇÃO DAS MENSALIDADES ESCOLARES E DÁ OUTRAS PROVlD~NCIAS" 
(Reedição da MP nD 963/95). 

Presidente: 
Vice-Presidente: 
Relator: 

Senador NEY SUASSUNA 
Deputado IVANDRO CUNHA lIM~ 
DepUtado PAES LANDIM 

(íNTEGRA DA ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO, REALIZADA EM 09 ,DE 
MAIO ,DE '1995) 

, -. 
o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Havendo núméro legal, lh:c1aro 

instalada esta ComIssão Mista. . 
Comunico. em virtude de acordo de Lideranças. a indicação dos nomes do 

Senador, Ney Suassuna e do Deputado Ivandro. Cunha Lima. respectivamente,'para 
Presidente e Vice-Presidente desta Comissão. '.'.- '.' 

Consulto a todos os presentes se estão de acordo, com 'as indicações_ 
(Pausa.) ,. 

Estando os Parlamentares, de acordo. 'declará eleitos: por· aclamação. os 
Srs. Senador Ney Suassuna e Deputado Ivandro Cunha Lima. respectivamente. para 'à 
Presidência e Vice-Presidência desta Comissão. e convido-os para assumirem a Mesà. . 

Passo' a palavra ao Sr. Presidente.eleito.--' , 
O S~. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Invocando Deus'pela grandeza do 

Brasil. declaramos aberta a nossa reunião. 
, . Agradeço a aprovação do meu nome paÍ'a' u'Presidêntia desta Comissão. 

Designo o Deputado Paes Landim para relatar' a matéria e:comunico que'o parecer 
sobre a admissibilidade será dado em plenário. tendo em vista que o prazo da Comissão 
para este fim esgotou-se no dia quatro do corrente.' " 

Lembro aos,eminente~ companheiros que esta é a décima terceira vez que 
esta medida provisória é reeditada. E preciso queo Congresso Nacional se organize para 
enfrentar esta problemátiC{l. Tanto na Câmara dos Deputados como no Senado Federal 
estão sendo feitas tratativas para que. de uma vez por todas. paremos com este abuso. 

Concedo a palavra ao Sr. Relator. que dará informações a respeito. 
OSR. RELATOR (Paes Landim) - Sr:. Presidente. Sr"s e Sl'$. 

'Parlamentares. como disse'o eminente Presidente desta ·Comissão. pela décima terceira 
vez está sendo reeditada a,medidaprovisória que trata das mensalidades escolares. Esta 
matéria foi aml"lamentediscutida na antepenúltima e na penúltima reuniões. Houve 
debates acalorados. e o eminente Senador Roberto Freire e outros colegas já estiveram 
aqui hoje discutindo pontos de vista que levamos em conta dentro de um espírito 
consensual. , ' 

O relatório) que está sendo entregue com o parecer de conversão. 
sobretudo para o Senador 'Júlio Campos. que nos honra em participar. pela primeira v~ 
desta Comissão. o! exatamente o resultado de um consenso. Alteramos não o conteúdo 
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propriamente ~to d.o Govern~is~s.a forma. Acima d:..Wd9' evitam~s uma interferénc!a 
indevida do Govelilo. a todo' nte. naqtrelas escolãs. naquelas u·nlversldades. que. VIa 
acordos L'Om a Associação de Pais e Alunos. ou com alunos. Já tenham o entendi~ento 
consensual melhor do que uma imposição de normas governamentais. Em pnnclpIO',a 
medida repete as duas ou três últimas. e. repito. foi fruto de um grande acordo. apos 
vários debates e retlexões. 

. Há poucos instantes. o eminente Deputado Severiano Alves dizia q~e 
c::steve hOJe na Comissão de Educação com o Dr. Dallan e desejana que esta Comlssao 
de Educação discutisse isso também. O que agora podemos fazer é trocar algumas idéias 
sobre o projeto de conversão. Eventuais acordos e sugestões apresentaríamo~ ao S~nado 
Federal. a fim de não perdermos mais tempo. porque há um certo cansaço. Ja que e pela 
décima terceira vez. O Supremo Tribunal Federal cometeu um grave erro. Deviam ter 
fixado. por interpretação normativa. U/l) tempo máximo possível. A MP da Advocacia­
Geral da União foi editada vinte vezes. E um absurdo. um desrespeito. 

Espero que. na próxima sc::mana. durante a rt!união do Congresso 
:"Jacional. tenhamos sorte e possamos aprovar o projeto de conversão da maneira que 
está aí o.u com eventuais alterações apresc::ntadas por Lideranças. c::nfim. que se resolva. 
de uma vez por todas. esse assunto. Nc::sse sentido. faço apelo ao emmente PresIdente. 
Senador Ney Suassuna. para que trabalhe nessa direção. Muito obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A palavra está franqueada aos Srs. 
Parlamc::ntares. 

. O SR. JÚLIO CAMPOS - Sr. Presidente. peço a palavra apenas para 
Justificar a V. Ex" e aos nossos colegas da C~)missão Mista que a minha ausência se deve 
au fato ... 

O SR. PAES LANDIM - É'a pr;~eira Vt:Z que V. Ex" está inscrito como 
membro oficial. 
. " O SR. JÚLIO CAMPOS - ... e;.cxercendo a Vice-Presidência do Senado 
Federal e do Congresso Nacional. tive uma participação hastante ativa no Sc::nado e 
também nas sessões do Congresso Nacional. " 

O SR. RELATOR (Paes' Landim) • Sr. Presidente. desculpe-me 
inter-rompê-lo. mas estou dando umà explicação, ao Senador. Digo a primeira vez. 
porque é a primeira vez que V. &' é memhro. . . 

. ' . O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)· E com toda a certeza V. Ex" trará 
a esta Comissão o mesmo brilhantismo com que exerceu todos os cargos no Senado 
Federal. ' 

Como 1" Secretário V. Ex" fez mais do que podia. Se hoje temos algumas 
instalações condizentes com a Casa. foi V, Ex" quem as implantou. Em todos os outros 
casos. inclusive na Mesa, sou testemunha de como V. &' até se expõe para fazer andar 
uma instituição que nem sempre é a dos nossos sonhos e desejos. 

A palavra continua franqueada. . 
Com a palavra o Deputado Severiano Alves. 
O SR. SEVERIANO ALVES - Sr. Presidente. há pouco. tive uma conversa 

informal com V. Ex" e disse-lhe que o Sr. Secretário de Acompanhamento Econõmico. 
Dr. Dallan. esteve hoje na nossa Comissão e demonstrou muito interesse em encerrar 
c::sta discussão com um acordo que poderia surgir na Cãmara dos Deputàdos ou no 
Congresso Nacional. incluindo neste hloco de nc::gociação as entidades e encerraríamos a 
discussão. de uma vez por todas, ' 
.' O que está ocorrendo é a falta de diálogo. e não má vontade do Congresso 

NaCIOnal. Essa medida provisória foi elaborada sem qualquer negociação ou 
participação da sociedade organizada. Daí a.s nossas dificuldades. Eu não quero ficar 
conheCido neste Congresso Nacional como conciliador. mas ,cheguei à conclusão que 
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perdemos muito tempo. aqui, sentados. discutindo coisas que não nos levam a nada. Por 
isso a Comissão de Educação. a qual presido com orgulho. tem tido uma nova dinâmica 
com resultados. 

, Temos um canal aberto com o Ministro da Educação. com outros setores 
do Governo e agora com a Secretaria de Acompanhamento Econômico. Ficou 
patenteado que o Governo quer negociar e t:ncerrar esta situação. que é desgastante. A 
proposta que a nossa Comissão apresentou foi a de que devenamos realizar uma 
reunião. independentemente do rito da tramitação da medida. A reunião seria marcada 
até o dia 28 com a participação das entidades organizadas e alguns membros da 
Comissão de Educação; iremos organizar uma t:quipt:., que' já 'Vem trabalhando nessas 
questões. Tt:ríamos a presença da Secretaria e também do Ministério da Educação. 
Participariam essas duas alas do Governo:' o Ministério .da fazenda. através da 
Secretaria do Dr. Dallari e o Ministro da Educaçã-p. Não. precisa necessariamente ser o 
Ministro. pode ·ser outra pessoa credenciada e, ·ligada·a essa área. E encerrart:mos esta 
tjuestão de uma vez por todas. 

. As entidades que lá estiveram presentes também concordaram. Fizemos 
uma consulta prévia e todos concordaram que.devemos encerrar com um acordo;.O 
problema é mais de entendimento. Se realmente,houvesse o diálogo com o Congresso 
Nacional. já teríamos colocado um ponto final nisso tudo. ' ,' .. ' " 

O SR. PRESIDENTE (Ney Sl!~SSU~~):~Para·ld~~é~ie. V. Ex' admitirÍa'.iOl 
rito e. ao mesmo tempo. buscaria. o acordo. E isto'!" , . . ., .. 

. O SR. SEVERlANO. ALVES - Sim, ·~r· .?residente:. para tanto. sem 
conveniente que algun~. senão todos;.membros.da Comissão pudessem participar .c!est:il 
reunião conjunta. a. qual ficamos· de· marcar. para. tentaI:mos. por. ·um. fim neste assunUil. 
Quem sabe se até o dia 28 votaríamos esta medida cQm .os. ppmos consensuais'? Eu não 
vou discutir agora. porque existem alguns'pqntos que precisam ser alterados. O própm 
Secretário admitiu isso. hoje. na discus~ão. em relação ao art. ;l~. -a, qll.estão da correção 
das mensalidades por outros critérios. E algo muito complexo. A única dúvida está senÓll> 
a questão do art. 2" da medida. porql!e. em -r.elação ·.ao art. 5". já saiu a decisão 00 
Supremo TribunaLFederal sobre a· retenção, do documel)to.e j;ínão-é mais objeto doe 
disCllssão. Apenas uma nova redação que cOl1ci!i~ o. il!t.eresse de todos em tomo do <!n.. 
.2". E mais ou menos isso e enCerraf!!mpS a questão ....... ,'.': ... , . .': ,.'. 

O SR. PRESIDENTE.(Ney Suassun<1-l.-· Agraqeço.aV. f:x'l. Antes de 
passar a palavra·ao Rdator. eu queria dar o mt;l! .te~temunho do esforço de V: EJ('-júnlO 
ao Ministro. sempre no s.entido d,e'el)çontrar o diálogo e o caminl;to para a solução 
desses problemas. ' 

. Com a palavra o Relator.. .,' '.'.' .,' . 
O SR. RELATOR (Pac;~.l,andim) - Só quero djzerap Deputado Severiaoo 

Alves. eminente Presidente. bravo Parlamentar •. de qu~. se. t;le comparara medida 
provisória do Governo Fernando Henrique Cardoso com a do Governo Itamar Fra!1CQ. 
cujo secretário de política pe preços era o mesmo .. o Dr. Dallari, a mudança foi da ág'.r.l 
para o vinho. . _. . .... . 

. O Ministro da Educação teve bom senSo. na primeira reunião logo de 
janeiro. de aceitar o proJeJo de conversão de minha autona. Era uma coisa absurda. O 
Presidente Itamar foi derrotado seis vezes no Supremo Tribunal Federal e. de maneira 
obtusa. repetia as mesrriàs medidas. Corrigimos todas as discrepâncias que o'Supremo 
Tribunal Federal inquinOlJ de inconstitucionais. e a medida do Ministro Adilson Dallari. 
de certa maneira. corresponde àquilo que nós limpamos pelas decisões do Supremo 
Tribunal Federal. -j 

Aqui. destÍl Comissão. por duas ou três vezes. depois de debates 
acalorados com o Senador Roberto Freire. Senador Lúcio Alcântara - o próprio 
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Deputado Lindberg Faria participou de duas reuniões acaloradíssimas -, chegamos ao 
projeto de conversão. 

Acho que o assunto está um pouco exaurido em termos de discussão. 
Agora se V.Ex" e o Conselho de Educação acharem que há ainda novas idéias que 
uperfeiçoem o projeto. melhor. O que não podemos mais admitir. Deputado Severiano. 
.: mais intervenção do Estado nessa área. Chega! Uma tese que o Roberto Freire lançolL 
que acho muito ooa: aquelas escolas que fazem acordos com as associações de pais d.,: 
ulunos ou com representações de alunos de curso superior devem ser estimuladas. E 
mais importante educá-los para negociação, como é no caso das relações trabalhistas. do 
'lue o Governo estar impondo regras. intervindo. sendo que ele não ajuda as escolas em 
nada. 

Há pouco estava lendo a Lei'Federal de Educação da Argentina. onde as 
.:scolas particulares da Argentina só sofrem intervenção do Governo. mesmp em matéria 
d.: mensalidade. aquelas que recebem suosídio do Governo Federal. E decIsão' da 
Suprema Corte. Escolas que não recebem subsídio do Governo Federal, o Governo não 
tem o direito de intervir na vida delas. Acho que se encontrarmos um caminho desses 
aqui no Brasil é difícil. Acho que V, Ex", tem' plena razão: a sua preocupação é muito 
ooa. ' 

Ainda acho. meu caro Deputado. Severiano AJves. repilO aqui. nesses nove 
anos de mandato. V, Ex" está exercendo a melhor Presidência de ComIssão que já vi. e o 
trabalho mais eficiente. sério e não demagógico. 

Finalmente. temos que brigar para obrigar o Governo a colocar eSt.'Olas 
públicas em quantidade e qualidade. porque. assim. não se precisará fazer greve para 
baixar mensalidade de escola particular. mas sim para se colocar escolas boas em 
4 uantidade e qualidade. porque cilm ,isso você evitaria o problema. Essa inércia. toda 
eSsa confusão. o único responsável é o Governo Federal. . 

Acho que a sua posição é ótima; estoU aberto para qualquer reunião que 
você· marcar. respeitando esse nosso cro'nograma repleto de reuniões. é certo que estou 
a sua inteira disposição. " ". ' ' 

O SR. PRESIDENTE'(Ney' Suassuna) - Como estou com uma autoridade 
aguardando-me em meu gabinete. vou passar a, Presidência ao nosso Vice-Presidente_ 
'lue cederá a palavra ao Deputado Sevel'iimo Alves. ,.. , . .", 

O SR. PRESIDENTE (!vandro Cunha Lima) - Assumindo a Presidência. 
eu gostaria de registrar também a minha alegria de estar, mais uma vez. integrando esse 
trio que, há treze acontecimentos. vem se repetindo' cada vez que se reedita uma medida 
provisória. Assumo a Vice-Presidência 'com o Senador Ney Suassuna. na Presidência, e 
com o Deputado Paes Landim como Relator. 

Tenho dito sempre, Deputado Severiano, Senador Júlio Campos, que, nas 
outras oportUnidades. somente através do consenso - corroborando com suas palavras -. 
de um diálogo, de um entendimento amplo é que se aprovam as medidas nesta Casa do 
Congresso NaCIOnal. Essa. é mais uma ,razão para que' possamos atender esse 
chamamentO que V. EX' faz. e estamos, como esta afirmando o nosso nobre Relator. 
abertos para esse diálogo e para essa promoção, justamente para por fim a essa 
de,manda que se prolonga e que se alonga durante treze meses ou mais. criando assim 
ate um mal estar na comunidade. Então. não só Governo. O Congresso. mas todos os 
segmentos Interessados no problema estão aqui convidados para debater. e o Relator 
naturalmente para ouvir as suas sugestões. ... 

Concedo a palavra ao Deputado Severiano Alves. 
O SR. SEVERIANO ALVES - Meu esforço como Parlamentar e também 

como o PreSIdente da Comissão. traduzindo também interesse do grupo naquela 
Comissão, ê para que a gente acabe com essas duas últimaS'Medidas Provisórias que 
ainda existem soore a educação: a MP nU 967 e essa nova 9f8 das mensalidades 
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escolares. e nunca mais tenhamos. como disse o nobre Relator. que discutir questão de 
Educação por medida provisória. Essa é a grande satisfação da Comissão de Educação, 

Gostaria de dizer que quando se editou a Medida Provisória das 
mensalidades escolares houve realmente negociação com as entidades representativas. 
~()bretudo das est:0las parriculares. mas faltou uma coisa muito forre: a parricipação do 
Congresso. Não se sabia se essa Medida Provisória ia vir para esta Casa, quer dizer. 
sabia-se. mas não se pensava que ia causar toda essa polêmica. 

Então os parridos. principalmente os partidos menores da esquerda -. eu 
componho um. com muita .satisfação. que c: o POT -. entenderam que deViam 
'lprofundar mais a questão. E até estranho que eu. do POT. participe de um d}álogo 
aberto e queira dar uma solução para o caso. mesmo contranando determmados 
principias do meu Partido. Mas essa coisa de palanque, de discussão não leva a nada. 
temos que chegar à ação prática. ' 

, "Por isso. sempre critico II Governo. O Governo elabora um plano para 
Educação, mas não tem uma ação poütica efetiva. Nós clamamos por ação efetiva na 
política de Educação. Se não dermos as mãos e o ajudarmos. II Governo vai ficar 
uizendo a vida toda que estamos atrapalhando a sua ação. 

. , ' .. 'Então, desejamos que haja uma uefinição para que possamos acabar com 
esta Medida Provisória. Sr. Paes Landim. V. Ex" é um eminente Deputado: éonhecedor 
profundo uesses problemas e também comunga com meu pensamento. 

Muito obrigado. , '. . 
.. O SR. PRESIDENTE (lvandro Cunha Lima) - Tem a palavra o nobre 

Relator. para sua,s últimas considerações .. 
O' SR. RELATOR (Paes Landim), - O parecer .sobre, o projeto de 

conversão é praticamente o mesmo' da vez passada e já contou com o apoiamen'to: de 
ilO% dos membros"da Comissão. Agora. V. Ex" na hora que quiser discutir ou marcar 
uma reunião podemos fazer alteração para o plenário. Mas o projeto de conversão 
apresentado é praticamente o mesmo. Ficamos. t!ntretanto, aguardando alguma 
comunicação de V. &'. alguma eventual reunião. 

Vamos ver se votamos na próxima semana. não podemos deixar para o 
, último' dia. Até porque penso que quem se preocupa com Educação no Brasil tem 
.. assunto mais importante do que mensalidade escolar.: , 
. Eram essas as considerações que gostaria de fazer. :' '...' 

O SR. RICARDO GOMYDE - Sr. Presidente, uma questão de ordem. 
Foi.aprovado o projeto de conversão'? 
Como foi a votação? Foi simbólica? ' , 
O SR. RELATOR (Paes Landim) - Se V. Ex" me permite, Sr. Presidente. 

, devo dizer ao nobre Deputado que a votação foí simbólica. V. Ex" não estava presente. 
, A reunião foi às 14h30min. ., . 
, _ " ". Todos que :comparecetam aqui assinaram'o' parecer. E uma maneira " 
simbólica de votação. 

O SR. SEVERIANO ALVES - Questionei aqui a possibilidade de uma 
negociação que aprovamos hoje na Comissão em cima da Medida Provisória, antes de ir 
a plenário. ' 

O SR. RICARDO GOMYDE - Estou esclarecido. Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ivandro Cunha Lima) - Há alguém mais que deseje 

usar da oalavra'! (Pausa.) 
Não havendo mais nenhum assunto a tratar. agradeço a presença de V. 

Ex"s. 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às L6hlSmin.) 
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